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o Metade do território do Estado do Tocantins tem potencial para a produ-
ção agrícola. A disponibilidade de recursos naturais, como água, bio-

diversidade, insolação e clima tropical, confere ao Tocantins um meio físico, 
extremamente favorável à agropecuária. Prova disso é o fato do Estado ocupar 
o 9º lugar no país na produção de soja, o 3º na de arroz e possuir o 11º rebanho 
bovino nacional.

Além disso, o Tocantins integra a região norte do país que, juntamente com 
as Regiões Centro-Oeste e nordeste, apresentaram na última década um cres-
cimento econômico superior ao das Regiões Sul e Sudeste, tradicionais líderes 
nacionais nesse quesito. Essa interiorização do desenvolvimento é um fenô-
meno ainda recente, mas reconfigura a atividade econômica do país e reforça 
o quadro de oportunidades do Estado.

Mas o Estado precisa avançar, realizar esse potencial e aproveitar essas 
oportunidades. Explorar sua característica vocacional do ponto de vista lo-
gístico, criar programas oficiais de aproveitamento sustentável de seus re-
cursos naturais, associar o macrossistema viário à industrialização das “com-
modities” agrícolas. A indústria de transformação da matéria-prima agrícola 
ampliará a participação do Tocantins no mercado global de alimentos, criará 
mais empregos de qualidade e divisas. Esta é uma construção coletiva, onde 
o estado e a iniciativa privada têm missões definidas. Ao primeiro compete 
conceber e executar políticas públicas de estímulo e, ao segundo, aumentar 
sua produtividade e a qualidade de seus produtos.

Foi com esta filosofia que a Federação das Indústrias do Estado do Tocantins 
- FIETO, com recursos financeiros do Fundo de Desenvolvimento Econômico 
do Estado do Tocantins – FDE, encarou o desafio de elaborar o presente estu-



do. Nele estão delineados os diagnósticos das principais cadeias produtivas 
do agronegócio tocantinense e seus mercados mundiais, nacionais e local; 
analisados os custos, as forças e as fraquezas de cada uma delas e, acima de 
tudo, aponta os projetos estratégicos e as diretrizes que deverão nortear o seu 
desenvolvimento. 

Agora sabemos o que precisamos fazer, o Estado e o segmento produtivo 
têm diante de si as “rotas” do desenvolvimento do mais importante segmento 
de sua economia. A indústria acredita que, idealmente, a “governança” desse 
desenvolvimento deverá ficar a cargo de um comitê de gestão formado pelos 
diversos agentes, públicos e privados, das cadeias produtivas aqui focaliza-
das. Pô-lo em marcha será, doravante, nosso dever de casa.

Roberto Magno Martins Pires
FIETO – Federação das Indústrias do Estado do Tocantins
Presidente
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Introdução
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Este primeiro capítulo trata do método utilizado para o de-
senvolvimento do projeto cujo principal objetivo foi estudar 
as principais cadeias produtivas do estado do Tocantins, vi-
sando a identificação e desenvolvimento das suas potencia-
lidades.

O projeto “Plano Estratégico para as Cadeias Produtivas do 
Agronegócio do Estado do Tocantins” foi uma iniciativa da Fe-
deração das Indústrias do Estado do Tocantins - FIETO em par-
ceria com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia, Turismo e Cultura do Estado do Tocantins – SEDEN.

Para tanto, foram destacados alguns pilares ou temas fun-
damentais, que pautam todo o estudo na busca da identifica-
ção de estratégias concisas e aderentes à realidade do estado. 
São eles: Marco Tecnológico, Associativismo e Cooperativis-
mo, Uso da Terra, Desenvolvimento da Indústria Local e Ins-
trumentos de Apoio Estaduais.

Para a segunda fase do projeto, foram selecionadas al-
gumas cadeias produtivas a serem estudadas. A seleção 
considerou cadeias que já possuem papel de destaque no 
estado do Tocantins, mas que ainda têm muitas potencia-
lidades a serem exploradas, sempre visando impulsionar o 
cenário econômico e social do estado. As cadeias selecio-
nadas foram:

�� Suinocultura
�� Avicultura
�� Lácteos

Para cumprir o objetivo proposto, foi utilizada metodologia 
de pesquisa já consolidada no setor do agronegócio para o de-
senvolvimento de planos estratégicos conhecida como Ges-
tão Estratégica de Sistemas Agroindustriais (GESis). 
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1. 1.	 Objetivos e método de trabalho

Desenvolver planos para a melhoria contínua de um se-
tor não é uma tarefa fácil, ainda mais quando se trata de 
cadeias do agronegócio, que possuem características e 
complexidades específicas.

Para organizar e analisar os dados coletados durante o 
desenvolvimento do presente trabalho, e propor ações con-
dizentes com a realidade do estado e do seu posicionamen-
to no cenário nacional e internacional, lançou-se mão da 
utilização do método GESis.

O método GESis, desenvolvido pelo Prof. Dr. Marcos Fava 
Neves, em 2004 vêm sendo aplicado em diversas cadeias 
produtivas e aperfeiçoado a cada aplicação. No Brasil, o 
método já foi aplicado para as cadeias do trigo (2004), da 
laranja (2005, 2007 e 2010), do leite (2006), da cana-de
-açúcar (2009 e 2015), da carne bovina (2011), do algodão 
(2011, 2013 e 2017), de flores (2014), da carne suína (2016) 
e das hortaliças (2017). No contexto internacional o método 
também já foi utilizado para a cadeia do leite na Argentina 
(2007) e no Uruguai (2010) e da soja na Argentina (2012), 
além de outros usos na África do Sul e outros países. 

Contando com escopo semelhante ao do presente traba-
lho, o método GESis também foi adaptado e aplicado em 
8 cadeias produtivas do estado de Goiás sendo elas milho, 

soja, carne suína, carne de frango, carne bovina, couro, lác-
teos e cana-de-açúcar (2012).

Além da grande repercussão dos estudos citados nas 
principais mídias, no meio acadêmico com diversas pu-
blicações nacionais e internacionais e mais de 15 livros, 
o método foi publicado pela Revista de Administração da 
Universidade de São Paulo (Rausp), International Food and 
Agribusiness Management Association (Ifama), European 
Marketing Academy (Emac) e no Journal of Chain and Ne-
twork Science (Wageningen University, Holanda).

Indo além das visões de cadeias produtivas e redes de 
empresas, os Sistemas Agroindustriais (SAGs) conside-
ram também o ambiente institucional e as condições es-
truturais nas quais essas relações acontecem. A grande 
contribuição dos estudos de sistemas agroindustriais é a 
sua utilização para o desenho de políticas públicas, orga-
nização de empresas e estruturação de estratégias corpo-
rativas, que ainda enfrentam o problema da falta de uma 
abordagem sistêmica, resultando em falhas no desenho de 
estratégias corporativas e organizacionais (ZYLBERSZTA-
JN; NEVES, 2000).

Cinco etapas fundamentais estruturam o método GE-
Sis original. Cada etapa contém fases específicas que de-
vem ser realizadas para chegar ao objetivo proposto. A 
Figura 1.1 ilustra as macro etapas do método GESis.
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A primeira etapa conta com a inciativa de líderes, governos, 
institutos de pesquisas, universidades ou outros agentes re-
lacionados à cadeia produtiva na busca de planejar o futuro 
da cadeia em que se insere. A importância da primeira etapa 
se dá, tendo em vista que a aplicação do método de maneira 
coerente e efetiva deve contar com muitos agentes envolvi-
dos, uma vez que os esforços e a mobilização de pessoas de-
vem ser coletivos.

Além da etapa 1, o método ainda conta com mais quatro 
etapas, porém, tendo em vista os objetivos do presente estu-
do, a aplicação do método nas cadeias produtivas do estado 

do Tocantins limitou-se às etapas 1 e 4, sendo a etapa 4 o 
principal foco do trabalho.

A etapa 4 do método consiste no diagnóstico e montagem 
de um plano estratégico para os sistemas agroindustriais. 
NEVES (2008) propõe que para a realização do plano estraté-
gico são necessários 12 passos, que foram adaptados para a 
aplicação no estado do Tocantins. A Figura 1.2 ilustra os pas-
sos sugeridos.

Tendo como base o método GESis, na sequência serão de-
talhadas as etapas que compuseram o desenvolvimento do 
presente projeto. 

�� Figura 1.1 
Macroetapas do método GESis

Fonte: Neves (2008).

etapa 1
Iniciativas de líderes, 
governo, institutos de 
pesquisa, universidades 
em planejar o futuro 
de um sistema 
agroindustrial.

etapa 2
Descrição, 
mapeamento e 
quantificação 
de um sistema 
agroindustrial

etapa 3
Criação de uma 
organização 
vertical no sistema 
agroindustrial

etapa 4
Montagem de 
plano estratégico 
para o sistema 
agroindustrial

etapa 5
Administração 
dos projetos 
priorizados e 
elaboração de 
contratos
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�� Figura 1.2 
Doze passos da etapa 4 do método GESis

Fonte: Neves (2008).
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1. 1. 1.	 Introdução e entendimento

Para iniciar o trabalho, esta etapa envolveu o levanta-
mento de materiais já existentes a respeito das cadeias 
estudadas, fossem esses específicos do Tocantins, ou ma-
teriais de contextualização de cadeias no cenário nacional 
e internacional.

Um amplo conjunto de materiais foi levantado pelas secre-
tarias estaduais do estado do Tocantins. Além dos materiais, 
foi conduzida reunião inicial de sensibilização dos agentes 
relacionados às cadeias, onde todo o escopo e método do 
trabalho foram apresentados e os potenciais membros que 
participariam da construção do trabalho puderam tirar suas 
dúvidas e entender o impacto do projeto para o Estado e o 
papel de cada interlocutor na sua construção.

1. 1. 2.	 Análise do mercado e enfoque de sistemas

Esta etapa figura como o início do diagnóstico, onde foram 
mapeados o mercado internacional e nacional no qual a ca-
deia alvo do estudo está inserida. A análise contou com da-
dos de produção, consumo, exportações e importações dos 
principais players do mercado internacional, além de mapear 
como o sistema agroindustrial está posicionado no mercado 
brasileiro, suas principais características regionais, as ten-

dências de consumo e as projeções e expectativas para os 
próximos anos.

Figurando como uma análise externa, esta etapa de contex-
tualização é fundamental para que as estratégias sugeridas 
ao término do projeto sejam aderentes a atual realidade da 
cadeia nos mercados que se inserem.

1. 1. 3.	 Análise da situação interna: o estado do Tocantins 

Utilizando como unidade de análise o estado do Tocantins, 
foi desenvolvido amplo diagnóstico das cadeias no estado por 
meio de diversas pesquisas, entrevistas presenciais e remotas. 

Como o setor de suínos ainda é pouco desenvolvido no es-
tado, não foram conduzidas entrevistas com agentes especí-
ficos dessa cadeia, porém, para mapear a potencialidade do 
estado foi fundamental conhecer os setores de apoio. Dessa 
maneira, foram utilizadas informações de entrevistas com 
Secretaria do Desenvolvimento (SEDEN), Secretaria da Agri-
cultura (SEAGRO), Secretaria do Planejamento (SEPLAN), Se-
cretaria de Infraestrutura (SEINFRA), Secretaria da Fazenda 
(SEFAZ), Agência de Defesa Agropecuária do Estado do To-
cantins (ADAPEC), Universidade Federal do Tocantins (UFT) e 
Valor da Logística Integrada (VLI). 

Os principais pontos levantados foram: características ge-
rais do estado, indústria de processamento local, políticas es-
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taduais de apoio ao desenvolvimento tecnológico, incentivos 
fiscais, preços de mercado e logística.

Foram também estudadas iniciativas de outros estados no 
segmento de suínos. A análise conhecida como benchmarking 
é um importante direcionador estratégico uma vez que mos-
tra casos e estratégias de sucesso que podem ser adaptadas 
para posterior implementação.

1. 1. 4.	 Consolidação do diagnóstico

Para resumir e apresentar o diagnóstico feito nas duas eta-
pas anteriores de forma mais didática, algumas ferramentas 
de grande prestígio no meio acadêmico foram utilizadas sen-
do elas a análise macroambiental - PEST e o modelo das Cinco 
Forças de Porter.

A utilização dessas duas ferramentas, além de guiar o le-
vantamento das informações, permite uma melhor visualiza-
ção dos dados para a tomada de decisões quanto ao presente 
e futuro da cadeia alvo do plano. 

A ferramenta PEST é amplamente utilizada no planejamen-
to estratégico de organizações para a identificação das ame-

aças e oportunidades derivadas do ambiente político-legal, 
econômico-natural, sociocultural e tecnológico.

Já o modelo das Cinco Forças de Porter consiste na análise 
das informações considerando a Rivalidade entre os Concor-
rentes, a Ameaça de Novos Entrantes, a Ameaça de produtos 
Substitutos, o Poder de Barganha dos Fornecedores e o Po-
der de Barganha dos Compradores (PORTER, 1980; PORTER, 
1998). 

1. 1. 5.	 Objetivos para a cadeia e estratégias centrais 

Após estudar as cadeias produtivas e entender seu posi-
cionamento e competitividade no estado do Tocantins, é fun-
damental determinar os objetivos que devem ser buscados 
por meio do delineamento de ações estratégicas. Esta etapa 
envolveu a definição do posicionamento estratégico para as 
cadeias, a definição de missão e visão e o estabelecimento de 
metas para os próximos 10 anos.

Tendo como base o posicionamento almejado, foram deter-
minados pilares e ações estratégicas que devem guiar os pró-
ximos passos das cadeias produtivas no estado do Tocantins.
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Análise de Mercado e 
Enfoque de Sistemas
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2. 1.	 Análise do mercado internacional

A carne de suínos é a proteína animal mais consumida no 
mundo, seguida das carnes de aves e bovinos. O Brasil pos-
sui o 4 º maior rebanho de suínos no mundo, ficando atrás 
apenas da China, União Europeia e Estados Unidos. Países 
asiáticos possuem destaque no mercado dessa importante 
fonte de proteína, como a China, que possui o maior rebanho 
de suínos, a maior produção de carne e um alto consumo per 
capita. (USDA, 2018)

2. 1. 1.	 Rebanho mundial de suínos

Por ser uma atividade de ciclo curto, flutuações no núme-

ro de animais dos rebanhos são comuns, variando de acordo 
com a atratividade do mercado. Analisando o rebanho mun-
dial de suínos de forma consolidada, nos últimos 10 anos a 
quantidade de cabeças se manteve relativamente estável 
tendendo para uma leve queda. Em 2017 foram contabiliza-
das 769 milhões de cabeças, valor este 4% menor do que em 
2007, quando o rebanho mundial contava com cerca de 800 
milhões de cabeças. O Brasil aumentou seu rebanho em 18% 
no mesmo período (USDA, 2018). O Gráfico 2.1 apresenta a 
evolução do rebanho mundial de suínos de 2007 a 2017.

Apesar do rebanho mundial ter sofrido redução nos últi-
mos 10 anos, a análise isolada dos principais países produ-
tores mostra que alguns deles como a China, Estados Unidos, 
Brasil e Rússia aumentaram seus respectivos rebanhos. A 
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Tabela 2.1 mostra os países com os maiores rebanhos mun-
diais em 2017 e sua evolução nos últimos 10 anos.

No ano de 2017, o rebanho da China representou 56% do 
total mundial de animais. Segundo NEVES. et al. (2016) nos 
últimos anos, a estrutura das propriedades chinesas destina-
das à produção de suínos sofreu algumas mudanças. Antes, a 
suinocultura era baseada em pequenas fazendas descentra-
lizadas, tendo migrado para um modelo concentrado e mais 
próximo da indústria. 

A evolução do tamanho das propriedades produtoras de su-
ínos na China é apresentada no Gráfico 2.2. É possível notar 
que o tamanho médio das granjas tem aumentado ao longo 
dos anos, o que pode ser um indicador de profissionalização e 
maior tecnificação da produção. Se em 1985 granjas com até 
49 animais eram responsáveis por 74% da produção, no ano 

ÃÃ Tabela 2.1 
Países com maior rebanho de suínos.

Países com maior rebanho em 2017 (em milhões de cabeças)

País 2007 2017 Variação %

China 418,5 435,0 3,9%

União Europeia 163,0 147,2 -9,7%

EUA 62,5 71,5 14,4%

Brasil 33,1 39,2 18,3%

Rússia 16,2 21,9 35,2%

Canadá 15,0 13,8 -8,1%

México 9,0 10,7 18,6%

Coréia do Sul 8,5 10,4 21,7%

Japão 9,8 9,3 -4,2%

Ucrânia 8,1 6,8 -15,4%

Outros 57,9 3,2 -94,6%

Total 801,6 769 -4,1%

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2018).

ÛÛ Gráfico 2.1
Histórico do rebanho mundial.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2018).
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de 2015 passaram a representar apenas 27%. A profissionali-
zação, maior padronização e adoção de novas tecnologias têm 
contribuído para o aumento da escala de produção chinesa.

Como também pode ser visto no ranking de países com 
maiores rebanhos, apresentado na Tabela 2.1, a segunda co-
locação é ocupada pela União Europeia, representando 19% 
do rebanho mundial. Para essa classificação, é considerada a 

soma de todos os países que compõem o bloco econômico e 
isso se dá, pois, a maioria dos acordos internacionais são re-
alizados com a União Europeia ao invés de serem fechados 
individualmente com cada um dos países que a compõem. O 
Brasil, em 2017 contabilizou em seu rebanho, aproximada-
mente, 40 milhões de animais, uma representatividade de 5% 
do rebanho mundial (USDA, 2018; IBGE, 2018b). 

2. 1. 2.	 Produção mundial de carne suína

Mesmo com um leve decréscimo no número de animais, 
nos últimos 10 anos (2007 a 2017), a produção mundial de 
carne suína cresceu cerca de 20% chegando a 111 milhões de 
toneladas no ano de 2017, como pode ser visto no Gráfico 2.3.

A análise da produção de carne suína por país produtor, 
apresentada na Tabela 2.2, mostra que, de maneira geral, os 
principais países produtores de carne suína apresentaram 
aumento em suas produções nos últimos 10 anos. Alguns 
com maior intensidade, como é o caso de Rússia, Brasil e Chi-
na, outros mais discretamente, como a União Europeia, que, 
apesar de ter apresentado redução de quase 10% em seu re-
banho, apresentou crescimento de 1,85% na produção de car-
ne no mesmo período. 

Como pode ser visto na Tabela 2.2, como consequência de 
possuir o maior rebanho mundial, a China, também é a princi-

ÛÛ Gráfico 2.2 
Participação por tamanho de granja (%) na China.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves. et al. (2016) 
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pal produtora da carne suína. No âmbito da produção de car-
ne, os 5 principais países produtores representaram, em 2017, 
cerca de 85% do total produzido sendo que China e União Eu-
ropeia representam, juntas, quase 70% do total. Essa concen-
tração em polos produtores faz com que a demanda mundial 

seja bastante dependente do desempenho desses países. 
A União Europeia mantém a segunda colocação no ranking 

mundial quando se trata de produção de carne suína. O 
Gráfico 2.4 mostra a distribuição da produção dentre os paí-
ses que a compõem. 

ÃÃ Tabela 2.2
Principais países produtores de carne suína (2017).

Principais países produtores 2017 (em milhões de toneladas)  

Países 2007 2017 Variação

China 42,9 53,5 24,8%

União Europeia 23,0 23,4 1,9%

EUA 10,0 11,7 17,7%

Brasil* 2,5 3,8 52,0%

Rússia 1,6 3,0 80,5%

Vietnã 1,9 2,8 47,5%

Canadá 1,7 2,0 12,3%

Filipinas 1,3 1,6 21,8%

México 1,0 1,4 42,0%

Coreia do Sul 1,0 1,3 25,3%

Outros 5,1 6,7 31,9%

Total 92,5 111,0 20,1%

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2018) e *IBGE (2018b) – dados do Brasil.

ÛÛ Gráfico 2.3 
Histórico da produção mundial de carne suína (2007 – 2017).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2018)
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Nota-se, a partir do Gráfico 2.4, que o principal país pro-
dutor do grupo econômico é a Alemanha, seguida pela Espa-
nha. Quando se analisa a estimativa para os próximos anos, 
a previsão é que a União Europeia se mantenha em segundo 
lugar, mas com crescimento mais lento quando comparado 
ao ritmo global. Enquanto a produção global prevista é de 
crescimento de quase 10% na próxima década, a União Eu-

ropeia deverá crescer 2,4% (NEVES et al., 2016).
Recentemente, fatores como a peste suína africana, doença 

altamente contagiosa entre os animais, pode ter contribuído 
para a diminuição da produção de carne suína na União Euro-
peia, fazendo com que países como a Alemanha, por exemplo, 
adotem medidas de maior segurança sanitária.

Para os próximos 10 anos, projeções indicam que a pro-
dução de carne suína aumentará cerca de 14 % alcançan-
do um montante de 127 milhões de toneladas em 2026. O 
Gráfico 2.5 explicita a produção mundial dos principais pa-
íses produtores e suas projeções para aquele ano.

Vale destacar que existe uma pequena divergência entre o 
dado de produção de carne suína brasileira em 2017 entre as 
bases de dados internacionais como USDA e OCDE (3,7 mi-
lhões de toneladas) e nacionais como IBGE (3,8 milhões de 
toneladas).

2. 1. 3.	 Consumo mundial de carne suína

No ano de 2017 foram consumidas, pouco mais de 110 mi-
lhões de toneladas de carne suína no mundo, sendo que os 5 
principais países consumidores, representados na Figura 2.1, 
tiveram uma participação de 82,5% do total mundial. Ape-
nas a China respondeu por aproximadamente 50% de todo o 
consumo, sendo seu volume consumido ainda maior que sua 

ÛÛ Gráfico 2.4 
Produção de carne suína por país integrante da UE (em 1.000 t).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de FAOSTAT (2016).
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produção, o que torna o país um importante importador de 
carne suína.

De acordo com NEVES, et al. (2016), a carne suína é a pro-
teína favorita dos chineses. Em 1985, eram consumidas 16,3 
milhões de toneladas. Em apenas três décadas o consumo 
cresceu 250%, atingindo aproximadamente 55 milhões de to-
neladas em 2015. Sozinha, a China consome mais que o dobro 
da União Europeia e seis vezes mais que os Estados Unidos.

As perspectivas de crescimento da população, renda e ur-
banização do gigante asiático sugere a manutenção desse 

crescimento no futuro. A China tem crescido tanto em volu-
me absoluto de consumo quanto em consumo “per capita”, 
superando países com os Estados Unidos (NEVES et al., 2016)

Na avaliação do consumo de carne suína no mundo se faz, 
também, necessária análise do consumo per capita. Mais do 
que o volume consumido, essa informação demonstra os 
hábitos de consumo de determinada localidade. A União Eu-
ropeia se destaca na primeira colocação, uma vez que cada 
um de seus habitantes consumiu em média 32,45 quilos em 
2017. Não distante do primeiro colocado, a China apresenta 
um consumo per capita de 30,78 quilos de carne suína por 
habitante, seguida do Vietnã, Coreia do Sul e Estados Unidos. 

O Brasil figura na 17ª colocação, uma vez que, na média, 
cada um de seus habitantes consumiu 11,85 quilos de carne 
suína em 2017 (OECD, 2018). De acordo com ABPA (2017), esse 
valor é um pouco superior, sendo de 14,4 quilos por habitante 
em um ano. Apesar de um consumo per capita baixo, o Bra-
sil está bem posicionado no volume total consumido devido 
ao seu tamanho demográfico, representando um consumo 
per capita de 3,0% do total do consumo mundial, enquanto a 
União Europeia, representa 8,2%.

Segundo projeções, nos próximos 10 anos a China conti-
nuará aumentando seu consumo per capita de carne suína, 
enquanto a União Europeia vivenciará leve queda. Como pode 
ser visto na Tabela 2.3, projeta-se que em 2026 a China tam-

ÛÛ Gráfico 2.5
Projeções de produção mundial de carne suína para 2026 em 
milhões de toneladas.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2018) e OCDE (2018).
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bém passará a ser o país com maior consumo per capita de 
carne suína no mundo. 

2. 1. 4.	 Exportações mundiais de carne suína

As exportações mundiais de carne suína atingiram cerca 
de 7,8 milhões de toneladas em 2017 com um crescimento 
de 60% ao longo de dez anos. A União Europeia respondeu 

sozinha por 32% do volume total exportado mundialmente. A 
Tabela 2.4 mostra as exportações de carne suína por país e a 
variação do ano de 2017 para 2018.

Nos últimos 10 anos a União Europeia ultrapassou os Es-
tados Unidos e se tornou o principal exportador mundial de 
carne suína, aumentando em 125% suas exportações no pe-
ríodo.  A China, apesar de ser o principal país produtor mun-
dialmente, não possui expressiva representatividade nas ex-

�� Figura 2.1 
Consumo mundial por país em milhões de toneladas e consumo per capita, em kg/ha/ano, em 2017

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2018), OECD (2018) e ABPA (2017).

consumo mundial de suínos 2017
110,6 milhões de toneladas

1° China 
Consumo	 54,9
Participação	 49,6%
Consumo per capita	 30,8 

4° Rússia 
Consumo	 3,2
Participação	 2,9%
Consumo per capita	 20,8

5° Brasil
Consumo	 2,9
Participação	 2,6%
Consumo per capita	 14,4 

3° Estados Unidos 
Consumo	 9,5
Participação	 8,6%
Consumo per capita	 23,6

2° UE
Consumo	 20,6
Participação	 18,6%
Consumo per capita	 32,5



	P l a n o  E s t r a t é g i c o  p a r a  a s  C a d e i a s  P r o d u t i v a s  d o  A g r o n e g ó c i o  n o  E s t a d o  d o  T o c a n t i n s 	 s u i n o c u l t u r a42

portações da carne suína, visto que seu consumo interno é 
muito elevado.

Vale destacar que os dados apresentados na Tabela 2.4 são 
oriundos da OECD. Quando consultadas as bases de dados 
nacionais (BRASIL, 2018b), o volume exportado em 2017 é 

maior que o indicado na tabela, somando 687,3 mil toneladas. 
Para os próximos 10 anos, projeções indicam que as expor-

tações de carne suína continuarão crescendo. O Gráfico 2.6 
mostra a projeção de aumento das exportações totais e dos 
principais países exportadores de acordo com a OECD (2018).

ÃÃ Tabela 2.3 
Consumo per capita de carne suína nos principais países consumidores.

 
2017 2026

Ranking Kg/hab/ano Ranking Kg/hab/ano

UE 1º 32,48 2º 32,05

China 2º 30,78 1º 33,15

Vietnã 3º 29,01 3º 31,10

Coreia 4º 28,68 4º 29,54

EUA 5º 23,57 5º 23,62

Rússia 6º 20,75 6º 22,25

Austrália 7º 20,67 8º 21,00

Paraguai 8º 20,60 7º 21,46

Chile 9º 18,64 9º 18,72

Nova Zelândia 10º 18,06 10º 18,66

Brasil 17º 11,53 16º 13,58

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de OECD (2018).

ÃÃ Tabela 2.4 
Exportações mundiais de carne suína.

Exportações mundiais de carne suína (mil toneladas)

País 2017 2018* Variação

União Europeia 2497,4 2380,6 -4,7%

EUA 2487,8 2318,5 -6,8%

Canadá 1476,2 1500,4 1,6%

Brasil 546,7 566,2 3,6%

China 251,9 249,2 -1,1%

Tailândia 160,5 160,4 -0,1%

Chile 149,5 149,0 -0,4%

México 103,5 103,8 0,3%

Austrália 43,7 44,9 2,7%

Vietnã 31,3 30,6 -2,2%

Outros 85,0 86,0 1,0%

Total 7.834,0 7.590,0 -3,1%

*Previsão / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de OECD (2018). 
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De acordo com o Gráfico 2.6, as exportações totais de carne 
suína devem crescer 2,3% nos próximos 10 anos. A expecta-
tiva de crescimento para o Brasil é ainda maior, chegando a 
11% em 10 anos. União Europeia deverá reduzir suas expor-
tações em 2,3% e Estados Unidos aumentar em 4,7%. 

Diversas fontes indicam valores diferentes para as proje-
ções brasileiras de exportação de carne suína nos próximos 
10 anos. Apesar da OECD (2018) projetar um crescimento de 
11%, projeções da FIESP (2018) indicam um crescimento de 
28% enquanto o MAPA (2018) prevê acréscimo de 50% no vo-
lume atual exportado pelo Brasil.

2. 1. 5.	 Importações mundiais de carne suína

Seguindo a tendência das exportações, as importações 
mundiais de carne suína tiveram um incremento de 58% en-
tre os anos de 2007 e 2017, impulsionadas pelos países asiá-
ticos que aumentaram significantemente seu consumo, prin-
cipalmente a China. Apesar da produção da China ter crescido 
nos últimos 10 anos, entre os anos de 2012 e 2016 foi viven-
ciada uma redução de 1,5 milhão de toneladas produzidas no 
país. Com população e consumo de carne suína em cresci-
mento, as importações da China sofreram incremento para 
suprir a demanda do mercado interno. Em 10 anos a China 

ÛÛ Gráfico 2.6
Evolução das exportações de carne suína em países selecionados (em mil toneladas).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de OECD (2018).

2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026
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aumentou suas importações em mais de 800% se tornando 
o maior importador mundial, seguido de Japão e México. A 
Tabela 2.5 mostra o ranking dos principais países importa-
dores de carne suína.

Apesar das projeções indicarem que o consumo per capita 
da China irá aumentar, as projeções das importações mun-
diais indicam uma diminuição tendo em vista a grande ex-
pectativa do aumento da produção interna de suínos.  

Países como o México, Estados Unidos, Coreia, Austrália e 
Canadá, devem aumentar suas importações do produto. Essa 
análise traz bons direcionamentos para países que buscam 
ampliar e diversificar suas exportações, traçarem suas estra-
tégias de quais mercados acessar.

O Brasil aparece na 17ª (décima sétima) posição, importan-
do apenas 24,63 mil toneladas no ano de 2017, e a projeção 
para o ano de 2026 é de 10,63 mil toneladas.

2. 1. 6.	 Comparação da carne suína com outras proteínas 
animais

Quando se analisa a cadeia de carne suína, deve-se traçar 
uma relação direta com as outras proteínas animais, que, fi-
gurando como produtos substitutos, interferem diretamen-
te na dinâmica de mercado desse segmento. Nesse sentido, 
a produção de carne suína juntamente com a de frango tem 
apresentado taxas de crescimento mundiais relativamente 
altas se comparada à carne bovina, visto que que são proteí-
nas animais com produção de ciclo mais curto e menor preço 
para o consumidor final. O Gráfico 2.7 representa uma análise 

ÃÃ Tabela 2.5
Importações mundiais de carne suína.

Importações mundiais de carne suína (mil toneladas)

País 2017 2026* Variação

China 1.388,2 1.061,7 -24,0%

Japão 1.228,6 1.180,2 -3,9%

México 737,6 801,6 8,7%

EUA 656,1 701,6 6,9%

Coreia 604,6 674,1 11,5%

Rússia 508,6 430,0 -15,5%

Austrália 311,5 357,6 14,8%

Canadá 234,9 281,2 19,7%

Vietnã 132,0 273,6 107,3%

Outros 561,2 787,2 40,3%

Total 6.361,5 6.547,8 2,9%

*Previsão / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2018).
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comparativa do total na produção de três tipos de carne.
A carne suína é a mais produzida no mundo e a carne de 

frango ocupa a segunda colocação. É interessante comparar 
esses comportamentos do consumo com a média de consumo 
per capita de cada uma das três categorias. A Tabela 2.6 mos-
tra as projeções deste último consumo no mundo até o ano 
de 2026.

É interessante notar que o consumo per capita das três pro-
teínas analisadas não sofrerá grande crescimento nos próxi-
mos 10 anos, sendo que as carnes de suínos e bovinos apre-
sentam leve tendência de queda. 

Quando se analisa alguns países isoladamente como a Chi-
na por exemplo, a projeção é de que o consumo per capita das 
três principais proteínas animais terá crescimento significa-

ÛÛ Gráfico 2.7 
Evolução da produção mundial de carne suína, bovina e avícola (em mil toneladas).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2018).
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tivo. O Gráfico 2.8 mostra a evolução prevista do consumo per 
capita das principais proteínas animais naquele país.

2. 2.	 Análise do mercado nacional

No ano de 2015, o setor suinícola foi responsável por uma 
movimentação financeira de cerca de R$150 bilhões, consi-
derando todos os elos de sua cadeia, o que demonstra a gran-
de importância desse setor para a economia brasileira, (NE-
VES et al. 2016).

Ainda se tratando de números do setor, destaca-se que em 
2015 foram arrecadados cerca de R$18 bilhões em impostos e 
gerados cerca de 125 mil postos de trabalhos diretos e quase 
um milhão de empregos indiretos, (NEVES et al. 2016). Nos 

próximos itens, a cadeia de suínos brasileira será detalhada 
de forma a evidenciar os pontos mais relevantes. 

2. 2. 1.	 Produção pecuária

No Brasil, a história da suinocultura se confunde com a 
colonização do país. Os primeiros suínos chegaram ao con-
tinente americano na segunda viagem de Cristóvão Colom-
bo, no ano de 1494. Os primeiros suínos eram resultados dos 
cruzamentos portugueses. Aos poucos, criadores brasileiros 
começaram a experimentar seus próprios cruzamentos, dan-
do origem a novas raças (NEVES et al. 2016). Apesar disso, foi 
somente com a chegada dos imigrantes alemães, italianos e 
portugueses, no século XIX, que a suinocultura se tornou uma 
importante atividade econômica, principalmente nas regiões 
Sudeste e Sul do país. Nesse período, os principais produtos 
eram a carne e a banha, sendo que a banha era destinada para 
culinária e conservação de alimentos. 

O processo evolutivo de cadeias produtivas correlatas, como 
o caso dos grãos, gradativamente fez com o padrão de alimen-
tação dos suínos fosse modificado. Se antes predominava a soja 
in natura, o aproveitamento do subproduto do óleo vegetal fez 
com que surgissem diversas fábricas de ração e concentrados.

A mudança do modelo de produção exigiu dos produtores 
diversas adaptações. Com o aumento da competitividade, os 

ÃÃ Tabela 2.6 
Projeção do consumo per capita (em kg/hab) das principais 

proteínas animais no mundo.

  2017 2026

Aves 13,86 14,13

Suínos 12,27 12,14

Bovinos 6,51 6,49

TOTAL 32,64 32,76

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de OECD (2018).
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produtores passaram a procurar alternativas que se mostras-
sem mais rentáveis na comercialização do seu produto. Por 
essa razão, ainda na década de 1940, surgiram as primeiras 
cooperativas. 

Inicialmente, as cooperativas construíram os seus pró-
prios frigoríficos, de forma que o modelo integrado pecuária/
indústria se mostrou adequado aos produtores cooperados, 
que passaram a agregar mais valor ao produto.

Entretanto, a partir dos anos de 1980, com o endividamento 
da União e a sua consequente redução na oferta do crédito 
agrícola, acompanhada da queda do preço da soja no merca-

do internacional, o setor suinícola percebeu ser necessário 
estabelecer um novo modelo de gestão da governança. O mo-
delo de integração conhecido nos dias atuais, ou o Sistema 
Integrado de Produção, teve origem na profissionalização exi-
gida nesse momento de crise.

Atualmente, observa-se duas configurações básicas na ca-
deia de suínos no Brasil no que tange a governança entre os 
agentes. A primeira é a do produtor independente, que realiza 
todas as etapas da produção e comercializa o animal pronto 
para o abate nas agroindústrias também independentes. Já 
a segunda, possui o suinocultor integrado a uma agroindús-

ÛÛ Gráfico 2.8 
Evolução do consumo per capita das carnes de suínos, aves e bovinos na China.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de OECD (2018).
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tria ou vinculado a uma cooperativa agroindustrial. Nesta, o 
produtor tem maior vínculo com agroindústria uma vez que a 
transferência dos suínos das granjas para o abate já está acor-
dada contratualmente. A Figura 2.2 ilustra essa categorização 
dos modelos de governança.

Configurado como o primeiro utilizado, o modelo indepen-
dente conta com produtores rurais tradicionais, que com-
pram insumos para sua produção e comercializam os suínos 
com a agroindústria sem a presença de vínculos contratuais 
formais. A propriedade dos ativos produtivos, bem como as 
responsabilidades pelos insumos necessários e negociação 
do produto final, é do próprio produtor, razão que justifica o 
predomínio dos contratos simples de compra e venda entre 
os dois agentes econômicos. O modelo independente está 
presente, em diferentes escalas, em praticamente todos os 

estados brasileiros. A maioria dos produtores que dele faz 
parte, realiza o “Ciclo Completo” em suas granjas, desenvol-
vendo todas as atividades: do manejo reprodutivo das matri-
zes até às relacionadas à terminação do animal para abate.

No Modelo Integrado, a pessoa jurídica, proprietária de 
grande parte dos fatores de produção, é uma empresa pri-
vada, sendo o suinocultor um importante fornecedor de 
serviços com especialização em alguma função da atividade 
produtiva. Esse modelo tem como características principais 
a especialização dos processos, a presença de um agente co-
ordenador e modelos contratuais de maior complexidade que 
oferecem sustentação ao sistema de produção.

Se há uma distinção direta entre o Modelo Cooperado e o 
Modelo Integrado é o objeto social da pessoa jurídica à jusan-
te do suinocultor. Nesse caso, a pessoa jurídica é uma coope-
rativa, formada por diversos cooperados e que partilham os 
resultados da operação (lucro) com os associados.

No modelo de produção onde o suinocultor é integrado ou 
cooperado, um produtor pode, por exemplo, ter como única 
atividade a produção de animais até o período de desmame. 
Os animais desmamados são entregues para outro produtor 
que os conduzem até a fase de leitões, e os engorda para pro-
ceder com a entrega para a agroindústria. Essa configuração é 
conhecida como Wean to Finish. Da mesma maneira, um produ-
tor pode apenas receber leitões, engordá-los e entregar para 

�� Figura 2.2 
Modelos de governança da suinocultura no Brasil.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Miele e Waquil (2007).
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a agroindústria. Esse modelo é conhecido como Unidades de 
Terminação. A Figura 2.3 ilustra as configurações dos tipos 
de granja na produção de suínos e o Quadro 2.1 descreve em 
mais detalhes cada um dos modelos.

Além do benefício de maior padronização do produto entre-
gue na indústria e aproximação entre os elos da cadeia, a espe-
cialização das granjas foi a alternativa encontrada para aumen-
to da eficiência e redução dos custos de produção, com a criação 
de economias de escala. Estados onde o modelo de integração 

é mais avançado acabaram se consolidando com maior rapidez 
com granjas, tornando-se maiores, mais tecnificados e com 
processos de gestão bem desenvolvidos (NEVES et al. 2016).

Como nos mais variados setores, na suinocultura também é 
comum observar padrões regionais, devido às características 
em comum, como o tamanho médio das propriedades, oferta 
de insumos necessários à produção e perfil das agroindústrias.

Devido às características da região Sul, onde é encontrada 
uma maioria de pequenos e médios produtores, o modelo de 

�� Figura 2.3 
Tipos de granjas presentes em modelos de integração de suínos.

*UPD: Unidade Produtora de Desmamados; UPL: Unidade Produtora de Leitões.  / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves et al. (2016).
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cooperativas é o mais predominante. Algumas agroindústrias 
independentes também nasceram na região, utilizando o mo-
delo de produção integrado. Na região Sudeste, existe uma 
predominância de produtores independentes que realizam o 
ciclo completo, e atuam, na maioria dos casos, no mercado 
spot. Já na região Centro-Oeste, a suinocultura tem avança-

ÏÏ Quadro 2.1 
Detalhamento dos tipos de granja encontrados no modelo de 
integração de suínos. 

Tipo de granja Comentários

Unidade Produtora de Leitão 
(UPL)

Granja que objetiva a produção de leitões de cerca de 22 a 26 kg, 
após a fase de creche, sendo transferidos para uma Unidade de 
Terminação (UT).

Unidade Produtora de 
Desmamados (UPD)

Granja que produz normalmente leitões de 6 kg ou 21 dias. Os 
leitões são imediatamente enviados a crechários ou para granjas 
Wean to Finish (WTF).

Crechário

Granja especializada no recebimento de leitões na fase de creche, 
ou seja, desmamados, de 6 kg ou 21 dias, e entrega de leitões de 22 
a 26 kg para as Unidades de Terminação (UT). A fase creche é um 
momento crítico para o leitão requisitando atenções nutricionais e 
sanitárias, pela recém separação materna, mudança de ambiente 
e conflitos sociais de convívio entre os animais. Este tipo de 
especialização de granja pode ser uma alternativa para fornecer 
ao leitão um ambiente favorável e além condições adequadas que 
podem ser negligenciadas por granjas não especializadas.

Unidade de Terminação (UT)
Granja especializada na engorda dos leitões de 22 a 26 kg 
recebidos pelas UPL ou crechários e entrega dos suínos para o 
abate.

Wean to Finish (WTF)

Granja que recebe os leitões sem passar pela fase de crechário, 
sendo recebido após a desmama, permanecendo até o 
abate. Esse sistema visa reduzir os custos com mão-de-obra 
e transporte, simplificando a produção e a logística. Porém, 
demanda-se uma maior área construída e melhor preparo da 
equipe e condições de produção.

Ciclo Completo (CC)

Granja que envolve todas as fases de produção (gestação, 
maternidade, creche e terminação) em um mesmo local, de uma 
forma que o suíno permaneça na mesma granja até o momento 
em que é conduzido ao abate.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves et al. (2016).

ÛÛ Gráfico 2.9 
Evolução do rebanho suíno brasileiro (em milhões de cabeças)

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2018b).
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do rapidamente, seguindo o desenvolvimento das fronteiras 
agrícolas e a proximidade dos suinocultores da grande oferta 
e produção de grãos (NEVES et al., 2016).

O rebanho suíno brasileiro apresentou um crescimento de 
cerca de 14% entre os anos de 2006 e 2016. Vale destacar a 
queda no ano de 2013 ocasionada predominantemente pelo 
aumento dos custos de produção decorrentes da quebra da 
safra norte-americana de grãos. Além disso, no mesmo pe-
ríodo, os preços pagos pelo suíno caíram e alguns países fe-

charam seu mercado para a carne suína brasileira. A alta nos 
custos, juntamente com a baixa demanda pelo produto fize-
ram com que alguns produtores deixassem o setor naquele 
ano. O Gráfico 2.9 mostra a evolução do rebanho brasileiro 
nos últimos anos.

No Brasil, a região Sul se configura como a principal produ-
tora desde 1974. Atualmente, a segunda e terceira colocação 
dentre as regiões com maiores rebanhos são, respectivamen-
te, a região Sudeste, que apresentou grande crescimento nos 

ÛÛ Gráfico 2.10 
Histórico de rebanho de suínos por região

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2018b).
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últimos anos, e a Centro-Oeste. A região Norte, ainda repre-
senta pouco da suinocultura nacional, apresentando uma 
produção muito inferior quando comparada as demais re-
giões, porém com potencial de crescimento. O Gráfico 2.10 
mostra a evolução do rebanho de suínos por região.

A Figura 2.4 mostra o total de animais nos maiores re-
banhos estaduais do Brasil, além de posicionar o estado do 

Tocantins como detentor do 15º maior rebanho no cenário 
nacional, o que representa um volume pequeno de animais 
perto dos demais estados.

Como pode ser visto na Figura 2.4, os três estados da região 
Sul, juntos, respondem por 52% do rebanho suíno brasileiro.  
Já o estado do Tocantins, figura como 15º colocado no ranking 
nacional, com, aproximadamente, 308 mil cabeças, represen-

�� Figura 2.4 
Rebanho suíno por estado (dados de 2016)

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2018b).
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tando 0,8% do rebanho nacional, enquanto Paraná, estado 
com o maior rebanho, representa 17,8% do mesmo.

Apesar da liderança histórica da região Sul na produção de 
suínos, segundo dados do IBGE (2018b), entre os anos 2006 e 
2016 as regiões Centro-Oeste (CO) e Sudeste (SE) ganharam 
participação no ranking de abates. Nesse período, a represen-
tatividade do CO passou de 12% para 14% do total no país, en-
quanto no SE o mesmo indicador saiu de 17% em 2000 para 
18% em 2016. Apesar de ainda representar parte significante 
dos abates nacionais, a participação do Sul no número total 
de cabeças abatidas no Brasil caiu de 70% para 67% no mes-
mo intervalo de tempo. Os fatores que explicam o avanço do 
setor nessas regiões são apresentados na sequência.

Paraná (1º rebanho nacional)

O Paraná responde por um de cada quatro suínos abatidos 
na região Sul. No ano de 2016 seu rebanho era de 7.131.132 
animais, o que representa 16% da produção nacional aproxi-
madamente com um abate de 4,6 milhões de cabeças (IBGE, 
2018b).

O Paraná segue a tendência dos estados sulistas apresen-
tando grande participação de sistemas de integração seja com 
agroindústrias independentes ou no modelo de cooperativas. 
A distribuição por modelos de produção, em 2015, foi de 23% 
de suinocultores independentes, 30% integrados e 47% coope-

ÛÛ Gráfico 2.11 
Distribuição do rebanho suíno do Paraná em 2016 (em mil cabeças).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves et al. (2016) e IBGE (2018b).
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rados sendo que em 2015 o estado contava com 18 plantas fri-
goríficas com Sistema de Inspeção Federal (SIF). O Gráfico 2.11 
abaixo ilustra a distribuição do rebanho paranaense. 

Como pode ser visto na figura, a produção no Paraná está 
concentrada, principalmente, na região oeste do estado.

A Associação Paranaense de Suinocultores, que foi fundada 
em 1971 e é sediada em Curitiba, agrega 18 entidades filia-
das. As principais atividades da associação são: defender os 
interesses e demandas do setor e apoiar as iniciativas da As-
sociação Brasileira dos Criadores de Suínos em nível regional.

Santa Catarina (2º rebanho nacional)

O estado de Santa Catarina é o berço das principais agroin-
dústrias da cadeia de suínos no Brasil e tem a suinocultura 
como principal atividade econômica do seu agronegócio. Foi 
responsável em 2016 por 33% das granjas existentes no país, 
24% das matrizes alojadas e 27% da produção de carne suína 
brasileira contando com um rebanho de 6.887.376 animais.

O Estado também é referência nacional no fornecimen-
to de sêmen e material genético para todo o Brasil. No que 
tange aos modelos de produção, 16% dos suinocultores são 
independentes, 45% são integrados e 39% cooperados. A re-
presentatividade de Santa Catarina quanto aos sistemas de 
produção especializados, como crechários, Wean to Finish e 
terminações, reafirma o predomínio dos modelos integrados 

ÛÛ Gráfico 2.12 
Distribuição do rebanho suíno de Santa Catarina em 2016 (em mil 
cabeças).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves et al. (2016) e IBGE (2018b).
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entre produção e indústria, apresentando 19 frigoríficos com 
o SIF, em 2016 (NEVES, et al., 2016). 

De acordo com a divisão regional da produção, o oeste cata-
rinense concentra 70% do rebanho estadual. Foi justamente 
nesta região onde surgiram empresas como Sadia, Perdigão 
e Seara, na primeira metade do século XX. Essa importante 
região também foi berço da Cooperativa Central Aurora Ali-
mentos no final da década de 1960. Atualmente a Aurora 
alimentos possui 13 cooperativas filiadas e sustenta a po-
sição de maior cooperativa da cadeia de suínos do Brasil. O 
Gráfico 2.12 apresenta a distribuição e representatividade do 
rebanho catarinense entre suas mesorregiões sendo que a 
“Grande Florianópolis” não possui rebanho significativo.

O sucesso de Santa Catarina na suinocultura deve muito às 
ações coletivas. A Associação Catarinense dos Criadores de Su-
ínos (ACCS), foi fundada em 1959 e agrega nove associações 
municipais ocupando-se de projetos vinculados à sanidade do 
rebanho, produtividade, rentabilidade das granjas, qualidade 
da produção e defesa dos interesses dos suinocultores.

O suporte técnico e apoio à gestão oferecido pelas indústrias, 
cooperativas e associações, aos produtores catarinenses os co-
locam entre os mais tecnificados e produtivos do Brasil. Outra 
característica marcante do suinocultor catarinense é a diversi-
ficação das atividades nas propriedades. Mesmo em proprieda-
des de dimensões bastante reduzidas, é comum observar cria-

dores de suínos que têm outras atividades agropecuárias, como 
a produção de tilápias e de gado de leite (NEVES, et al., 2016)

Rio Grande do Sul (3º rebanho nacional)

Apesar de figurar como 3º colocado no que diz respeito 
ao rebanho de suínos, o Rio Grande do Sul aparece como 
segundo colocado em produção e abate no país. O estado 
apresentou um crescimento de 23% entre os anos de 2011 
e 2016, com isso, passou a responder por 24% dos abates 
nacionais. 

A distribuição por modelos de produção do suinocultor 
no estado está segmentada em: 18% de suinocultores inde-
pendentes, 55% integrados e 27% cooperados, distribuição 
parecida com o estado de Santa Catarina. Em 2015, o estado 
possuía 19 frigoríficos com o SIF. O Gráfico 2.13 ilustra a dis-
tribuição do rebanho suíno no estado do Rio Grande do Sul. 

É interessante notar a especialização por sistemas de pro-
dução nas diferentes regiões do estado do Rio Grande do Sul. 
O noroeste rio-grandense é a principal região produtora de 
suínos, concentrando a maior capacidade de abate e número 
elevado de unidades de terminação. As regiões centro orien-
tal e nordeste rio-grandense por sua vez, se caracterizam pela 
presença mais intensa de crechários.

O Rio Grande do Sul conta com uma associação estadual 
atuante, a Associação de Criadores de Suínos do Rio Grande 
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do Sul (ACSURS), hoje com 18 afiliados, entre associações e nú-
cleos municipais de criadores. Entre seus principais focos de 
trabalho pode-se destacar: dar apoio regional às atividades da 
Associação Brasileira dos Criadores de Suínos, como as relacio-
nadas à promoção do consumo de carne suína; buscar linhas 
de crédito condizentes com as necessidades dos produtores; 
difundir as melhores práticas de manejo e de gestão entre as 
granjas; estimular a prática de inseminação artificial; expandir 
a emissão de Registros Genealógicos de Suínos (RGE); apoiar 
inciativas voltadas à sanidade do rebanho e à sustentabilidade 
da atividade; difundir conhecimento técnico e de mercado por 
meio e eventos e materiais de comunicação (NEVES, et al., 2016)

Minas Gerais (4º rebanho nacional)

 O estado de Minas Gerais mantém sua relevância na pro-
dução nacional, embora tenha tido uma queda no número de 
cabeças abatidas no ano de 2016. 

O estado mineiro conta com agroindústrias integradoras, 
mas diferentemente dos estados do Sul do país, apresenta um 
número expressivo de matrizes alojadas em granjas de Ciclo 
Completo (77%), o que significa uma maioria de suinocultores 
independentes. No ano de 2015 o Estado possuía 18 plantas 
de abate com SIF (NEVES, et al., 2016). O Gráfico 2.4 mostra a 
distribuição do rebanho no estado de Minas Gerais.

A suinocultura mineira é um pouco menos concentrada que 

ÛÛ Gráfico 2.13 
Distribuição do rebanho suíno do Rio Grande do Sul em 2016 (em 
mil cabeças).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves et al. (2016) e IBGE (2018b).
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a dos estados do Sul sendo que a região com maior participa-
ção no total de animais figura com 36% do total de animais. 

As regiões do triângulo mineiro e alto do parnaíba contam 
com uma localização estratégica, pelo fácil acesso à grãos e es-
trutura logística, favorecendo a implementação de grande es-
cala, tanto na produção pecuária quanto na indústria. Isso fa-
cilita acesso a insumos e aos mercados consumidores. A região 
também conta com os maiores frigoríficos do estado, com des-
taque para a unidade da Brazilian Foods (BRF) em Uberlândia.

Mato Grosso (5º rebanho nacional)

O estado do Mato Grosso registrou, em 2016, pouco mais 
de um milhão de cabeças abatidas, correspondendo a 4% do 
total nacional ou 6% no peso total de carcaças produzidas. 

A suinocultura teve início no estado na década de 1970, de 
maneira industrial impulsionada por suinocultores da Re-
gião Sul, que enxergaram na atividade uma oportunidade de 
agregar valor à produção de grãos do estado. Ao contrário do 
que ocorre em outras regiões brasileiras, o suinocultor mato-
grossense independente possui uma escala de produção maior 
sendo que, no geral, além de suinocultores eles possuem outra 
atividade, normalmente a produção de grãos, o que também 
facilita a adoção de novas tecnologias (NEVES, et al., 2016). É 
possível notar que, nos estados da região centro-oeste, a sui-
nocultura se torna mais concentrada que nos estados do sul.

ÛÛ Gráfico 2.14 
Distribuição do rebanho suíno de Minas Gerais em 2016 (em mil 
cabeças).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves, et al. (2016) e IBGE (2018b).
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A distribuição dos suinocultores por modelos de produção 
está dividida em 65% independentes, 31% integrados e 4% 
cooperados. Atualmente o estado conta com 5 frigoríficos 
com SIF. O Gráfico 2.15 ilustra a distribuição do rebanho suí-
no no estado do Mato Grosso.

O rebanho suíno no Mato Grosso está concentrado na me-
sorregião norte, correspondendo a 81% de todo o estado. A 
suinocultura sofre menos variações em seus custos de pro-
dução, por estar próxima de grandes produtores de grãos e 
esse ser o principal item do custo de produção. Outros fato-
res que favorecem o setor no estado, são a disponibilidade de 
áreas e a presença de produtores capitalizados para investir 
em novas tecnologias. Um desafio para os suinocultores do 
Mato Grosso é o alto custo logístico, principalmente devido às 
longas distâncias dos portos exportadores, porém acredita-se 
que o estado tenha grandes atrativos para a cadeia, o que im-
pactará positivamente os números da suinocultura ao longo 
dos próximos anos (NEVES, et al., 2016)

Goiás (6º rebanho nacional)

Segundo dados do IBGE (2018b) o estado de Goiás registrou 
5% dos abates brasileiros em 2016, com aproximadamente 
1,5 milhão de cabeças abatidas. 

O principal modelo de produção no estado é o integrado, 
sendo concentrado na região de Rio Verde, onde está insta-

ÛÛ Gráfico 2.15 
Distribuição do rebanho suíno do Mato Grosso em 2016 (em mil 
cabeças).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves et al. (2016) e IBGE (2018b).
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lada uma unidade da Brazilian Foods (BRF). A distribuição 
final, por modelo de produção, está estratificada da seguin-
te maneira: 20% dos suinocultores são independentes e 80% 
são integrados (NEVES, et al., 2016). O Gráfico 2.16 mostra a 
distribuição do rebanho goiano em 2015.

Além da região de Rio Verde ser o grande polo de suínos 
no estado, duas das três associações de produtores também 
se localizam na cidade, ambas são formadas por produtores 
integrados: a AGIGO (Associação dos Granjeiros do Estado de 
Goiás), formados por produtores que se enquadram no mo-
delo de UPL e a AGINTERP (Associação Goiana dos Integrados 
Produtores de Aves, Ovos e Suínos), constituída por produ-
tores que possuem granjas de terminação. Existe também a 
AGS (Associação Goiana de Suinocultores), que é, por sua vez, 
filiada à ABCS (NEVES, et al., 2016).

Assim como outros estados da região Centro-Oeste, Goiás 
tem como pontos fortes a proximidade com a produção de 
grãos, utilização de alta tecnologia e uma maior facilidade lo-
gística (NEVES, et al., 2016).

São Paulo (7º rebanho nacional)

No estado de São Paulo pode-se considerar que todos os sui-
nocultores se enquadram no modelo independente de produ-
ção, sem estarem relacionados contratualmente aos sistemas 
de integração das grandes indústrias ou com cooperativas do 

ÛÛ Gráfico 2.16
Distribuição do rebanho suíno de Goiás em 2016 (em mil cabeças).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves et al. (2016) e IBGE (2018b).
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setor. Esse modelo faz com que os suinocultores fiquem mais 
vulneráveis aos altos e baixos do mercado, ou seja, apresentan-
do lucros acima da média em anos com bons preços e custo de 
matéria prima baixo e prejuízos em tempos de preços elevados 
de insumos e baixos preços do próprio suíno (NEVES, 2016).

Apesar do modelo de indústria integradora ser discre-
to no estado, o mesmo conta com 15 frigoríficos com SIF. O 
Gráfico 2.17 mostra a distribuição do rebanho suíno no estado.

A Associação Paulista de Criadores de Suínos (APCS), dis-
cute alternativas para a cadeia que possam ser aplicadas no 
estado. A associação é responsável pela Bolsa de Suínos do 
Estado de São Paulo, que agrega suinocultores e frigoríficos 
para a discussão e padronização dos preços de venda. A pro-
dução do estado tem a proximidade com o principal centro 
consumidor do país como vantagem, porém a disponibilida-
de e custo dos grãos figuram como gargalos. A maioria dos 
produtores necessita da matéria-prima proveniente de ou-
tros estados (NEVES, et al., 2016).

2. 2. 2.	 A agroindústria processadora e a produção de carne 
suína no Brasil

O Brasil possui frigoríficos espalhados ao longo de todo terri-
tório sendo que seus produtos são fiscalizados por órgãos pú-
blicos nas esferas nacional, estadual e municipal. Nesse sentido, 

ÛÛ Gráfico 2.17 
Distribuição do rebanho suíno de São Paulo em 2016 (em mil cabeças).

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves et al. (2016) e IBGE (2018b).
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são três os tipos de serviço de inspeção sobre a qualidade e se-
gurança dos produtos nesses estabelecimentos (BRASIL, 2018c).

�� O SIF - Serviço de Inspeção Federal é realizado pelo 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), sendo que o estabelecimento certificado pode 
comercializar seu produto em todo o território nacional 
e em países que reconhecem esse sistema como sufi-
ciente para importar os produtos brasileiros.

�� O SIE - Serviço de Inspeção Estadual é responsabilidade 
das Agências de Defesa Agropecuária estaduais, no caso do 
Tocantins, a Adapec. Estabelecimentos certificados podem 
comercializar seus produtos dentro do estado em questão.

�� O SIM - Serviço de Inspeção Municipal é de responsa-
bilidade das Secretarias da Agricultura de cada cidade, 
assim o produto só possui a possibilidade de ser comer-
cializado dentro do município

O Serviço de Inspeção Federal (SIF) é o mais alto nível de 
inspeção, e tem como objetivo assegurar a qualidade de pro-
dutos de origem animal comestíveis e não comestíveis para 
comercialização nacional e internacional. Atualmente, o SIF 
tem atuação em mais de 5 mil estabelecimentos brasileiros 
sendo que o Brasil exporta seus produtos para mais de 180 
países (BRASIL, 2018b).

Além do modelo de inspeção SIF, de acordo com o MAPA 
(2018), está sendo testado um novo modelo de inspeção para 
os estabelecimentos de suínos. As melhorias visam reduzir 
os riscos de contaminação por bactérias. Para isso, está sen-
do realizado, na planta da BRF em Concórdia (SC), um teste-
piloto do novo modelo, que trará como mudanças o controle 
da inspeção nas etapas ante e post morten e também separar 
determinadas partes para inspeção em salas específicas. O 
trabalho está sendo coordenado pela Embrapa Suínos e Aves, 
pelo Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal (DIPOA), órgão vinculado ao MAPA, e conta com colabo-
ração de especialistas de universidades. 

A agroindústria suinícola se localiza próxima aos rebanhos, 
nas regiões Sul e Centro-Oeste brasileiras e nos estados de 
São Paulo e Minas Gerais. Vale ressaltar que, como o cresci-
mento do rebanho foi bastante expressivo no Centro-Oeste 
há alguns anos, caracterizando uma suinocultura mais recen-
te, ainda existe um número baixo de agroindústrias na região. 
A Figura 2.5 ilustra a localização das agroindústrias no Brasil 
(NEVES et al. 2016)

Como pode ser visto no mapa das agroindústrias, no ano 
de 2015 existiam 97 frigoríficos cadastrados no Sistema de 
Inspeção Federal (SIF). Destes, os dez principais detinham 
77% do abate nacional sob SIF, sendo que os quatro prin-
cipais realizavam 61% do abate de suínos do Brasil. Na 
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Tabela 2.7 eles são identificados e apresentadas as suas par-
ticipações na capacidade de abate nacional.

Apesar da região Sul (S) ser líder no total nacional de abates, 
nos últimos 15 anos outras regiões do Brasil passaram a ganhar 
relevância. Entre os anos 2000 e 2015 as regiões Centro-Oeste 
(CO) e Sudeste (SE) aumentaram significativamente suas par-
ticipações. A representatividade do CO passou de 6,5% para 
14,5% enquanto o SE saiu de 14% para 18%, em detrimento do 

Sul, que caiu de 78% para 67% (NEVES, et al., 2016). A Figura 2.6 
mostra a distribuição dos abates suínos no Brasil em 2016.

Considerando o rebanho suíno e a capacidade de abate 
dos estados brasileiros, é notável a importância da produ-
ção de carne suína dentro da pauta produtiva brasileira. O 
Gráfico 2.18 mostra a evolução na produção de carne suína 
das regiões da federação ao longo dos anos.

Apesar das variações na produção de carne suína aos lon-

�� Figura 2.5
Distribuição das agroindústrias suinícolas com SIF no Brasil em 2015

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves et al. (2016).
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gos dos anos, a Região Sul continua mantendo sua hege-
monia em termos de produção devido às questões culturais 
pela influência da colonização alemã e italiana. A região hoje 
possui grandes agroindústrias que permitem que os produ-
tores tenham para quem vender grande parte de sua produ-
ção e, devido a qualidade de seu rebanho e status sanitário, 
é também a maior exportadora de carne suína do Brasil. A 
Tabela 2.8 mostra a evolução da participação das regiões na 
produção nacional de carne suína.

Como pode ser evidenciado na Tabela 2.8, a região sul quase 
não alterou sua participação na produção nacional. As regiões 
Sudeste e Centro-Oeste juntas totalizam quase o restante da 
produção brasileira. O restante, aproximadamente 1%. repre-
senta a participação das regiões Norte e Nordeste somadas.

No ano de 2017, o maior estado produtor foi Santa Catarina, 
seguido por Paraná e Rio Grande do Sul. Juntos, os três esta-
dos da região Sul representaram aproximadamente 70% da 
produção nacional equivalente a 2,6 milhões de toneladas de 
carne suína. Segundo o IBGE (2018b) o Tocantins não apre-
sentou produção relevante. A Tabela 2.9, apresenta o ranking 

ÃÃ Tabela 2.7
Participação das principais empresas brasileiras no abate SIF.

Empresa Participação no abate SIF

BRF 28%

JBS 14%

Aurora 14%

Frimesa 5%

Outros 39%

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Neves et al. (2016)

�� Figura 2.6 
Distribuição dos abates suínos brasileiros em 2016. 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2018b).
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de produção de carne suína em todos os estados brasileiros e 
no Distrito Federal.

A região Sul foi a pioneira em grandes iniciativas de melho-
ramento genético do rebanho nacional, o que inclusive deu ori-
gem à Associação Brasileira de Criadores de Suínos (ACBS), na 
cidade de Estrela-RS, em 1955. A região também é berço das 
maiores empresas de abate e processamento de carne suína 
do país, como a Perdigão (fundada em Videira-SC, em 1934) e a 
Sadia S.A. (fundada em Concórdia-SC, em 1944), que em 2009 
uniram-se para formar a Brasil Foods (BRF); a Seara Alimentos 
(fundada em Seara-SC, em 1956), pertencente ao Gurpo JBS 

ÃÃ Tabela 2.8
Evolução da participação das regiões na produção de carne suína 
do Brasil.

Participação por região (%)

Região 2012 2017

Sul 66,12% 67,50%

Sudeste 17,29% 17,40%

Centro-Oeste 15,75% 14,25%

Nordeste 0,82% 0,73%

Norte 0,02% 0,11%

*4º semestre de 2017 não foi considerado / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2018b).

ÛÛ Gráfico 2.18 
Série histórica de produção de carne suína por região (kg).

* A região Norte possui uma representatividade muito baixa em termos de produção, que não foi contemplada pelo gráfico.  / onte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2018b).
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desde 2013; a Aurora Alimentos (fundada em Chapecó-SC, em 
1968), central de cooperativas que atualmente agrega 13 filia-
das e a Frimesa (fundada em Francisco Beltrão-PR, em 1977), 
braço agroindustrial de um conjunto de 5 cooperativas. 

O Quadro 2.2 resume as principais características de al-
guns dos maiores frigoríficos de carne suína do Brasil.

2. 2. 3.	 Exportações de carne suína

Apesar de representarem 18% do total produzido pelo setor 
suinícola no Brasil em 2017, as exportações são fundamentais 
para a competitividade e evolução do setor. A Figura 2.7 mos-
tra os destinos da carne suína produzida no Brasil.

Colocação UF TONELADAS Participação %

1º SC                 1.026.337,8 26,84%

2º PR                    828.185,6 21,66%

3º RS                    726.758,2 19,01%

4º MG                    464.473,2 12,15%

5º MT                    214.437,6 5,61%

6º SP                    170.752,0 4,47%

7º GO                    163.926,8 4,29%

8º MS                    148.395,8 3,88%

9º ES                       24.238,8 0,63%

10º DF                       18.266,7 0,48%

11º BA                       10.734,0 0,28%

12º CE                         8.768,5 0,23%

13º RJ                         5.931,2 0,16%

14º PE                         3.910,4 0,10%

Colocação UF TONELADAS Participação %

15º AC                         3.577,7 0,09%

16º PI                         1.216,3 0,03%

17º MA                            982,5 0,03%

18º AL                            925,0 0,02%

19º RN                            839,8 0,02%

20º SE                            633,7 0,02%

21º PA                              65,4 0,00%

22º RO                                   -   0,00%

23º AM                                   -   0,00%

24º RR                                   -   0,00%

25º TO                                   -   0,00%

26º PB                                   -   0,00%

27º AP                                - 0,00%

TOTAL BRASIL 3.823.357,0 100%

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2018b).

ÃÃ Tabela 2.9
Ranking da produção de carne suína em 2017.
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As exportações brasileiras do setor de suínos cresceram 
13% em volume e 31% em valor nos últimos 10 anos, atingin-
do, respectivamente, 687 mil toneladas e US$ 1,6 bilhão. Os 
números demonstram uma valorização dos produtos suínos 
brasileiros perante o cenário internacional. O crescimento 
médio ao ano no volume e receita foram, respectivamente, 
1,14% a.a. e 2,5% a.a. O Gráfico 2.19 apresenta a evolução das 
exportações mundiais brasileiras.

O volume (e a receita) das exportações nacionais não sofreu 
grandes variações no período indicado. Isto se deveu à ins-
tabilidade da demanda dos países asiáticos e da Rússia que, 
em 2017, cancelou as importações brasileiras por questões 
sanitárias. 

Os principais produtos exportados pelas agroindústrias 
e suas respectivas porcentagens estão evidenciados no 
Gráfico 2.20. 

ÛÛ Gráfico 2.19
Série histórica das exportações mundiais da carne suína brasileira.

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir BRASIL (2018b).
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ÏÏ Quadro 2.2
Características de importantes frigoríficos no Brasil.

 1 dado de 2017; 2,3,4 dados de 2018.                                                                                                    
Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Pig International, BRF e Frimesa. 

Frigorífico
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de abate
localização das plantas

1953
66 mil  

cabeças/dia¹
Estados Unidos, Austrália  

e 11 estados brasileiros.

2009
16,5 mil 

cabeças/dia²
Brasil e Argentina

2000
3 mil  

cabeças/dia³
Rio Grande do Sul

1999
2 mil  

cabeças/ dia
São Paulo
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Fica evidente a alta demanda pelos cortes suínos e miúdos, 
que juntos somaram, aproximadamente, 97% de todas as ex-
portações da cadeia suinícola.

Os produtos das agroindústrias brasileiras tiveram como 
principais destinos: Rússia, Hong Kong, China, Argentina e 
Cingapura. A Figura 2.8 abaixo ilustra a representatividade 
de cada país no total das exportações brasileiras.

Em 2017, a soma dos cinco principais destinos representou 
77% de todo volume exportado. Esse cenário demonstra de-
pendência do setor por países específicos o que pode signifi-
car um risco para o setor exportador brasileiro. 

Ao longo dos últimos 10 anos, apesar da queda nos volu-
mes exportados para Rússia (-6,9%), esse país foi o principal 
importador do complexo suinícola brasileiro. Já os outros 
países apresentaram crescimento nas importações brasilei-

ras, sendo: Hong Kong (46,7%), Argentina (9,8%) e Cingapura 
(0,01%). O Gráfico 2.21 apresenta a evolução das exportações 
brasileiras da suinocultura com destino aos cinco países cita-
dos anteriormente.

O destaque no período foi a China, que teve o maior aumen-
to registrado (259%). O crescimento das importações chinesas 
pode ser explicado pelo Brasil ter um histórico recente de ex-
portações para o país, além da grande diferença entre volume 
consumido no país frente ao importado pelo Brasil. Segundo 
USDA (2018), a China teve um consumo interno na casa de de-
zenas de milhões de toneladas, enquanto as exportações bra-
sileiras chegaram a dezenas de milhares de toneladas. Para 
exemplificar de uma melhor maneira e tendo como premis-
sa que, qualquer aumento no consumo chinês fosse suprido 
pela produção brasileira, chegaríamos ao seguinte resultado: 

�� Figura 2.7
Destinos da carne suína brasileira em 2017.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de ABPA (2017) e IBGE (2018b). 

Carne Suína Brasileira 

3,82 milhões 
de toneladas 

Exportações 18% 

Industrializada 3% 

Outros produtos 17% 

Consumo Interno 82% 

In natura 97% 

Cortes 83% 
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1% no aumento do consumo chinês, implicaria em um au-
mento de 546% nas exportações brasileiras, demonstrando 
que as exportações brasileiras frente ao consumo chinês são 
quase irrelevantes.

Os três maiores estados exportadores do setor foram, em 

2017, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná. Os três es-
tados juntos representaram 84% das exportações brasileiras. 
A Figura 2.9 mostra as exportações do complexo suinícola 
brasileiro por estado. 

Os estados não destacados no mapa a seguir não expor-

�� Figura 2.8
Principais destinos das exportações da suinocultura brasileira em 2017.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de BRASIL (2018b).

1º Rússia
US$ 693 milhões
259 mil ton

2º Hong Kong
US$ 334 milhões
156 mil ton

3º China
US$ 101 milhões
49 mil ton

4º Argentina
US$ 95 milhões
33 mil ton

5º Cingapura
US$ 83 milhões
32 mil ton

ÛÛ Gráfico 2.20
Exportações brasileiras de carne suína por produto em 2017.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de BRASIL (2018b).
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tam produtos da agroindústria suinícola ou apresentam 
baixa representatividade do total exportado. O ranking 
dos estados exportadores se manteve praticamente está-
vel desde 2012.

As projeções das exportações de carne suína são positivas 
para os próximos anos, e deverão alcançar um montante de 952 
mil toneladas em 2027, representando um aumento de 31% 
em um cenário de 10 anos, como evidenciado no Gráfico 2.22.

É interessante notar que as exportações devem crescer 
em ritmo mais acelerado que a produção nacional, o que 
indica uma mudança na proporção da disponibilidade de 
produto no mercado interno e externo. A tendência para 
os próximos anos é que a representatividade da carne suí-
na destinada ao mercado interno seja reduzida em prol de 
um aumento nas exportações. 

Vale destacar que a pequena diferença no valor do volume 

ÛÛ Gráfico 2.21
Evolução das exportações brasileiras da suinocultura por destino.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de BRASIL (2018b). 
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exportado pelo Brasil em 2017 nos Gráficos 2.19, 2.21 e 2.22 é 
devido a divergência nas fontes consultadas.

2. 2. 4.	 Consumo interno de carne suína

Em relação ao consumo de carne suína, o Brasil ainda apre-
senta baixos índices per capita quando comparado a países 

da Europa por exemplo. Questões como disponibilidade de 
terras, valor agregado e questões culturais, influenciam di-
retamente no consumo de proteínas animais. O Gráfico 2.23 
demonstra a evolução do consumo brasileiro de carne suína. 

Em 2017, o consumo brasileiro alcançou a ordem de 2,9 
milhões de toneladas, representando um aumento de 29,5% 
quando comparado a um período de 10 anos. Mesmo com 

�� Figura 2.9
Volume das exportações estaduais do complexo suinícola em 2017.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de BRASIL (2018b).

1º santa catarina
Exportação: 276,8
mil toneladas
Participação: 40,3%

8º são paulo
Exportação: 2,9
mil toneladas
Participação: 0,4%

6º minas gerais
Exportação: 18,6
mil toneladas
Participação: 2,7%

5º goiás
Exportação: 36,8
mil toneladas
Participação: 5,4%

4º Mato Grosso
Exportação:40,8

mil toneladas
Participação: 5,9%

7º Mato Grosso do Sul
Exportação: 11,2

mil toneladas
Participação: 1,6%

3º paraná
Exportação: 97,7 

mil toneladas
Participação: 14,2%

2º rio grande do sul
Exportação: 202,5

mil toneladas
Participação: 29,5%
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esse crescimento, o consumo per capita de carne suína ainda 
é baixo em comparação a outras proteínas como a carne bovi-
na e avícola, evidenciado pelo Gráfico 2.24. 

Observa-se no gráfico que em 2016 o consumo per capita 
anual de carne suína foi de 14,4 quilos por habitante, enquan-
to que as carnes de frango e bovina contabilizaram consumos 
per capita de, respectivamente, 25,6 e 41,0 quilos por habi-
tante. É importante destacar que a estimativa de consumo 

per capita de carne suína de outras fontes de dados como o 
USDA mostra valores inferiores que o estimado pela ABPA.

De acordo com a Associação Brasileira dos Criadores de Su-
ínos (ABCS), Minas Gerais é o estado brasileiro com o maior 
índice de consumo per capita do país, alcançando valor de 
21 kg/hab no ano de 2011, valor este que supera países como 
Rússia e Japão.

Ao contrário do cenário mundial, no Brasil a carne suína 

ÛÛ Gráfico 2.22 
Exportações de carne suína 2017-2027 (em mil toneladas)

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de FIESP (2018).
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apresenta um menor consumo se comparada com outras pro-
teínas animais. Diversos fatores influenciam historicamente 
neste padrão. Pode-se destacar que a carne suína sempre con-
tou com menor disponibilidade de cortes e esteve associada a 
uma carne com maior teor de gordura e pouco saudável. 

A imagem da carne suína no país vem mudando ao longo 
dos anos devido, principalmente, à iniciativas de organiza-

ções do setor em promover seus benefícios e desmistificar 
seu consumo. O aumento do consumo interno é uma gran-
de oportunidade, visto que o Brasil possui alta capacidade de 
produção para suprir a demanda mesmo crescente.

A projeção para os próximos anos demonstra que a suino-
cultura brasileira continuará apresentando crescimento em 
um cenário de 10 anos, alcançando um montante de 4,72 

ÛÛ Gráfico 2.23 
Histórico de consumo nacional de carne suína.

*Projeção / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2018).
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milhões de toneladas para o ano de 2027 e um consumo do-
méstico de 3,63 milhões de toneladas. O Gráfico 2.25 mostra a 
evolução da produção e do consumo de carne bovina no Bra-
sil até 2027.

Para que a produção e consumo internos atinjam tais va-
lores em 2027, os respectivos crescimentos deverão ser de 
25,5% e 23,9%. As projeções de produção de carne suína por 
região para 2027 são apresentadas na Tabela 2.10.

A região Norte é a que apresenta a maior variação prevista 

da produção na próxima década. Mesmo tendo, atualmente, 
produção irrelevante, ela possui grande capacidade de ex-
pansão. A Região Sul (hoje a principal produtora) diminuirá 
sua participação na produção nacional. O Gráfico 2.26 indica 
as projeções das referidas participações para os próximos 10 
anos. 

Apesar de existirem movimentações, as alterações são mo-
destas e, portanto, não é esperada uma grande mudança ao 
longo dos próximos dez anos, no que diz respeito a partici-

ÛÛ Gráfico 2.24
Consumo per capita das principais proteínas animais consumidas no Brasil.

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de ABPA (2017).
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pação. As regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste possuem uma 
produção suína bastante sólida e estabelecida, enquanto as 
regiões Norte e Nordeste ainda precisam desenvolver muito. 

2. 2. 4. 1.	 As mudanças no perfil dos consumidores e os 
desafios das organizações orientadas para o 
mercado

O sucesso de um setor está cada vez mais pautado no real ali-
nhamento da sua estratégia com o seu mercado consumidor. 
Nesse sentido, é importante destacar algumas tendências do 
mercado consumidor a serem consideradas no estabelecimen-
to estratégico de setores pertencentes à cadeia de alimentos.

De maneira geral, o consumidor atual tem estado na bus-
ca constante por qualidade de vida e bem-estar físico. Isso 
reflete diretamente nas suas escolhas em relação ao padrão 
alimentar. Produtos com um apelo saudável vêm ganhando 

ÃÃ Tabela 2.10
Projeções da produção regional de carne suína.

Carne Suína (mil toneladas)

Região 2017 2027 Var (%)

Norte 5,2 8,1 55,8%

Nordeste 39,0 45,1 15,6%

Sudeste 702,3 922,5 31,4%

Sul 2.475,9 3.025,8 22,2%

Centro-Oeste 533,6 713,5 33,7%

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de FIESP (2018).

ÛÛ Gráfico 2.25
Projeções da produção e consumo (em milhões de toneladas) de 
carne suína no Brasil.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de FIESP (2018).
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espaço nas mesas de diversos perfis familiares. Por ser uma 
tendência relativamente nova, é comum encontrar nesse 
segmento produtos com maior valor agregado, ou seja, mais 
caros para o consumidor. A busca pelo oferecimento de um 
produto saudável e ao mesmo tempo acessível às diversas 

classes sociais é uma estratégia promissora no atual cenário.
Ainda tratando de padrões sociais, nota-se cada vez mais 

uma tendência de redução no tempo disponível para o pre-
paro de alimentos e diminuição do número de membros nos 
núcleos familiares. A inserção da mulher no mercado de tra-
balho tem contribuído fortemente nesse sentido. Mais uma 
vez, as escolhas com relação a forma de se alimentar são afe-
tadas. O mercado tem demandado produtos prontos ou semi
-prontos, que otimizem o tempo das refeições e em porções 
menores, muitas vezes individuais.

Além das tendências apresentadas, os valores do consumi-
dor atual também têm mudado. Diversão, conforto, busca por 
experiências diferenciadas, respeito, sustentabilidade, entre 
outros, parecem ser cada vez mais determinantes na maneira 
que o consumidor final faz suas escolhas com relação à ali-
mentação. As estratégias para avançar nesses mercados não 
podem deixar de considerar esses aspectos como forma de 
motivar o atual consumidor.

A criação de um conceito que esteja em linha com as de-
mandas do atual mercado consumidor é uma estratégia que 
pode ser vencedora se bem estruturada. Um conceito é mais 
do que um produto. É um pacote de soluções que traz consigo 
crenças e valores alinhados com o que o mercado demanda. 
Vale destacar que os conceitos não são eternos, devendo ser 
sempre revistos.  

ÛÛ Gráfico 2.26
Projeção da participação regional na produção nacional de carne 
suína em 2027.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de FIESP (2018).
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A criação de um conceito envolve aspectos como criar a 
sensação no consumidor de “fazer parte”, “ser valorizado”, “ter 
status” tudo isso apoiado por uma comunicação clara e direta. 
A criação de estratégias de lock-in, ou seja, estratégias que fide-
lizem o consumidor, passa a ser uma ferramenta muito útil na 
criação de um conceito vinculado a um produto.

Voltando o olhar para a cadeia de carne suína no Brasil, 
muitas dessas estratégias já vem sendo desenvolvidas para 
estimular o consumo interno e os resultados já podem ser vis-
tos junto às associações e empresas do setor. Os novos players 
que pretendem ingressar nesse mercado não podem deixar 
de considerar o mercado consumidor na sua estratégia. 

2. 2. 5.	 Custo de produção e análise de viabilidade

2. 2. 5. 1.	 Custo de produção

De acordo com pesquisadores da Embrapa Aves e Suínos, o 
levantamento dos custos de produção de suínos tem o objeti-
vo de gerar informações de referência para agentes da cadeia 
produtiva, órgãos públicos, sistema financeiro e instituições 
de ensino e pesquisa. Os mesmos são calculados a partir de 
levantamentos de preços de mercado, da caracterização dos 
sistemas de produção e seus coeficientes técnicos (MIELE, et 
al., 2010) e devem seguir uma metodologia padrão para per-

mitir o acompanhamento da sua evolução e comparação dos 
valores obtidos para as diferentes regiões produtoras.

O Quadro 2.3 resume as etapas e suas finalidades utilizados 
para o levantamento dos custos de produção de suínos, de 
acordo com a metodologia da Embrapa Aves e Suínos:

É importante reforçar que a estrutura dos custos de produ-
ção é subdividida em custos variáveis e custos fixos. Os pri-
meiros compreendem os dispêndios com insumos, mão de 
obra, transporte, serviços e demais itens necessários à produ-

ÏÏ Quadro 2.3
Etapas e finalidades para o levantamento de custo de produção.

Etapa Finalidade

Definição do(s) sistema(s) de 
produção

Descrever a atividade em termos de tamanho e padrão da granja 
e tecnologia empregada

Levantamento do valor de 
instalações e equipamentos

Valorar os investimentos necessários para a implementação do(s) 
sistema(s) de produção 

Levantamento dos coeficientes 
técnicos de produção

Descrever o desempenho do(s) sistema(s) de produção com base 
em quantidades consumidas de matéria-prima, insumos, mão de 
obra e outros fatores de produção

Levantamento dos preços de 
mercado

Valorar matéria-prima, insumos, mão de obra e outros fatores 
de produção

Cálculo do custo de produção
Calcular o custo de produção com base nos sistemas de 
produção escolhidos e no levantamento dos coeficientes 
técnicos de produção e dos preços de mercado

Divulgação Disseminar as informações

Fonte: Miele, et al. (2010).
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ção. Os custos fixos compreendem o valor da depreciação de 
instalações e equipamentos, além do custo de oportunidade 
do capital investido.

Os custos com depreciação de instalações e equipamentos 

não representam saídas de caixa, mas devem ser considera-
dos como reservas contábeis para a reposição dos mesmos 
ao término da sua vida útil. O custo de capital representa o 
retorno que o valor investido nas instalações e equipamentos 

ITEM DE CUSTO FORMA DE CÁLCULO

Custos variáveis
Somatório dos custos com matéria prima, insumos, mão de 
obra, serviços e outros.

Ração

Determinado pela multiplicação do seu preço unitário pela 
quantidade utilizada (cálculo feito por fase e formulações de 
ingredientes). Contabiliza uma estimativa do consumo dos suínos 
que morreram durante o processo produtivo.

Insumos (energia, produtos 
veterinários etc.)

Determinado pela multiplicação do seu preço unitário pela 
quantidade utilizada. 

Mão de obra*
Determinado pela multiplicação do salário (acrescido dos encargos 
sociais e provisões) pelo número de pessoas necessárias para a 
produção de um lote, respeitando-se a legislação trabalhista.

Serviços de transporte, 
apanha e assistência técnica

Determinado pela multiplicação do seu preço unitário pela 
quantidade utilizada. No caso do transporte é considerada a 
distância média.

Licenciamento ambiental
Custo do licenciamento da atividade rateado pelo número de lotes 
de duração da licença

Manutenção
Determinado pela multiplicação do capital investido em instalações 
e equipamentos pela taxa anual de manutenção, rateado pelo 
número de lotes produzidos por ano.

ITEM DE CUSTO FORMA DE CÁLCULO

Seguro
Determinado pela multiplicação do capital investido em instalações 
e equipamentos pela taxa anual de seguro, rateado pelo número 
de lotes produzidos por ano.

Eventuais
Determinado pela multiplicação dos custos variáveis do produtor 
(exceto o Funrural) pela taxa de custos eventuais.

Funrural
Determinado pela multiplicação da receita do produtor pela taxa 
de contribuição ao Funrural.

Despesas financeiras sobre 
capital de giro

Corresponde ao custo de oportunidade do valor do capital de 
giro utilizado. Determinado pela multiplicação dos dispêndios 
incorridas na produção pela taxa de juros.

Custos fixos Somatório dos custos com depreciação e capital.

Depreciação
Calculada por meio do método linear, que divide o valor das 
instalações e equipamentos pela sua vida útil, descontado o valor 
residual.

Custo de capital
Corresponde ao custo de oportunidade do valor dos investimentos 
em instalações e equipamentos. Determinado pela multiplicação 
do valor médio dos investimentos pela taxa de juros.

Custo total Somatório dos custos variáveis e fixos.

Obs: Caso as tarefas sejam executadas pelo próprio produtor (agricultura familiar), entende-se que o 
valor deva ser considerado como custo de oportunidade.

Fonte: Miele et.al. (2010).

ÏÏ Quadro 2.4 
Procedimentos para o cálculo dos custos variáveis e fixos de suínos conforme a metodologia da Embrapa Aves e Suínos.
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proporcionaria caso estivesse alocado em uma outra ativida-
de ou uma aplicação financeira (MIELE, et al., 2010).

O detalhe de cada uma das etapas é descrito na publicação 
de MIELE et al. (2010). Neste estudo será destacado apenas o 
cálculo dos custos de produção, que vem após a definição do 
sistema de produção, do levantamento dos coeficientes téc-
nicos de produção, do valor das instalações e equipamentos, 
bem como dos preços de mercado. O Quadro 2.4 resume a 
forma do cálculo dos custos variáveis e fixos.

Em função da ausência na literatura de dados específicos e 

atuais do estado do Tocantins, para a presente análise, foram 
utilizados os dados disponíveis de custos de produção para os 
estados de Santa Catarina, Goiás e Ceará. O primeiro represen-
ta o principal estado produtor de suínos do Brasil; o segundo é 
o de maior semelhança com o Tocantins em termos de localiza-
ção geográfica e condições edafoclimáticas e, o terceiro, por ser 
um estado com dados disponíveis e com uma produção tímida 
em relação à brasileira (1,6% em 2017, de acordo com APINCO, 
ABPA e IEG|FNP), à semelhança do Tocantins.

O Gráfico 2.27 mostra o comportamento da evolução dos 

ÛÛ Gráfico 2.27
Evolução das médias anuais dos custos de produção de suínos (R$/Kg vivo).

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018). / *a fonte de dados consultada não disponibilizou informações do estado do Ceará para o ano de 2012.
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custos de produção de suínos para os estados referidos.
Ao longo do período analisado, Santa Catarina e Goiás alter-

nam-se como os estados mais eficientes em termos de custo 
de produção. Em 2017, Santa Catarina apresentou o menor 
valor seguido por Ceará e Goiás.

É interessante notar a evolução dos custos médios anuais 
de produção entre 2010 e 2017. Enquanto Santa Catarina 
e Goiás elevaram os custos em, respectivamente, 58,8% e 
55,3%, o estado de Ceará apresentou uma correção de 13,1%. 
Ou seja, a competitividade entre os estados ficou mais acir-
rada. A correção dos valores, por item do custo de produção, 
é detalhada na Tabela 2.11. O principal impacto foi relati-
vo ao custo de capital, com incrementos de 1000%, 400% e 
175% para os estados de Goiás, Santa Catarina e Ceará res-

pectivamente. Ressalta-se também a redução nos gastos 
com mão de obra de 58%, 10% e 41%, respectivamente; e 
queda nos custos com depreciação para os estados de Goiás 
e Ceará.

A Tabela 2.12 resume o levantamento de custos de produ-
ção para suínos, em janeiro de 2016, nos estados de Santa 
Catarina, Goiás e Ceará. É importante observar as variações 
dos coeficientes técnicos de produção e como impactam no 
custo final. Goiás, apesar da maior idade de abate, comerciali-
zou um número maior de suínos por matriz e abate com peso 
mais elevado, levando a um menor custo de produção.

Os Gráficos 2.28, 2.29 e 2.30 detalham, a contribuição de 
cada item do custo de produção para os estados do Ceará, 
Goiás e Santa Catarina, respectivamente, ao longo do ano de 

ÃÃ Tabela 2.11
Comparativo do custo médio anual da produção de suínos para os anos de 2010 e 2017, nos estados de Santa Catarina, Goiás e Ceará (R$/Kg vivo).

Ceará Goiás Santa Catarina

Item do Custo Média 2010 Média 2017 Var % Média 2010 Média 2017 Var % Média 2010 Média 2017 Var %

Alimentação  2,03  2,28 12%  1,50  2,06 37%  1,47  2,49 69%

Outros  0,77  0,97 26%  0,37  0,79 114%  0,33  0,44 33%

Mão de obra  0,22  0,13 -41%  0,26  0,11 -58%  0,21  0,19 -10%

Custo de capital  0,04  0,11 175%  0,05  0,55 1000%  0,03  0,15 400%

Depreciação  0,09  0,08 -11%  0,13  0,08 -38%  0,09  0,10 11%

Total  3,15  3,57 13%  2,31  3,58 55%  2,12  3,36 58%

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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ÃÃ Tabela 2.12
Custo de produção para suínos, em janeiro de 2016, nos estados de 
Santa Catarina, Goiás e Ceará (R$/kg vivo).

Nº matrizes em produção: 180 150 150

Idade de abate dos suínos (dias): 163 181 168

Suínos comercializados / matriz / ano: 23,8 24,02 22,7

Peso vivo no abate (kg): 110 120 110

1. CUSTOS VARIÁVEIS Santa Catarina Goiás Ceará

1.1 -  Alimentação 2,921 2,682 3,314

1.2 -  Mão de obra 0,173 0,101 0,118

1.3 -  Gastos veterinários    0,037 0,116 0,069

1.4 -  Gastos com transporte 0,151 0,292 0,297

1.5 -  Despesas com energia elétrica 0,025 0,025 0,025

1.6 -  Despesas manutenção e conservação  0,032 0,027 0,028

1.7 -  Despesas financeiras 0,009 0,008 0,010

1.8 -  Despesas com aquisição de sêmen 0,017 0,000 0,040

1.9 -  Funrural     0,076 0,098 0,131

1.10 -  Eventuais          0,067 0,065 0,077

TOTAL CUSTOS VARIÁVEIS 3,507 3,412 4,109

2.1 -  DEPRECIAÇÕES

   2.1.1 - Depreciação das instalações 0,048 0,053 0,053

   2.1.2 - Depreciação dos equipamentos 0,061 0,023 0,028

TOTAL DEPRECIAÇÕES 0,108 0,076 0,081

2.2 -  OUTROS CUSTOS FIXOS 

   2.2.1 - Rem.  do capital médio / inst. e equipto. 0,070 0,058 0,061

   2.2.2 - Rem. sobre reprodutores e animais em estoque 0,043 0,029 0,055

   2.2.3 - Reposição de reprodutores 0,052 -0,092 -0,064

TOTAL OUTROS CUSTOS FIXOS 0,165 -0,004 0,051

CUSTO OPERACIONAL  ( 1 + 2.1 ) 3,615 3,488 4,190

CUSTO TOTAL ( 1 + 2.1 + 2.2 ) 3,780 3,485 4,241

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Suínos e Aves (2018) e Conab (2017).

ÛÛ Gráfico 2.28
Composição dos custos de produção médios do suíno, para os 
meses de janeiro, julho e dezembro, estado do Ceará, 2017.

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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ÛÛ Gráfico 2.29
Composição dos custos de produção médios do suíno, para os 
meses de janeiro, julho e dezembro, estado do Goiás, 2017.

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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2017. Nota-se que, conforme o mês analisado (janeiro, julho e 
dezembro), os itens assumem valores distintos para o mesmo 
estado e entre os estados.

O item alimentação é o que mais contribui para o custo de 
produção, representando 58% do total em Goiás, 64% no Cea-
rá e 74% em Santa Catarina (Gráfico 2.31). 

Vale comentar que a Embrapa Suínos e Aves disponibili-
za, gratuitamente, uma ferramenta para auxiliar produtores e 
outros interessados no levantamento dos custos de produção 
em granjas de suínos. A mesma pode ser acessada pelo site: 
< https://www.embrapa.br/suinos-e-aves/cias/>.

2. 2. 5. 2.	 Análise da viabilidade econômica e financeira 

A gestão em granjas de suínos é um desafio e uma prática 
fundamental para o sucesso da atividade. Para tanto, são ne-
cessários indicadores de desempenho fáceis de medir e de 
acompanhar. Dentre eles, os principais para as atividades de 
granja, segundo MIELE E FISCHER (2017), são: disponibilidade 
de caixa, custos, renda e rentabilidade da granja. Nesse senti-
do, os autores descreveram os indicadores: Geração de Caixa, 
Custo Operacional, Retorno sobre Investimento e Custo Total.

Geração de Caixa (GC): trata-se de um indicador de liquidez 

ÛÛ Gráfico 2.30
Composição dos custos de produção médio do suíno, para os 
meses de janeiro, julho e dezembro, estado de Santa Catarina, 2017.

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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ÛÛ Gráfico 2.31
Composição dos custos de produção do suíno, por item (%), por 
estado analisado (Ceará, Goiás e Santa Catarina).

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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que representa o saldo das entradas e saídas financeiras (em di-
nheiro). Indica também a renda agropecuária bruta disponível 
para a empresa e/ou família consumir, investir ou poupar, lem-
brando que parte deve ser reservada para repor a depreciação.

GC = RB – (SAL + CUST + PF)

Onde:
�� GC: geração de Caixa
�� RB: receita bruta obtida com a venda de animais 1

�� SAL: salários e diárias pagos à mão de obra contratada
�� CUST: custeio das operações, arrendamentos, adminis-

tração e impostos
�� PF: prestação do financiamento 2

Custo Operacional (COP): considera todas as saídas de cai-
xa (exceto a prestação do financiamento) e, também, o custo 
da mão de obra familiar 3 e a depreciação (valores que não 
saem do caixa, mas são custos de produção). Representa o va-
lor mínimo a receber como receita, ou seja, é o valor no qual o 
retorno sobre o investimento é nulo. Qualquer receita acima 
do custo operacional implicará em um retorno positivo sobre 

	 1	 Nesta análise é considerada apenas a receita obtida com a venda de animais vivos.
	 2	 Nesta análise não é considerado um valor referente à prestação de financiamento.
	 3	 A presente análise é feita apenas considerando a mão de obra contratada.

o investimento; e, analogamente, as receitas abaixo represen-
tam um prejuízo.

COP = MOF + SAL + CUST + DPR

Onde:
�� COP: custo operacional
�� MOF: custo da mão de obra familiar
�� SAL: salários e diárias pagos à mão de obra contratada
�� CUST: custeio das operações, arrendamentos, adminis-

tração e impostos
�� DPR: depreciação

Retorno sobre Investimento (RI): em percentual, repre-
senta a margem bruta (MB) dividida pelo capital investido (CI).

RI = MB/CI x 100
MB = RB – (MOF + SAL + CUST)
Onde:

�� MB: margem bruta
�� CI: capital investido 4

�� RB: receita bruta

	 4	 Nesta análise, considera-se que o Capital Investido (CI) equivale ao valor do Custo 
Total (CT), pois considera-se que o CT representa o volume de recursos investidos 
para a atividade de produção do suíno.
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�� MOF: custo da mão de obra familiar
�� SAL: salários e diárias pagos à mão de obra contratada
�� CUST: custeio das operações, arrendamentos, adminis-

tração e impostos

Custo Total (CT): existe um custo econômico que deve 
ser considerado que representa a expectativa de retorno 
sobre o investimento, é o custo do capital (CC). A soma do 

custo de capital (CC) com o custo operacional (COP) gera o 
custo total (CT). Assim, o custo total (CT) é o indicador que 
representa o valor a receber pelo suíno para satisfazer as 
expectativas do produtor em termos de retorno sobre o in-
vestimento. Observa-se que o custo do capital é um desejo 
e não uma certeza, estando sujeito a imprevistos, riscos e 
ao mercado.

ÃÃ Tabela 2.13
Custo de produção e indicadores de desempenho econômico financeiro para a produção do suíno no Ceará, 2017 (R$/Kg vivo).

Ceará 2017 (R$/kg)

Item do Custo Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Alimentação  2,66  2,72  2,66  2,44  2,12  2,07  2,07  2,06  2,07  2,14  2,18  2,17  2,28 

Outros  0,91  0,94  0,92  0,90  0,97  0,98  0,98  1,00  0,99  0,99  1,00  1,00  0,97 

Mão de obra  0,13  0,13  0,13  0,13  0,13  0,13  0,13  0,13  0,13  0,13  0,13  0,13  0,13 

Depreciação  0,09  0,09  0,09  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08 

Custo de capital  0,05  0,10  0,12  0,12  0,12  0,11  0,11  0,09  0,10  0,10  0,14  0,13  0,11 

Custo Total  3,83  3,97  3,91  3,68  3,43  3,37  3,37  3,37  3,38  3,45  3,53  3,52  3,57 

Preço suíno vivo 6,56 6,40 5,70 5,35 5,60 6,10 6,40 6,75 6,20 6,20 6,80 6,90 6,25

Custo Var 3,70 3,79 3,71 3,47 3,22 3,18 3,18 3,19 3,19 3,26 3,31 3,30 3,38

Custo Oper 3,79 3,88 3,80 3,55 3,30 3,26 3,26 3,27 3,27 3,34 3,39 3,38 3,46

Geração de caixa 2,86 2,61 1,99 1,88 2,38 2,92 3,22 3,56 3,01 2,94 3,49 3,60 2,87

 Margem bruta 2,77 2,52 1,90 1,80 2,30 2,84 3,14 3,48 2,93 2,86 3,41 3,52 2,79

 Retorno investimento 72% 63% 49% 49% 67% 84% 93% 103% 87% 83% 97% 100% 78%

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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CT = COP + CC

Onde:
�� CT: custo total
�� COP: custo operacional
�� CC: custo de capital

As Tabelas 2.13, 2.14 e 2.15 apresentam o custo de produ-

ção e os indicadores de desempenho econômicos e financei-
ros para a produção do suíno nos estados do Ceará, Goiás e 
Santa Catarina, respectivamente, para o ano de 2017.

Observa-se que, na média, a produção do suíno foi uma ati-
vidade rentável em 2017 no estado do Ceará, uma vez que, 
o retorno do investimento mínimo, em março e abril, foi de 
49%. Vale ressaltar, que o preço do suíno vivo pago no Ceará 
foi mais elevado que em Goiás e em Santa Catarina, nos quais 

ÃÃ Tabela 2.14
Custo de produção e indicadores de desempenho econômico-financeiro para a produção do suíno em Goiás, 2017 (R$/Kg vivo).

Goiás 2017 (R$/kg)

Item do Custo Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Alimentação  2,36  2,35  2,16  1,99  2,00  1,98  1,92  1,97  1,86  1,97  2,03  2,09  2,06 

Outros  0,76  0,80  0,80  0,77  0,78  0,77  0,79  0,80  0,79  0,79  0,82  0,85  0,79 

Mão de obra  0,11  0,11  0,11  0,11  0,11  0,11  0,11  0,11  0,11  0,11  0,11  0,11  0,11 

Depreciação  0,52  0,53  0,53  0,53  0,53  0,45  0,53  0,53  0,62  0,63  0,61  0,59  0,55 

Custo de capital  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08  0,08 

Custo Total  3,83  3,87  3,66  3,48  3,50  3,38  3,42  3,48  3,46  3,57  3,65  3,71  3,58 

Preço suíno vivo  4,60  4,80  4,50  4,30  4,30  3,65  4,30  4,60  4,30  4,20  4,20  4,30  4,34 

Custo Var  3,23  3,26  3,07  2,87  2,89  2,86  2,82  2,88  2,76  2,87  2,96  3,05  2,96 

Custo Oper  3,75  3,79  3,60  3,40  3,42  3,31  3,35  3,41  3,38  3,50  3,57  3,64  3,51 

Geração de caixa  1,37  1,54  1,43  1,43  1,41  0,79  1,48  1,72  1,54  1,33  1,24  1,25  1,38 

 Margem bruta  0,85  1,01  0,90  0,90  0,88  0,34  0,95  1,19  0,92  0,70  0,63  0,66  0,83 

 Retorno investimento 22% 26% 25% 26% 25% 10% 28% 34% 27% 20% 17% 18% 23%

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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a atividade se mostrou menos rentável.
Em Goiás, na média, o ano de 2017 apresentou um re-

torno sobre investimento de 23%, 55 pontos percentuais 
inferior ao Ceará e 13 pontos percentuais superior a Santa 
Catarina. O Custo total diferiu apenas R$ 0,01/kg vivo em 
relação ao Ceará, entretanto, o preço médio pago pelo quilo 
vivo foi 44% abaixo.

O estado de Santa Catarina, principal produtor brasileiro, 

foi o que apresentou a menor média do retorno sobre inves-
timento (10%) para a produção de suíno, apesar da maior 
eficiência no custo de produção. A justificativa se encontra 
na menor remuneração do quilo vivo, o que reforça a impor-
tância da eficiência produtiva e gestão dos custos para a via-
bilidade econômica e financeira da atividade. A geração de 
caixa média no ano foi de R$0,48/Kg vivo, enquanto a mar-
gem bruta foi de R$0,32/Kg vivo.

ÃÃ Tabela 2.15
Custo de produção e indicadores de desempenho econômico financeiro para a produção do suíno em Santa Catarina, 2017 (R$/Kg vivo).

Santa Catarina 2017  (R$/kg)

Item do Custo Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Alimentação  2,79  2,62  2,47  2,37  2,38  2,37  2,31  2,32  2,46  2,54  2,60  2,61  2,49 

Outros  0,45  0,45  0,45  0,45  0,42  0,42  0,42  0,43  0,44  0,44  0,44  0,44  0,44 

Mão de obra  0,19  0,19  0,19  0,19  0,19  0,19  0,19  0,19  0,19  0,19  0,19  0,19  0,19 

Depreciação  0,17  0,16  0,16  0,16  0,15  0,15  0,15  0,14  0,14  0,14  0,15  0,15  0,15 

Custo de capital 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1  0,10 

Custo Total  3,70  3,52  3,37  3,26  3,24  3,23  3,16  3,18  3,33  3,41  3,48  3,49  3,36 

Preço suíno vivo  3,86  3,96  3,97  3,71  3,61  3,34  3,28  3,50  3,43  3,54  3,47  3,41  3,59 

Custo Var  3,43  3,26  3,11  3,01  2,99  2,98  2,92  2,94  3,09  3,17  3,23  3,24  3,11 

Custo Oper  3,60  3,42  3,27  3,17  3,14  3,13  3,07  3,08  3,23  3,31  3,38  3,39  3,27 

Geração de caixa  0,43  0,70  0,86  0,70  0,62  0,36  0,36  0,56  0,34  0,37  0,24  0,17  0,48 

 Margem bruta  0,26  0,54  0,70  0,54  0,47  0,21  0,21  0,42  0,20  0,23  0,09  0,02  0,32 

 Retorno investimento 7% 15% 21% 17% 15% 7% 7% 13% 6% 7% 3% 1% 10%

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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2. 2. 5. 3.	 Análise de sensibilidade 

A análise de sensibilidade é uma informação relevante 
para a tomada de decisões que permite estabelecer limi-
tes para algumas variáveis, como preço e produtividade, 
apontando o momento em que a atividade passa a ter re-
tornos negativos. Para o preço, permite simular diferentes 
cenários de acordo com a oscilação do preço do produto, 
indicando a rentabilidade da operação conforme o preço; 
e potenciais prejuízos decorrentes de quedas bruscas no 
mesmo. Para a variação de produtividade, é possível simu-

lar cenários de redução de produção derivada de proble-
mas climáticos ou fitossanitários, ou ganhos de produção 
e rentabilidade, derivados de potenciais investimentos em 
tecnologia. 

Os Gráficos 2.32, 2.33 e 2.34 indicam, para o ano de 2017, 
a variação, em relação ao mês de janeiro, nos preços de itens 
de alimentação e preço do suíno vivo para os estados do Cea-
rá, Goiás e Santa Catarina, respectivamente. Observa-se que, 
para o Ceará, o preço do milho chegou a ficar 31,4% inferior, 
de maio a julho; e o preço do quilo do suíno chegou ao seu 
menor valor (-15,7%) no mês de abril. Em Goiás, o preço do 

ÛÛ Gráfico 2.32
Variação dos preços de farelo de soja, milho e suíno vivo, Ceará 2017.

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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milho chegou a ser 57,1% inferior no mês de julho; e o preço 
do suíno atingiu seu menor valor em junho (-44,4%). Em San-
ta Catarina, os percentuais foram de, -36% e -50,9%, respecti-
vamente, ambos em julho.

Tendo em mente que as reduções de preços nos itens de ali-
mentação implicam em aumento de margens e rentabilidade, 
bem como a redução no preço do quilo do suíno tem efeito 
inverso, os percentuais comentados foram aplicados, em seus 
respectivos estados, sobre os valores médios anuais dos cus-

tos de produção para avaliar os impactos sobre os indicado-
res econômicos e financeiros da atividade. Os resultados são 
apresentados na Tabela 2.16.

Conforme esperado, as reduções do preço do quilo vivo, 
impactaram negativamente o retorno sobre o investimento, 
sendo que, apenas o estado do Ceará manteve este percentual 
positivo, reduzindo de 78% para 51%, com uma redução de 
15,7% no preço. Este também foi a menor oscilação anual no 
preço do quilo do suíno entre os três estados. Na alimentação, 

ÛÛ Gráfico 2.33
Variação dos preços de farelo de soja, milho e suíno vivo, Goiás 2017.

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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Goiás foi o estado com a maior redução no preço (-57,1%), en-
tretanto, seu retorno sobre o investimento (56%) ainda ficou 
aquém daquele do Ceará (98%).

Não foi possível conduzir uma simulação do impacto sobre 
produtividade uma vez que as fontes de dados consultadas 
apresentaram os custos de produção em R$ por quilo vivo do 
suíno. Para esta análise, seria necessária uma tabela de custo 
de produção por lote, de forma a permitir a variação do coefi-
ciente produtividade.

2. 2. 6.	 Associativismo e cooperativismo

Tanto o associativismo como o cooperativismo são formas de 
governança que organizam classes com interesses semelhan-
tes para a realização de ações em conjunto. A diferença entre 
associação e cooperativa está fundamentalmente na natureza 
de negócio: enquanto a associação tem o escopo de represen-
tatividade social, representação política, defesa dos interesses 
da classe, prestação de serviços, entre outras, a cooperativa 

ÛÛ Gráfico 2.34
Variação dos preços de farelo de soja, milho e suíno vivo, Santa Catarina 2017.

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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possui fins comerciais que visam certo lucro, viabilizando vá-
rios tipos de negócios entre os cooperados e o mercado.

As cooperativas possuem funções que vão desde a compra 
e venda de insumos agrícolas, a comercialização da produção 
de seus cooperados, o incentivo da atividade rural por meio 

da concessão de crédito ao cooperado (existem linhas espe-
cíficas de crédito para cooperativas) até a agregação de valor 
ao produto do cooperado por meio da verticalização, ou seja, 
da aquisição e controle de indústrias de processamento. Além 
disso, as cooperativas podem ser controladas pelos próprios 

ÃÃ Tabela 2.16
Análise de sensibilidade do custo de produção de suínos para os estados do Ceará, Goiás e Santa Catarina, com variações nos valores de 
alimentação e preço.

Suínos  
R$/Kg média 2017

Valores médios anuais
Preço 

(-15,7%)
Alimentação  

(-31,4%)
Preço 

(-44,4%)
Alimentação  

(-57,1%)
Preço 

(-50,9%)
Alimentação  

(-36%)

Item do Custo Ceará Goiás Santa Catarina Ceará Goiás Santa Catarina

Alimentação  2,28  2,06  2,49  2,28  1,56  2,06  0,88  2,49  1,59 

Outros  0,97  0,79  0,44  0,97  0,97  0,79  0,79  0,44  0,44 

Mão de obra  0,13  0,11  0,19  0,13  0,13  0,11  0,11  0,19  0,19 

Depreciação  0,08  0,55  0,15  0,08  0,08  0,55  0,55  0,15  0,15 

Custo de capital  0,11  0,08  0,10  0,11  0,11  0,08  0,08  0,10  0,10 

Custo Total  3,57  3,58  3,36  3,57  3,57  3,58  3,58  3,36  3,36 

Preço suíno vivo  6,25  4,34  3,59  5,27  6,25  2,41  4,34  1,76  3,59 

 Custo Var  3,38  2,96  3,11  3,38  2,66  2,96  1,79  3,11  2,22 

 Custo Oper  3,46  3,51  3,27  3,46  2,74  3,51  2,34  3,27  2,37 

 Geração de caixa  2,87  1,38  0,48  1,89  3,59 -0,55  2,55 -1,35  1,37 

 Margem bruta  2,79  0,83  0,32  1,81  3,51 -1,10  2,00 -1,50  1,22 

 Retorno investimento 78% 23% 10% 51% 98% -31% 56% -45% 36%

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da Embrapa Aves e Suínos (2018).
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cooperados, possuem um menor custo operacional em rela-
ção aos bancos e seus membros podem se beneficiar com a 
distribuição de sobras ou excedentes. 

No meio agropecuário, um dos grandes benefícios da orga-
nização de produtores em associações é o aumento da com-
petitividade dos pequenos e médios, que sozinhos podem 
não ter acesso à informação e serviços.

A principal função de uma associação de interesse privado 
é a produção de bens coletivos, seja por meio da ação política 
ou da prestação de serviços aos seus membros. Os serviços 
individualizados, embora secundários, também podem exis-
tir nessas organizações (NASSAR; ZYLBERSZTAJN, 2004). 
Outras ações, como a provisão de informações, a organização 
de eventos e a comunicação com outros associados, também 
são de grande importância dentro do escopo de atuação de 
uma associação de produtores.

Em relação às ações políticas, ou de defesa do interesse da 
classe, as associações agem como interlocutores com o governo, 
outras organizações e a comunidade em geral, buscando orga-
nizar, integrar e adquirir vantagens competitivas para a classe 
que representa. Seu papel também é fundamental para pres-
sionar o ambiente institucional e realizar atividades de lobby. A 
relação política e o diálogo da associação com o Estado podem 
ser úteis tanto para discutir questões gerais como a reforma tri-
butária, por exemplo, como para lidar com questões específicas 

do segmento em que atua (NASSAR; ZYLBERSZTAJN, 2004).
Em relação à prestação de serviços, várias soluções podem 

ser entregues aos membros associados. Uma prática muito co-
mum em alguns setores, que tem relação direta com organiza-
ções coletivas diz respeito à divisão de prestação de serviços 
entre organizações. É comum a proximidade entre associações 
e cooperativas compartilhando associados e parceiros. Apesar 
da otimização de ações com sinergia entre associações e coo-
perativas, mesmo com uma configuração de maior proximida-
de, ambas seguem como entidades independentes. 

No que tange ao associativismo na produção brasileira de 
suínos, diversas associações de classe podem ser encontra-
das, sendo que, atualmente, a de maior abrangência é a ABCS 
(Associação Brasileira dos Criadores de Suínos). A ABCS atua 
em diversas frentes sempre com o objetivo de melhorar e 
promover a cadeia de suínos no país e internacionalmente.

Diferentemente de associações de menor abrangência, a 
ABCS conta com associações menores, na maioria dos casos, 
associações estaduais, como seus filiados. Essas, por sua vez, 
podem ter como filiados suinocultores independentes ou então 
núcleos menores de produtores ou associações regionais, com 
uma abrangência geográfica ainda menor. A Figura 2.10 mos-
tra as associações estaduais que são associadas à ABCS. 

Essa configuração hierárquica entre associações, em que 
aquelas de menor abrangência são vinculadas a associações 
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cada vez mais abrangentes geograficamente, possibilita que, 
no nível mais elevado, os suinocultores de todo o país este-
jam unidos, com ações globais para o setor, sem perder a ca-
pilaridade das ações regionais que são de suma importância 
para esse tipo de instituição e seus associados. A Figura 2.11 
mostra a dinâmica das associações de suínos no Brasil com 

alguns exemplos de associações estaduais.    
A capilaridade das associações se faz ainda mais necessá-

ria em regiões ou estados cuja atividade é desenvolvida em 
toda sua extensão, com pequenos e médios produtores e com 
características heterogêneas. O estado do Rio Grande do Sul 
é um exemplo, dessa maneira, sua associação estadual tem 

�� Figura 2.10
Associações estaduais vinculadas à ABCS.

Fonte: Neves, et. al, 2016.
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como filiados núcleos de criadores de suínos ou associações 
regionais de menor abrangência, e essas por sua vez, asso-
ciam os suinocultores independentes.

Além das associações de produtores, o setor de suínos no 
Brasil também se inclui em outras iniciativas associativistas 
principalmente para o segmento de agroindústrias. A ABPA – 
Associação Brasileira de Proteína Animal; ABIEC – Associação 

Brasileira dos Exportadores de Carne e ABRAFRIGO – Asso-
ciação Brasileira de Frigoríficos são exemplos de associações 
de grande expressão nacional e internacional que englobam 
não só a indústria de processamento de suínos, mas também 
de outras proteínas animais como bovinos e aves. Essa união 
setorial dá ainda mais força para o setor no âmbito interna-
cional e possibilita que mais ações sejam desenvolvidas.

ÏÏ Quadro 2.5 
Cooperativas agroindustriais do setor de suínos brasileiro.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de sites Aurora, Frimesa, Coperdia e Frisia.
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�� Figura 2.11
Organização das associações de suínos no Brasil.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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Como já destacado, o cooperativismo foi fundamental para 
o estabelecimento da cadeia de suínos no Brasil. Atualmente, 
parte significante das agroindústrias do setor estão enqua-
dradas no modelo cooperativista. O Quadro 2.5 mostra quatro 
grandes cooperativas que possuem agroindústrias de desta-
que nacional e internacional na produção de carne suína.

Apesar da grande importância do associativismo e do coope-
rativismo para a cadeia de suínos, o estado do Tocantins ainda 
não possui iniciativas nesse sentido. Esse fato se dá pela pouca 

representatividade da atividade no estado. Uma vez que a suino-
cultura comece a se desenvolver entende-se ser fundamental a 
organização dos agentes da cadeia em associações e cooperati-
vas. A maior organização dos produtores impacta positivamen-
te setores inteiros uma vez que tem potencial de aumentar seu 
poder de barganha tanto no momento da compra de insumos, 
quanto no momento da venda do produto final. Além disso, a 
menor presença de um associativismo de referência diminui as 
ações de influência por políticas públicas para o setor. 

Um caso de sucesso de organização de 
classe no setor de suínos:  Assuvap, 
Coosuiponte e Saudali

Na região do Vale do Ipiranga – MG, suinocultores ini-
ciaram um processo de tecnificação da produção e iden-
tificaram a necessidade de se organizarem para aumen-
tar sua competitividade por meio de ações coletivas. Em 
julho de 1985 foi criada a Assuvap – Associação dos Sui-
nocultores do Vale do Ipiranga, com sede em Ponte Nova 

– MG. Uma das ações da nova organização foi a criação 
da Bolsa de Suínos de Ponte Nova, que visava fixar um 
preço básico e justo para a carne dos suínos na região. 

A evolução da suinocultura na região, apoiada pelas 
reuniões e discussões dos produtores na associação e 
na Bolsa de Suínos, culminou na criação de uma coope-
rativa regional chamada Coosuiponte em 1998. A cria-
ção da cooperativa tinha como objetivo inicial facilitar 
a compra de insumos, reduzindo assim os custos de 
produção para suinocultores cooperados.
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O sucesso da Coosuiponte e a efetividade das ações 
coletivas na região foram os grandes motivadores para 
que um grupo de 52 suinocultores locais se reunisse 
na construção de um frigorífico que passaria a abater 
parte dos suínos produzidos na região. As operações do 

Frigorífico Industrial do Vale do Ipiranga S.A. tiveram 
início em 2000. Para acesso dos produtos do frigorífico 
ao mercado, foi criada a marca Saudali e em pouco tem-
po, o novo frigorífico passou a absorver a maior parte 
da produção de suínos da região (SAUDALI, 2018).      

�� Figura 2.12
Características das organizações de suinocultores do Vale do Ipiranga.

1985
Fundada em 1985 por 
meio da organização 
de suinocultores do 
Vale do Ipiranga que 
buscavam maior 
força na defesa de 
seus interesses.

�� Negócio: representação setorial e previsão de 
soluções e informações.

�� Missão: Representar os suinocultores, defendendo os 
interesses comuns, provendo soluções e difundindo 
informações, para fortalecer a união da classe.

�� Visão: Ser reconhecida como entidade pró-ativa na 
defesa dos interesses da suinocultura regional.

1998
Fundada em 1998 por 
parte dos suinocultores 
já pertencentes à 
Assuvap com o objetivo 
de facilitar a compra de 
insumos e reduzir os 
custos de produção.

�� Negócio: Aquisição de produtos e serviços para a 
Suinocultura.

�� Missão: Agrupar os suinocultores, satisfazendo suas 
necessidades na aquisição de produtos e serviços, 
aumentando a sua competitividade.

�� Visão: Ser uma referência do setor suinícola na 
aquisição de produtos e serviços.

2000
Fundada em 2000 
por suinocultores do 
Vale do Ipiranga, tem 
atualmente produtos 
presentes em 16 
estados do Brasil.

�� Missão: Atender e superar as expectativas dos nossos clientes 
e parceiros, produzindo e comercializando alimentos de 
qualidade com responsabilidade ambiental e social, gerando 
valor para nossos clientes, colaboradores e acionistas.

�� Visão: Sermos reconhecidos como empresa inovadora 
e de excelência do segmento alimentício, em constante 
expansão para os mercados nacional e internacional, 
promovendo o desenvolvimento de seus colaboradores e 
da sociedade, bem como rentabilizando seus acionistas

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de sites das organizações.
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2. 2. 7.	 Outras iniciativas no setor brasileiro da 
suinocultura

PNDS (Projeto Nacional de Desenvolvimento da Suino-
cultura): sob coordenação da ABCS, o projeto visa contribuir 
para o desenvolvimento da suinocultura brasileira através da 
ampliação e fortalecimento do mercado doméstico da carne 
suína. Possuindo ações nos mais diversos elos da cadeia (pro-

dução, indústria e comercialização) o projeto iniciou com as 
seguintes metas:

1.	 Implantar modelos de produção tecnicamente ade-
quados, economicamente eficientes e sanitariamente 
seguros para a suinocultura “não industrial”;

2.	 Desenvolver modelos padronizados de plantas para 
instalação e adequação de frigoríficos; 

Atualmente o vale do Ipiranga é o maior polo de sui-
nocultores independentes do Estado de Minas Gerais. 
A região conta com mais de 50 mil matrizes sendo res-
ponsável pela produção de cerca de 30% da carne suí-
na do estado de Minas Gerais (OLIVEIRA, 2017). Além 
disso, atualmente a carne suína é um dos principais 
produtos exportados da região. No ano de 2016 o Fri-
gorífico do Vale do Ipiranga (Saudali) foi classificado 
como 23º maior exportador de produtos suínos dentre 
os 74 associados da ABPA. No ano anterior sua posição 
era 38º, o que evidencia que a organização continua 

evoluindo e crescendo (ABPA, 2017). A Figura 2.12 des-
creve algumas características das três organizações de 
suinocultores do Vale do Ipiranga – MG.

De acordo com declaração contida no site das enti-
dades, a consolidação do setor de suínos na região do 
Vale do Ipiranga só foi possível por meio das ações co-
letivas e entidades ali estabelecidas. A união de uma 
associação, uma cooperativa e uma unidade industrial 
com acesso ao mercado consumidor integrou a cadeia 
de suínos na região, aumentando assim, a sua competi-
tividade no mercado nacional e internacional.
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3.	 Elaborar formatos modernos de apresentação do pro-
duto em seus variados cortes; 

4.	 Ampliar as alternativas de preparação e consumo des-
se alimento saudável e nutritivo; 

5.	 Assegurar os padrões de qualidade e garantia para a 
carne suína comercializada in natura; 

6.	 Desenvolver instrumentos contemporâneos de divul-
gação e marketing da carne suína; 

7.	 Oferecer ao consumidor informação qualificada sobre 
as características nutricionais da carne suína; 

8.	 Disponibilizar a carne suína in natura em qualidade, 
quantidade, formato e em termos competitivos com 
as demais proteínas animais, em todos os níveis de 
varejo.

Consórcio Suínos Paulista: união de suinocultores do esta-
do de São Paulo que realizam compras de insumos e vendas 
de suínos conjuntamente, aumentando a sua competitivida-
de por meio da redução do custo de produção e maior estabi-
lidade na venda dos animais. 

Selo Suíno Paulista: concedido pela Secretaria da Agricul-
tura e Abastecimento do Estado de São Paulo por meio da 
CODEAGRO (Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agro-
negócios) é uma certificação para granjas de suínos que visa 

garantir a oferta de um melhor produto ao consumidor au-
mentando a competitividade da cadeia no estado.

Ações de marketing da carne suína no MT (Acrismat): 
ações desenvolvidas pela Acrismat que visam desenvolver o 
mercado consumidor de carne suína do Mato Grosso. Entre 
as ações podem ser destacadas:

�� Cursos de culinária suína em várias regiões de Mato Grosso; 
�� Cursos de capacitação para profissionais do ramo de su-

permercados com objetivo de divulgar e ensinar novos 
cortes da carne suína; 

�� Inserção de cortes menores nas gôndolas; 
�� Distribuição de folders e panfletos de receitas e benefí-

cios da carne suína; 
�� Parcerias técnicas com instituições de ensino para di-

vulgação da carne suína junto aos estudantes; 
�� Doação de carnes para igrejas e eventos beneficentes, 

escolas e creches; 
�� Preocupação com as questões sanitárias referentes à ati-

vidade suinícola; 
�� Palestras para promoção da carne suína relacionada a 

uma alimentação saudável; 
�� Testes de aceitabilidade da carne suína, para inserção na 

merenda escolar.
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Suinfest – Feira Mineira da Suinocultura: realizada pela 
Assuvap tem como objetivo apresentar aos suinocultores as 
novidades do setor e promover a troca de experiências am-
pliando oportunidades de negócios.

2. 3.	 A região MATOPIBA

A região MATOPIBA foi definida pelo Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento em 2015, através da Portaria 
N°244. Ela é formada por quatro estados, Maranhão, Tocan-
tins, Piauí e Bahia, e abrange 377 municípios, totalizando uma 
extensão de 73 milhões de hectares (BRASIL, 2015).

Cerca de 90% dessa região concentra-se no cerrado, o que 
faz com que apresente características bastante marcantes do 
bioma as quais possibilitam uma combinação de condições 
geográficas ideais para a agricultura e pecuária. As terras cul-
tiváveis nessa localidade também apresentam valores relati-
vamente baixos se comparada às demais regiões agrícolas do 
país, o que representa uma grande vantagem competitiva.

Segundo o Censo Demográfico 2010 a população total do 
MATOPIBA era, no período avaliado, de 5,9 milhões de habi-
tantes, dos quais 65% concentravam-se em áreas urbanas, 
muito abaixo do que se tem hoje na média brasileira (84%). A 
densidade demográfica também é baixa, muito influenciada 
pela heterogenia na distribuição populacional na região: ape-

nas 10 municípios eram responsáveis por 25% da população 
(IBGE, 2011).

De acordo com o INPUT (2017a), o PIB da região é de R$ 59 
bilhões, sendo 12,6 bilhões adicionados da agricultura. No 
estudo de Buainain, Garcia e Viera Filho (2017), o PIB da re-
gião era o equivalente a 1,4% do total brasileiro, 40% desse 
valor estava concentrado em apenas 10 municípios; e o va-
lor adicionado bruto era composto da seguinte maneira: 19% 
agropecuária, 16% indústria e 65% serviços. O setor agrícola 
tem grande potencial de crescimento nesse cenário, já que as 
atividades relacionadas à indústria e ao comércio dependem 
além da renda pública, da renda agropecuária (produtos pro-
venientes da atividade agrícola). 

A partir do Censo Agropecuário 2006, estima-se que exis-
tam mais de 350 mil estabelecimentos agropecuários na re-
gião, sendo esses responsáveis por 34 milhões de hectares de 
terra. Desse total, 36% possuem área com território inferior 
a 10 hectares. Dessa forma, existe uma concentração de área 
nas mãos de poucos estabelecimentos, principalmente locali-
zados no sudoeste e oeste da Bahia, sul do Maranhão e sul do 
Tocantins (4% deles são reesposáveis por 63% do território).

Apesar disso, a estrutura agrária da região é bem diferente 
do que era encontrado em estados agrícolas mais tradicionais 
como Mato Grosso e Goiás durante sua formação. Isso porque 
é bastante fragmentada devido ao grande número de produto-
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res com áreas muito pequenas. Com o aumento do desenvol-
vimento agrário da região ocorreu uma ocupação da fronteira 
agrícola com base na agropecuária intensiva e de larga escala.

Como pode ser visto no Gráfico 2.35, a criação de gado cor-
responde a maior parcela da área agrícola da região. Porém, 
a área destinada para pastagens na região do MATOPIBA 

está diminuindo desde 1980. Um fato para esta diminuição 
é explicado pelo aumento do cultivo de soja, entre os anos de 
2010 e 2014 (aumento de 108%) (INPUT, 2017b).

Apesar do Gráfico 2.35 mostrar que o gado ocupa a primei-
ra posição no quesito “áreas”, o Gráfico 2.36 aponta para a li-
derança da soja na geração de receita na região.

ÛÛ Gráfico 2.35 
Atividades agropecuárias MATOPIBA (em área).

 Fonte: INPUT (2017b).
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ÛÛ Gráfico 2.36
Atividades agropecuárias MATOPIBA (em receita).	

Fonte: INPUT (2017b).
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Um importante fator para o desenvolvimento do MATOPI-
BA são as melhorias logísticas que vêm sendo incentivadas 
pelos governos locais tanto para fluxo de insumo quanto para 
escoamento da produção. Esse fator é determinante para a 
expansão agrária da região.

Com relação à cadeia de suínos, a região MATOPIBA ain-
da não possui produção significante. Os quatro estados que 
a compõem, produziram em 2017 um total de 12,9 mil tone-
ladas de carne suína, representando juntos 0,3% da produção 
nacional. Dentre os estados da região, o que mais se destaca 
atualmente é a Bahia, que produziu 83% do total dos quatro 
estados no mesmo ano analisado (IBGE, 2018b).

2. 4.	 Suinocultura no Tocantins

Atualmente, a criação de suínos no Tocantins é incipiente. Ela 
é realizada por pequenos produtores, em negócios familiares 
majoritariamente focados na subsistência. Parte dessa produ-
ção abastece o mercado local, porém para suprir sua demanda, 
que ainda pode ser considerada pequena, o estado importa a 
maior parte da necessidade de outros estados produtores. 

O Gráfico 2.37 mostra o histórico de rebanho e produção de 
carne suína no Tocantins. 

Vale destacar que no ano de 2016 o rebanho do Tocantins 
representou 0,8% do rebanho nacional. Além disso, só foi ob-

servada produção de carne suína nos anos de 2013 e 2014, 
ainda que incipiente. Isso se dá, pois, os dados da análise são 
oriundos de fontes de dados oficiais, que consideram a pro-
dução de carne em estabelecimentos com serviço de inspeção, 
dessa maneira a produção de subsistência não é contabilizada.

ÛÛ Gráfico 2.37
Evolução do rebanho e produção de carne suína no Tocantins.

Fonte: IBGE (2018b).
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No ano de 2016 o rebanho suíno do Tocantins estava dividi-
do como mostra a Tabela 2.17.

O objetivo deste capítulo é destacar como a suinocultura 
poderia ser fortalecida no estado, passando a ser mais uma 
cadeia de geração de renda e valor local. 

2. 4. 1.	 Potencialidades do Tocantins para o 
desenvolvimento da suinocultura

Assim como para as outras cadeias produtivas já estudadas 
nessa série, o estado do Tocantins também oferece diversas 
vantagens que fazem da suinocultura uma potencial cadeia a 
ser desenvolvida no estado.

Disponibilidade de grãos

Um dos pontos de destaque que faz do estado um importan-
te candidato para a evolução da suinocultura é a sua disponibi-
lidade de grãos. Esse aspecto é fundamental para o desenvol-
vimento da cadeia pois representa o principal fator do custo 
de produção de suínos, como já visto no capítulo 2.2.5. Quando 
analisados os custos de produção de suínos dos estados de San-
ta Catarina, Ceará e Goiás, pode-se notar que Goiás representa 
o menor custo com alimentação - 2,06 R$/ Kg vivo frente a 2,28 
no Ceará e 2,49 em Santa Catarina. Pela ausência de dados de 
custo de produção no Tocantins pode-se assumir que a realida-

de do estado no que tange a disponibilidade de grãos dentre os 
estados analisados é mais próxima do estado de Goiás. 

Segundo dados do IBGE (2017), em 2016, 94% da área agrí-
cola do Tocantins estava ocupada com grãos. Na safra 2016/17 
o Tocantins produziu 0,9 milhões de toneladas de milho e 2,8 
milhões de toneladas de soja sendo que além da produção in-
terna, o sistema logístico do estado facilita a importação de 
grãos de estados vizinhos (CONAB, 2017). 

Sistema logístico

O Tocantins localiza-se no corredor centro-norte do país. 

ÃÃ Tabela 2.17 
Rebanho suíno do Tocantins (2016).

Macrorregiões Nº de Animais Participação no Estado

Miracema do Tocantins 66.792 21,7%

Porto Nacional 39.384 12,8%

Araguaína 37.710 12,2%

Bico do Papagaio 36.922 12,0%

Rio Formoso 36.652 11,9%

Gurupi 33.043 10,7%

Dianópolis 32.688 10,6%

Jalapão 25.231 8,2%

Fonte: IBGE (2018b). 
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A importância desse corredor está ligada à necessidade de 
escoamento da produção agrícola, mineral e industrial da 
região central do Brasil, que se trata de uma região com alto 
desempenho econômico. Para o Tocantins essa localização é 
privilegiada. 

Atualmente a infraestrutura do estado conta com modal 
ferroviário, rodoviário e aeroviário, sendo, ainda, o rodoviário 
o mais utilizado. Apesar do Tocantins possuir um total de ma-
lha rodoviária menor que de outros estados, a relação entre 
estradas pavimentadas sobre o total é alta comparativamente 
(AGETO, 2016). A rodovia Belém-Brasília (BR 153) é a mais im-
portante do estado, sendo sua principal rota de entrada e saí-
da. As estradas pavimentadas do Tocantins interligam muni-
cípios e fazem a conexão com a BR-153.  A malha rodoviária 
tocantinense vem recebendo investimentos nos últimos anos 
e com isso, o estado tem ampliado a quilometragem de estra-
das pavimentadas.

O modal ferroviário presente no estado faz dele um poten-
cial exportador de diversas cadeias do agronegócio. O estado 
conta com parte da ferrovia Norte-Sul, que é operada pela 
VLI, empresa de logística da Vale. A ferrovia Norte-Sul teve 
sua construção iniciada na década de 1980 com o principal 
objetivo de promover a integração nacional minimizar custos 
de transporte e fazer conexões com ferrovias novas e já exis-
tentes (AGETO, 2016). Cerca de 800 km da ferrovia Norte-Sul 

se localizam no estado do Tocantins facilitando o acesso a im-
portantes portos exportadores.

Em se tratando da cadeia de carnes, o transporte ferro-
viário demanda vagões específicos, refrigerados. O estado 
ainda não tem grande disponibilidade desse tipo de vagão. 
Com o desenvolvimento das cadeias de suínos, aves, bovi-
nos e peixes, os investimentos na cadeia fria do estado serão 
mais viáveis.

Tão importante quanto a própria ferrovia, são os terminais 
multimodais, que integram diferentes modais logísticos. A 
disponibilidade de terminais multimodais garante o fluxo 
contínuo de cargas, contribuindo para redução de tempo de 
deslocamento, custo e maior segurança da carga. O estado do 
Tocantins conta com terminais multimodais em Araguaína, 
Porto Nacional, Guaraí, Colinas, Gurupi e Arguianópolis (SE-
PLAN, 2016). 

Apesar do Brasil ser um país com alto potencial hidroviário, 
esse modal ainda é pouco desenvolvido quando da sua utili-
zação em processos logísticos. O estado do Tocantins se bene-
ficiaria amplamente de uma viabilização e intensificação de 
uso desse modal uma vez que possui em suas terras a Bacia 
Hidrográfica Araguaia Tocantins, considerada a maior bacia 
localizada inteiramente no Brasil, com rios navegáveis.

Tendo em vista a tendência de mudança em relação a lo-
gística para escoamento da produção, o Ministério da Agri-
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cultura e Pecuária, incentiva o desenvolvimento dos portos 
e corredores de exportação do Arco Norte, nos quais estão 
os terminais de embarques, situados no Norte e Nordeste do 
Brasil.

O Arco Norte é uma linha imaginária que atravessa o país 
no Paralelo 16º Sul, passando próximo as cidades de Ilhéus 
(BA), Brasília (DF) e Cuiabá (MT). Os principais portos do agro-
negócio que o compõem são os de Itacoatiara (AM), Santa-
rém e Barcarena (PA), Santana (AP), São Luís (MA), Salvador 
e Ilhéus (BA).

Pelo escoamento da produção da região MATOPIBA ser fei-
to majoritariamente por rodovias, mas a região possuir um 
grande potencial hidroviário, o MAPA vem buscando a con-
solidação das rotas de exportação através dos corredores do 
Norte e Nordeste, desenvolvendo infraestrutura viária e por-
tuária, considerando a grande participação do Brasil no mer-
cado internacional de alimentos.

Características edafoclimáticas

Como já pontuado, o estado do Tocantins tem dentre as 
suas principais atividades a produção de grãos. A topografia 
plana e clima estável favorecem seu potencial produtivo. 

Para a produção de aves e suínos, a estabilidade climática 
é fundamental. Grandes amplitudes térmicas reduzem o po-
tencial produtivo das cadeias. Apesar das temperaturas ele-

vadas, a estabilidade do clima e regime de chuvas bem defini-
do favorecem esse tipo de atividade. 

Outro fator determinante para o sucesso da atividade é a 
disponibilidade de água. Nesse sentido o estado do Tocantins 
também se favorece. Estando localizado em importantes ba-
cias hidrográficas, o estado tem grande disponibilidade desse 
importante recurso.

Mercado consumidor

O mercado externo tem grande mercado potencial para as 
carnes produzidas no Tocantins. Associações de classe como 
a Associação Brasileira dos Criadores de Suínos (ABCS) e a 
Associação Brasileira de Proteína Animal (APBA) têm bus-
cado desenvolver e facilitar o acesso da carne suína brasi-
leira à mercados internacionais. A iniciativa Brazilian Pork, por 
exemplo, tem como objetivo aumentar significativamente os 
volumes exportados e receitas das empresas participantes 
do projeto, assim como o número de mercados para os quais 
o Brasil atualmente exporta carne suína (BRAZILIAN PORK, 
2018).

O desenvolvimento de uma agroindústria processadora 
de carne suína no estado e as facilidades de acesso a portos 
exportadores juntamente com as iniciativas de importantes 
entidades brasileiras no esforço de desenvolver o mercado 
internacional trariam grande vantagem para o estado.
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Além do internacional, o mercado doméstico também re-
presenta uma oportunidade. Em uma área de influência de 
700 quilômetros, o estado do Tocantins tem acesso a uma 
população de cerca de 10 milhões de habitantes. O consumo 
doméstico brasileiro de carne suína ainda é baixo frente às 
outras proteínas animais e a outros países com caracterís-
ticas semelhantes ao Brasil. Ainda menor é o consumo de 
carne suína nas regiões norte e nordeste do país. Seja por 
questões culturais ou até mesmo pela menor disponibilida-
de de produtos, esse é um mercado a ser desenvolvido. 

Perfil do produtor rural

O estado do Tocantins conta com diversos pequenos pro-
dutores que já atuam no segmento da pecuária, estando rela-
cionados a produção de leite, aves e bovinos de corte.  A ativi-
dade leiteira se assemelha a produção de frango e suínos por 
ser intensiva. Os produtores de leite já existentes no estado 
poderiam ter essas outras atividades como alternativa.

Além disso, o tamanho menor das propriedades rurais 
pode não ser adequado para a produção de grãos ou outras 
atividades agrícolas, porém para aves e suínos não é necessá-
ria grande extensão de área.

Incentivos para o desenvolvimento

Os incentivos para desenvolvimento econômico são fun-

damentais para o estabelecimento e crescimento de setores. 
Para o desenvolvimento da suinocultura no Tocantins esse 
apoio é fundamental. Atualmente o estado possui políticas de 
desenvolvimento que podem ser de grande utilidade para a 
implantação da suinocultura no estado. 

As políticas de desenvolvimento podem ser tomadas no 
âmbito estadual para favorecer e incentivar o desenvolvi-
mento de áreas específicas no estado. Um dos objetivos bus-
cados com o desenho de políticas específicas é o de aumentar 
a atratividade de determinado estado para novos investimen-
tos, ou desenvolver algum elo da cadeia de interesse econô-
mico. 

O Tocantins já foi incluído em diversos programas de de-
senvolvimento tanto focados no agronegócio, como progra-
mas mais abrangentes. Alguns são destacados:

�� Avança Brasil – um dos precursores do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), o programa focou em 
ações de desenvolvimento da infraestrutura e aumento 
da competitividade do setor produtivo (LIMA, 2014);

�� Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) 
– estruturaram instâncias de representação, e avança-
ram no incremento da infraestrutura, inovação e forta-
lecimento de Arranjos Produtivos Locais (APLs), além de 
ofertar crédito (LIMA, 2014);
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�� Projeto de Desenvolvimento Regional Sustentável 
(PDRS) – financiados com recursos do BIRD, o projeto 
previa ações de desenvolvimento de infraestrutura rural 
e de meio ambiente (LIMA, 2014);

�� Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – criado 
em 2007 direcionado a grandes obras de infraestrutura 
do país (BRASIL, 2017).

Proindústria

Estimula indústrias locais com interesse em implantação 
e expansão.

�� Isenção do ICMS na aquisição de matéria prima e insu-
mos, nas vendas destinadas a órgãos públicos, na ener-
gia elétrica, nas operações internas e importações de 
equipamentos e no devido por diferencial de alíquota 
das operações de ativo fixo.

�� Concede crédito presumido de 100% do valor do ICMS 
na prestação de serviços interestaduais com industria-
lizados.

�� Incide sobre carga tributária de 75% do valor de ICMS 
apurado e contribui com 0,3%, sobre o faturamento 
mensal incentivado, ao Fundo de Desenvolvimento Eco-
nômico (FDE).

Prosperar

Estimula empresas locais com interesse em implantação, 
revitalização e expansão de unidade industrial, agroindus-
trial e comercial atacadista.

�� Financia 75% do ICMS durante a realização do projeto. 
�� Isenção do ICMS na aquisição de ativo permanente, na 

energia elétrica e serviços de comunicação (nos cinco 
anos do Prosperar), no devido por diferencial de alíquota 
nas aquisições de ativo fixo, nas operações com ativos 
fixo e nas importações de ativo fixo. 

�� Redução do ICMS em 50% no consumo de energia elétri-
ca e serviços de comunicação e até em 95% do valor da 
parcela para pagamento antecipado.

�� Contribuição de 0,3%, sobre o faturamento mensal, ao 
FDE.

Complexo agroindustrial

Empresas do Tocantins com fábricas de ração balanceada 
e/ou que realizem reprodução, criação, abate, industrializa-
ção e comercialização de ovos, aves, pintos de um dia, suínos, 
caprinos e ovinos. Além de empresas que realizem estudos 
genéticos desses animais ou de novas tecnologias para in-
dustrialização dos mesmos.
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�� Isenção de ICMS nas operações internas de aves, pintos 
de um dia, suínos, caprinos, ovinos e ovos férteis; em 
produtos e insumos para produção de ração; nas saídas 
internas de matéria prima para empresas agroindus-
triais; no diferencial de alíquota nas aquisições de ativo 
fixo; nas operações internas com ativo fixo (mantido o 
crédito ICMS para o remetente); na energia elétrica; nas 
importações de ativo fixo; entre outros

�� Isenção de ICMS pelo crédito presumido de: 
|| 16,5% da base de cálculo nas operações internas com 

produtos do abate de aves, suínos, caprinos e ovinos.
|| 11,5% nas operações de saída interestaduais com 

ovos e produtos do abate de aves, suínos, caprinos 
e ovinos.

�� Crédito do ICMS nas aquisições interestaduais:
|| 7% sobre o valor das aquisições oriundas do Sul e Su-

deste, exceto Espírito Santo. 
|| 12% nas aquisições oriundas do Centro-Oeste, Norte, 

Nordeste e Espírito Santo.

Prologística

Empresas de logística, distribuição e transporte aéreo 
do Tocantins que operem em centro logístico ou distrito 
empresarial com transporte de carga, agenciamento e ar-
mazenamento de produtos próprios ou de terceiros para 

distribuição, exceto quando as atividades forem realizadas 
separadamente.

�� Concede por 10 anos e condicionado ao devido recolhi-
mento de imposto no prazo:

|| Para empresas de logística e transporte aéreo e hi-
droviário, 75% nas prestações internas e interesta-
duais aplicado sobre o saldo devedor do ICMS das 
prestações realizadas. 

|| Para transporte aéreo de carga e transporte aéreo e 
hidroviário de cargas e passageiros, 3% das saídas 
internas de combustível de aviação, desde que man-
tenha voos regulares procedentes de aeroportos em 
território do estado do Tocantins. 

Organizações de apoio ao desenvolvimento tecnológico

Parte fundamental do estabelecimento de um setor são as 
organizações que apoiam o desenvolvimento tecnológico. En-
tidades de pesquisa e extensão podem dar apoio tanto a área 
de produção pecuária quanto no processamento.

O Tocantins conta com diversas universidades como Uni-
versidade Federal do Tocantins – UFT, Instituto Federal do To-
cantins – IFTO, Universidade Estadual do Tocantins – Unitins, 
Instituto Tocantinense Presidente Antonio Carlos – ITPAC, 
Faculdade Católica do Tocantins – UBEC, Centro Universitário 
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Luterano de Palmas – CEULP ULBRA e Centro Universitário 
de Gurupi – UNIRG.

Apesar da disponibilidade de ambiente para o desenvol-
vimento de estudos e pesquisas, nota-se ainda pouca proxi-
midade entre a área acadêmica e o mercado. Essa não é uma 
realidade somente do estado do Tocantins. Uma maior apro-
ximação da pesquisa com o setor privado aceleraria os pro-
cessos de desenvolvimento de novas tecnologias.

Além das universidades o estado ainda conta com impor-
tantes entidades como o Instituto de Desenvolvimento Rural 
do Tocantins – Ruraltins, uma unidade da Embrapa em Pal-
mas, Senar e Sebrae.

O Quadro 2.6 mostra algumas organizações de apoio ao de-
senvolvimento tecnológico do estado do Tocantins e de ou-
tros estados selecionados.

O potencial do estado do Tocantins, não só para a suino-
cultura, mas para diversas outras cadeias do agronegócio, é 
indiscutível. A decisão da implantação desses negócios e a ve-
locidade do seu desenvolvimento e consolidação dependerão 
de ações coordenadas e sinérgicas de empresários e de repre-
sentantes dos governos municipal, estadual e federal.

O presente estudo buscou estudar modelos de implantação 
e crescimento de novos negócios e relacionar esses modelos 
com a atual situação do Tocantins, buscando propor um ca-
minho lógico a ser trilhado pelo estado. Entende-se que ten-

do uma direção única, os diversos agentes do estado tendem 
a trabalhar de forma mais alinhada para atingir os objetivos 
propostos para o setor.

Na sequência será descrito um modelo de desenvolvimento 
de negócios presente na literatura que pode apoiar o desen-
volvimento da suinocultura no estado do Tocantins.

2. 5.	 O modelo PINS (Projeto Integrado de Negócios 
Sustentáveis)

O modelo PINS (Projeto Integrado de Negócios Sustentá-
veis) trata de um conceito de negócio integrado que se inicia 
com base em uma empresa âncora com capacidade de atua-
ção no mercado. É um modelo de empresas dirigidas pela de-
manda, onde preferencialmente a produção já estará vendida 
ou encomendada antes ainda da decisão de produção. 

A empresa âncora é aquela que, em determinada rede de 
negócios, comanda a demanda e puxa os negócios. Sem ela a 
rede teria dificuldade de continuar existindo. Essa empresa 
é o chamado centro estratégico. Seu papel é criar valor para 
seus parceiros, definir regras, e construir capacidades ao 
mesmo tempo em que estabelece e estrutura uma estratégia 
da rede, sendo dirigida pela demanda. Esses papéis ajudam 
a identificar quem é o centro estratégico, ou âncora agrícola, 
em uma rede de relacionamento (NEVES; CASTRO, 2010). 
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ÏÏ Quadro 2.6 
Organizações de apoio ao desenvolvimento tecnológico.

Fonte: elaborado pelos autores.
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Propõe-se que a empresa âncora coloque a perspectiva do 
cliente na tomada de decisão diária. Esse aspecto passa por 
entender quais as necessidades dos consumidores finais e 
intermediários. 

Neves e Castro (2010) propõe um método para construção 
de um Projeto Integrado de Negócios Sustentáveis que é com-
posto por sete etapas:

1.	 Determinação das oportunidades
2.	 Análise da atratividade de mercado com enfoque na 

rede produtiva
3.	 Desenho da rede de negócios e seleção de âncoras par-

ticipantes
4.	 Análise de viabilidade financeira da rede
5.	 Cálculo das externalidades do projeto
6.	 Conquista de parceiros: bancos financiadores e agen-

tes públicos
7.	 Implementação: construção dos contratos

Dentro da metodologia proposta, algumas questões são 
fundamentais de serem trabalhadas (NEVES; CASTRO, 2010):

a.	 Que alimentos podem ser produzidos na região? Essa 
questão está diretamente relacionada com a viabilidade 
da produção na região.

Um dos pontos que favorece o desenvolvimento do 
setor de suínos no estado do Tocantins é a grande e 
crescente produção de grãos. Por serem, o milho e o 
farelo de soja, itens de grande impacto no custo de 
produção de suínos, a disponibilidade de grãos no 
estado tende a reduzir os custos para produção dos 
animais, o que é uma vantagem competitiva.

b.	 Existe mercado e qual o comportamento dele para o 
que queremos produzir?  Nesse sentido, é preciso en-
tender a demanda pelo produto em termos quantitati-
vas (mercado interno e externo), e as dinâmicas do mer-
cado consumidor.

No mercado interno, o aumento da demanda por 
carne suína pode vir em substituição de parte da 
carne bovina consumida atualmente. A carne suína 
possui um valor final mais acessível ao consumi-
dor, sendo que campanhas de incentivo ao consu-
mo podem ser bem-sucedidas se mostrarem o ver-
dadeiro valor nutricional dessa importante fonte 
de proteína.

c.	 Qual a atratividade para um investidor da área ini-
ciar esta atividade na região? Para responder essa 
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pergunta, é necessário um projeto de investimento da 
atividade na região que passe segurança para poten-
ciais investidores.

d.	 Qual o melhor modelo de governança e coordenação 
da cadeia na região? Uma empresa quando se instala 
em uma região precisa, de forma competitiva, comprar 
de fornecedores e vender a clientes. A forma como a 
empresa deverá estruturar seus relacionamentos com 
esses agentes será fundamental no seu desenvolvi-
mento.

De acordo com Farina, Azevedo e Saes (1997) a estrutura 
de governança é a forma que a empresa escolhe para “go-
vernar” uma transação com um agente. Essa forma pode 
ser desde a relação interna (integração vertical) até a re-
lação externa, quando as partes têm relações de compra 
e venda no mercado. Ou seja, uma indústria pode estabe-
lecer produção própria (integração vertical), estabelecer 
contratos com produtores em um prazo mais longo ou, em 
outro extremo, simplesmente comprar no mercado spot.

A integração vertical (produção própria) gera empre-
gos, salários, impostos, exportações e, além disso, gera a 
transferência do conhecimento aos seus empregados, que 
podem virar empreendedores (indução de polos de tecno-

logia no entorno). Por outro lado, comprar de grandes pro-
dutores também gera benefícios como os listados acima, 
além de mais rápida transferência tecnológica, podendo 
gerar rapidamente novos empreendedores.

Comprar de pequenos produtores e cooperativas pode 
ser ainda melhor em termos de distribuição de renda e 
desenvolvimento, pois têm-se mais famílias envolvidas na 
produção.

Tendo em vista o importante papel da empresa âncora 
no desenvolvimento dos demais elos da cadeia que repre-
senta, no caso da suinocultura no Tocantins, essa empresa 
pode ter como seu negócio principal a produção, o proces-
samento agroindustrial ou até mesmo a comercialização, 
porém, a última alternativa se configura a de maior dificul-
dade tendo em vista a ausência dos demais elos da cadeia 
no estado do Tocantins e o know how específico de varejo da 
maioria das empresas desse segmento.

Observando outros setores e estados, acredita-se que 
no caminho do desenvolvimento da suinocultura do To-
cantins seja mais plausível a atração de uma empresa de 
processamento já consolidada, com mercado consumidor 
já desenvolvido. Ela terá potencial para desenvolver seus 
fornecedores de matéria-prima, ou seja, os suinocultores. 
Esse modelo proposto será discutido nos próximos capí-
tulos.
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2. 5. 1.	 Modelo de crescimento da suinocultura no 
Tocantins

Por ser o Tocantins um estado onde a suinocultura ainda é 
inexpressiva, entende-se que seu desenvolvimento passa por 
uma etapa fundamental de atração de uma empresa âncora, 
que irá aportar investimentos no estado entendendo que o 
mesmo oferece uma série de recursos que geram vantagem 
competitiva para o negócio no local.

Já tendo percorrido as análises de mercado e potenciais do 
estado do Tocantins para o desenvolvimento da suinocultura 
local, este capítulo é destinado a dar uma sugestão de mode-
lo de desenvolvimento da atividade no estado. A Figura 2.13 
mostra, de forma resumida, as macro etapas sugeridas para 
esse desenvolvimento.

Na sequência são dados mais detalhes de cada um dos pas-
sos, sendo que os projetos estratégicos propostos no capítulo 
final deste livro estão alinhados com essa sequência.

a.	 Adequação de questões estruturais e fortalecimento 
do ambiente institucional

Apesar de possuir muitas potencialidades para o desen-
volvimento da suinocultura no estado, alguns pontos es-
truturais ainda precisam ser melhorados. Entende-se que a 

evolução dessas questões pode caminhar lado a lado com os 
próximos passos do projeto de desenvolvimento da suino-
cultura no estado.

O maior apoio governamental em linhas de financiamento 
para a atividade, seja para a instalação da agroindústria ou 
para o investimento dos possíveis integrados nas estruturas 
das granjas, é algo que facilitaria o crescimento da atividade 
na região. 

A logística é outro tema que tangencia a estratégia de cresci-
mento. Estando em localização privilegiada quanto a facilidade 
de acesso a portos exportadores, seria necessário investimento 
em vagões e armazéns refrigerados nas áreas de transferência.

A estruturação de pacotes de incentivos fiscais é outra fren-
te que deve ser desenvolvida visando facilitar a entrada de in-
vestimentos na região.

b.	 Atração de investimento: empresa âncora integradora

O método PINS nos mostra que um dos caminhos para o 
desenvolvimento de um setor é a atração de uma empresa 
âncora para a região (NEVES; CASTRO, 2010). Entende-se que 
o caminho mais aderente à realidade do estado seria a atra-
ção de uma agroindústria integradora. Tendo em vista que 
ainda não existem suinocultores com produção industrial no 
estado, uma empresa já estruturada, com acesso ao mercado 
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consumidor, teria maior facilidade e segurança no desenvol-
vimento dessa classe. 

Isso pode ocorrer por meio da chegada de empresas de 
outros estados que estão em processo de expansão (coope-
rativas ou empresas privadas), por investimentos de capital 
externo em projetos pré-estruturados e até mesmo por meio 
de uma parceria público-privada.

As parcerias público-privadas podem ser entendidas como 
um contrato entre o setor público e o privado onde o setor 

privado presta um serviço e é remunerado pela entidade pú-
blica. Os investimentos podem ser compartilhados e, no geral, 
o privado se responsabiliza pela concepção, construção, ma-
nutenção e exploração da infraestrutura (SARMENTO, 2016).

A parceria público-privada é um modelo interessante e que 
pode funcionar bem para o desenvolvimento de um negócio, 
porém, no atual cenário político do país, um investimento pú-
blico nesse sentido pode enfrentar maiores dificuldades para 
perpetuação do que a iniciativa privada.  

�� Figura 2.13
Etapas sugeridas para o desenvolvimento da suinocultura no estado do Tocantins.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Independente da forma como a empresa âncora se instala-
rá, antes são necessários esforços para divulgação das poten-
cialidades do estado e atração desses investimentos.

c.	 Desenvolvimento do mercado consumidor 

Paralelamente ao desenvolvimento dos produtores, ou seja, 
desenvolvimento a montante da cadeia, a empresa âncora 
deve desenvolver novos mercados para o seu produto, ou 
seja, deve pensar no elo a jusante.

A proposição de uma agroindústria que já possua merca-
dos desenvolvidos não exclui essa etapa. Propõe-se que, ao 
adentrar em uma nova região, novas oportunidades, inclusi-
ve de mercados, se abrem. O mercado consumidor de carne 
suína das regiões Norte e Nordeste ainda é pouco explorado, 
podendo ser um alvo promissor para a organização.

A exportação é sempre uma alternativa, ainda mais para 
uma cadeia onde o consumo mundial tem apresentado fortes 
tendências de crescimento. Em linha com as novas demandas 
de consumo e buscando estabelecer uma empresa orientada 
para o mercado, pode-se estudar nichos específicos de atua-
ção que agreguem mais valor ao produto entregue. As certifi-
cações e abates Halal e Kosher são exemplos de diferenciação.

Independente se mercado interno ou externo, para minimi-
zar o risco, a empresa âncora não deve se restringir a mercados 

específicos, mesmo que com altos volumes. Não são poucos os 
casos de empresas exportadoras que, frente a quebra de um 
único contrato, não encontram formas de continuar operando.  

d.	 Desenvolvimento de produtores integrados

Entende-se que os novos produtores poderiam ser os que 
atuam no próprio estado com outras atividades (bovinos, 
aves, grãos), ou de outros estados que objetivem investir e 
ampliar seus negócios. 

Produtores de outras atividades com altos níveis tecnológi-
cos são mais propensos a entrar em uma nova atividade como 
a suinocultura industrial por essa ser uma criação intensiva e 
que demanda de bons níveis de gestão. As atividades diárias 
necessárias a uma granja não são difíceis de serem execu-
tadas, não sendo a capacitação de mão de obra configurada 
como um gargalo.

O tamanho da propriedade não parece ser um gargalo uma 
vez que para a instalação das granjas não é necessária grande 
extensão territorial, porém, para pequenos produtores que 
ainda não possuem bons níveis de gestão e adoção tecnoló-
gica, a migração para a suinocultura industrial demandaria 
apoio mais intensivo de assistência técnica, seja da própria 
agroindústria âncora ou de entidades de extensão como SE-
BRAE, SENAR e Ruraltins.
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e.	 Fortalecimento das ações coletivas

O próximo passo após o desenvolvimento de suinocultores 
no estado, é o fortalecimento da classe. Essa etapa passa pela 
criação da cultura de ações coletivas. Pode parecer algo na-
tural, mas criar a cultura associativista e cooperativista em 
uma região onde ela ainda é incipiente não é uma tarefa fácil. 
Nesse sentido, líderes devem ser identificados e apoiados por 
todos os agentes da cadeia pois os benefícios desse fortale-
cimento têm desdobramentos positivos para todo o sistema.  

A criação de uma associação local forte tem o potencial de 
conectar a classe produtora às iniciativas que vêm sendo de-
senvolvidas no setor em outras localidades do país por meio 
da adesão a associações de maior escopo como a Associação 
Brasileira dos Criadores de Suínos - ABCS. Associações maio-
res e já bem estabelecidas possuem projetos mais robustos 
que impulsionam a classe em âmbito nacional e internacio-
nal. O status da atividade no estado passa a ser encarado pe-
los agentes externos em níveis cada vez mais altos.

O cooperativismo pode permitir que a classe se organize 
e avance em atividades relacionadas à suinocultura que au-
mentem a sua competitividade. Muito antes de se pensar na 
estruturação de uma agroindústria própria, o modelo coope-
rativista permite que sejam feitos investimentos comparti-
lhados que gerem renda complementar à integração.

f.	 Aumento da sinergia da suinocultura com outras ati-
vidades

Seja na linha do cooperativismo ou até mesmo por meio 
de investimentos individuais, os suinocultores integrados 
podem aproveitar diversas oportunidades para potencializar 
seus ganhos e aumentar sua competitividade:

�� No caso de disponibilidade de área, pode ser implantada 
produção de grãos e venda para indústria de ração, que 
em uma região onde a suinocultura é forte, demanda 
grandes volumes e geralmente remunera a preços supe-
riores;

�� Investimento em fábrica de ração própria: mesmo que 
em um sistema de integração, o suinocultor pode ter a 
fábrica de ração e atuar em parceria com a agroindústria 
nesse segmento. Esse seria um investimento de maior 
porte, ou seja, é facilitado no caso de investimentos con-
juntos no modelo de cooperativa;

�� Indústria de fertilizantes: os subprodutos da suinocul-
tura podem ter um valor expressivo para o produtor se 
bem trabalhados. Uma indústria de fertilizantes orgâni-
cos, além de gerar renda extra aos suinocultores, poderia 
trazer alternativa de redução de custo no caso daqueles 
que também praticam a agricultura.
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�� Geração de energia: sabe-se que atividades intensivas, 
como é o caso da suinocultura, demandam muita ener-
gia elétrica. A utilização de biodigestores também em li-
nha com o aproveitamento dos dejetos suínos, já é uma 
realidade em diversas granjas e traz redução de custo 
considerável para a atividade.

O fortalecimento da classe produtora por meio de ações co-
letivas aumenta seu acesso a informação e a novas tecnologias. 
Dessa forma, a identificação de novas oportunidades é facilitada.

g.	 Criação de know-how e fortalecimento da imagem da 
cadeia no estado

Iniciativas de sucesso isoladas são menos propensas a ge-
rar repercussão e mais susceptíveis a erros por estarem foca-
das em poucos agentes. Entende-se que o desenvolvimento 

de um sistema integrado, seja entre agroindústria e suinocul-
tores, mas também entre atividades sinérgicas, vai criando e 
fortalecendo o know-how da atividade como um todo. O for-
talecimento da cadeia localmente gera repercussão em outras 
esferas e a imagem do setor no estado vai sendo consolidada.

h.	 Atração de novos investimentos
Mais fácil que atrair uma empresa âncora para uma região 

onde sua cadeia produtiva alvo ainda não está desenvolvida 
é trazer novos investimentos para uma região com casos de 
sucesso e estrutura já estabelecida. 

Volta-se ao início do processo proposto, mas em outro pa-
tamar, onde a atração de investimento é facilitada. Nesse sen-
tido são fundamentais esforços na divulgação constante da 
atividade e melhoramento contínuo do ambiente institucio-
nal e áreas de apoio a cadeia no estado.

Atração de agroindústrias para o estado

A chegada de novas agroindústrias ao estado do To-
cantins passa por uma fase de identificação e possíveis 

empresas que estejam em momentos estratégicos de 
expansão. Essas podem ser empresas privadas, coope-
rativas, entre outras.

O cooperativismo é uma ferramenta disponível no 
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mercado atual que preconiza a cooperação entre pes-
soas ou grupos de mesmo interesse com o objetivo de 
atingirem diferenciais competitivos no segmento em 
que atuam. No agronegócio, tem permitido que pro-
dutores avancem em suas atividades agropecuárias, 
incluindo ao longo da cadeia produtiva, através da ver-
ticalização com a agregação de valor.

No setor de carnes, principalmente de suínos e aves, o 
crescimento das cooperativas é nítido dado a evolução 
natural do negócio de grãos para o produto industriali-
zado, com maior valor agregado (Avicultura Industrial, 
2017). O sucesso desse modelo de crescimento no Sul 
foi exportado para o Centro-Oeste e tem potencial para 
ser replicado no Norte, principalmente em um estado 
como o Tocantins, com aptidão comprovada para a pro-
dução de milho e soja.

Contribuindo para um novo ciclo de investimentos 
das cooperativas nas cadeias de suínos e aves, está a 
busca pelo reequilíbrio de forças nesses mercados 
diante da concentração assistida nos últimos anos em 
duas grandes empresas, que buscaram cada vez mais 

a internacionalização, concentrando seus investimen-
tos em países estrangeiros. Um caminho inverso ao 
das cooperativas, que ampliam os sistemas produtivos, 
diversificam produtos e promovem as externalidades 
sociais positivas no país, além da transferência de tec-
nologia e conhecimento para o campo e distribuição de 
renda entre as comunidades rurais (Avicultura Indus-
trial, 2017).

A central de cooperativas Aurora é um exemplo de 
empresa consolidada com planos de expansão no setor 
de suínos, com objetivo de elevar os abates diários em 
mais de 26% em 8 anos. Em 2017, a cooperativa fechou 
o ano com um abate diário de 19.825 cabeças, distribu-
ídos em suas unidades localizadas no estado de Santa 
Catarina, nos municípios de Chapecó, Erechim, Joa-
çaba, São Miguel, São Gabriel do Oeste e Sarandi. Até 
2025, a meta é ampliar o volume para 25 mil suínos/dia. 
A produção integrada no sistema da Aurora e suas filia-
das envolve na cadeia de suínos, 3.444 produtores, 199 
mil matrizes e um plantel permanente de 1,8 milhão de 
animais a campo. Esse aumento virá para atender as 
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demandas do mercado interno e externo (Aurora Ali-
mentos, 2017).

A Coopavel, de Cascavel/PR, anunciou investimentos 
de R$ 110 milhões em 30 meses, até 2020, para aumen-
tar a capacidade de abate do frigorífico de 450mil para 
750 mil cabeças por ano, o que elevaria o número de co-
operados de 150 para 300. O Objetivo inclui o aumento 
da participação das exportações de 30% para 50%, bus-
cando aproveitar as novas oportunidades no mercado 
externo advindos com a perspectiva de reconhecimento 
do Paraná, em 2020, de estado livre de febre aftosa sem 
vacinação (Valor Econômico, 2018). 

Já o frigorífico Saudali, com sede em Ponte Nova/MG e 
faturamento de R$ 450 milhões em 2017, tem um proje-
to de investimento de R$ 31 milhões em um período de 
três anos, findos em 2019, com a estratégia de ampliar 
as vendas no varejo e investir na industrialização da car-
ne suína. Os recursos serão destinados à ampliação da 
área, compra de maquinário, contratações e capacita-
ção da mão de obra. A meta é chegar a um faturamento 
próximo de R$ 500 milhões ao final de 2018; e elevar o 

abate de suínos dos atuais 2,3 para 3,5 mil animais/dia. 
A empresa vem investindo na industrialização de carne 
suína e, atualmente, 62,5% dos abates são para produ-
ção de industrializados, com agregação de valor, sendo o 
restante para a venda de carne in natura (Suinocultura 
Industrial, 2018).

O Frigorífico Saudali foi criado no ano de 2000 a par-
tir da organização de produtores de suínos do Vale do 
Piranga/MG. O portfólio de produtos da empresa con-
templa mais de 230 cortes, entre peças congeladas, 
resfriadas, temperadas e in natura e são distribuídos 
em 17 estados brasileiros. Em 2004, foi dado o início a 
expansão para o mercado externo, com habilitação para 
exportar cortes para Albânia, Argentina e Uruguai, além 
de todos os países inscritos na lista do Departamento de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal (Portal Apas, 
2018).

Na suinocultura e avicultura, a entrada de capital es-
trangeiro também tem se mostrado como um dos ca-
minhos para investimentos no setor, atraindo empre-
sas de grande envergadura no mercado global. Um dos 
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2. 5. 2.	 Benefícios diretos e indiretos do desenvolvimento 
do setor na região

O fortalecimento da suinocultura traria como principal be-
nefício direto a interiorização da renda e do emprego para o 
estado do Tocantins.

De acordo com estudo desenvolvido pela ABCS, no ano de 
2015 o setor no Brasil foi responsável pela produção de 3,6 
milhões de toneladas de carne suína. Considerando todos os 
elos da cadeia, esse volume produzido movimentou cerca de 
R$150 bilhões.

Para tamanha produção, o setor gerou cerca de 127 mil 
postos de trabalho diretos considerando a criação de suínos 
e a agroindústria processadora, resultando em massa sala-
rial de R$ 3,3 bilhões. O número de empregos indiretos foi 
além de 900 mil.

Com relação aos impostos agregados e contribuições obri-
gatórias, o estudo estimou que no de 2015, o valor total, con-
siderando todas as transações da cadeia, foi de R$ 17,6 bi-
lhões. A Tabela 2.18 resume os números descritos e faz uma 
relação entre os valores e o volume total produzido no ano 
em questão.

exemplos é a CJ, um grupo coreano com faturamento de 
US$ 30 bilhões no ano e ativos de US$ 22,4 bilhões, que 
adquiriu 90% da empresa goiana Selecta por R$ 450 mi-
lhões em agosto de 2017, consolidando a CJ Selecta. A 
Selecta, que fatura US$ 360 milhões por ano, tem como 
atividades principais a negociação e processamento da 
soja, fabricando ingredientes à base de soja para ração 
animal e outros derivados da soja destinados a indús-
trias de alimentos e química. A previsão é de um au-

mento, nos próximos dois anos, de 50% na produção 
industrial do grupo na fábrica de Araguari (MG), com a 
ampliação do portfólio (REUTERS, 2017; Acieg, 2017).

Entretanto, a aquisição no Brasil faz parte de um proje-
to global maior da CJ, com o objetivo de se tornar um dos 
maiores grupos de alimentos e ingredientes do mundo. 
Diante disso, os planos para a CJ Selecta contemplam, 
para futuros investimentos, a expansão do seu portfólio 
para cadeias como aves, suínos e peixes (REUTERS, 2017).
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Se considerada a atração de uma agroindústria processa-
dora de suínos para o estado do Tocantins com capacidade 
de abate de 1.600 animais por dia, como foi o caso da Dom 
Porquito no Acre, com um rendimento médio de carcaça de 
80 quilos por animal trabalhando 270 dias no ano apenas 
essa planta teria capacidade de produzir 34,6 mil toneladas 
no ano.

Aplicando os índices da Tabela 2.18 nesse volume, uma 
planta já traria diversos benefícios para o estado. A Figura 2.14 
esquematiza esse cenário.

�� Figura 2.14
Benefícios da implantação de uma agroindústria processadora de 
suínos (ano).

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de NEVES, et. al (2016).
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	 e valor médio de 2015 pago pelo quilo da carcaça. (R$5,80 – CEPEA).

Empregos 
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agregados

270 dias de  
trabalho/ano

REND. CARCAÇA
80 kg/animal

Investimento total (2015): R$ 85 milhões
Faturamento Bruto Anual*: R$ 200 milhões

ÃÃ Tabela 2.18 
Quantificação da suinocultura brasileira (2015)

Variável Valor Total Valor/ tonelada 

Volume produzido (milhões toneladas) 3,643

Movimentação Financeira Total  R$ 149,867 bi R$ 41,138 mil

Empregos Diretos 126.685 0,04

Empregos Indiretos 923.394 0,25

Massa salarial  R$ 3,339 bi R$ 916,60

Impostos Agregados  R$ 17,6 bi R$ 4.831,18

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Neves, et al. (2016).
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O caso do crescimento da suinocultura no Acre 
impulsionado por  uma empresa âncora

Nos últimos 10 anos o estado do Acre aumentou sua 
produção de carne suína em quase 1.000%. Em 2007 
o estado produziu 290 toneladas do produto atingindo 
em 2017 produção de 3,6 mil toneladas. O Gráfico 2.38 

apresenta o histórico de produção de carne de porco no 
Estado, onde é possível identificar o aumento de 822% 
na produção entre os anos de 2007 e 2017. 

Os principais saltos na produção foram nos anos de 

ÛÛ Gráfico 2.38
Histórico da quantidade de suínos abatidos no estado do Acre.

Fonte: elaborado por Markestrat com base nos dados de IBGE (2018a).
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2009 para 2010, cuja variação foi de 144%, passando de 
uma produção de 58 para 141 toneladas. O segundo gran-
de avanço ocorreu entre os anos de 2014 e 2015. A pro-
dução acreana de porcos em 2014 era de 558 toneladas, 
subindo para 1,07 mil toneladas em 2015, uma variação 
de 92%. De 2014 em diante o crescimento foi contínuo.

Esses crescimentos podem ser explicados por in-
vestimentos direcionados especificamente para a 
cadeia de suínos no estado. No ano de 2009, o Estado 
recebeu uma verba federal de R$ 800 mil como cré-
dito extra orçamentário para instalação de um abate-
douro e criador de matrizes de suínos no município 
de Brasileia, com o objetivo de abastecer o mercado 
interno, vender para outros estados e exportar para 
países vizinhos.

Já em 2015, foi inaugurada no estado a empresa Dom 
Porquito, fruto de uma parceria público-privada, onde 
o Estado compunha o quadro societário da empresa 
ofertando aos demais sócios vantagens fiscais e aporte 
em dinheiro.

O Complexo de Suinocultura Dom Porquito foi estru-

turado como uma sociedade anônima em que a Agên-
cia de Negócios do Acre (Anac) detinha 37% das ações 
e os demais acionistas 63%. O projeto está inserido no 
Programa de Desenvolvimento Sustentável do Acre. O 
montante investido na Dom Porquito foi de R$ 86 mi-
lhões de reais, sendo estimado que um percentual de 
20 a 35% desse valor tenha sido fruto de investimentos 
públicos.

Tanto em 2009, como em 2015, alguns pontos são 
interessantes quando se analisa a inserção de uma em-
presa âncora para desenvolvimento de uma atividade.

No caso de Brasileia, a expectativa era de beneficiar 
1.500 famílias de pequenos produtores rurais da re-
gião, gerando centenas de empregos diretos e indiretos 
na região.

O objetivo inicial era que, em 2010, a cidade se tornas-
se um dos portais de entrada para as cidades do Pacífico 
peruano. Hoje, o Peru é o principal importador do Acre, 
que encerrou 2017 com 17% de aumento nas expor-
tações, fruto do esforço do governo local em promover 
algumas atividades, como a suinocultura e piscicultura.
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Em 2015, o Complexo Industrial Dom Porquito, tinha 
cerca de 45 famílias participando do processo de en-
gorda dos animais, com 350 empregos diretos e com 
uma capacidade de processar até 1.660 animais por dia. 

Essas iniciativas também são interessantes no sen-
tido de resolver questões sanitárias. Em localidades 
onde empresas maiores se instalam, é comum a in-
tensificação da fiscalização, o que acaba por reduzir as 
iniciativas clandestinas de produção, que acarretam 
riscos para a saúde do consumidor final.

Como é comum ser visto nos estados do Norte, ape-
sar de todo potencial algumas empresas acabam não 
conseguindo se sustentar com o passar do tempo. En-
tende-se que as principais causas são relacionadas a 
problemas de gestão ou questões políticas uma vez que 

essa região oferece disponibilidade de matéria prima, 
acesso a insumos, vantagens logísticas para a exporta-
ção, mercado consumidor interno ainda com potencial 
para desenvolvimento, entre outros. A manutenção de 
empresas com poucos e grandes compradores é outro 
risco a ser minimizado uma vez que qualquer proble-
ma com esse mercado causa forte impacto na empresa, 
podendo até inviabilizá-la.

A Dom Porquito encontra-se hoje em processo judi-
cial negociando o pagamento de dívidas. Tudo indica 
que uma mistura de má gestão e questões políticas le-
varam a esse cenário. Apesar da situação atual dessa 
empresa especificamente, a produtividade de carne de 
porco no Acre continua crescendo, assim como as ex-
portações.
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Consolidação do Diagnóstico
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3. 1.	 Resumo das forças e fraquezas do estado do 
Tocantins

Após diagnóstico da cadeia de suínos local, têm-se o 
Quadro 3.1 que resume suas principais forças e fraquezas, 
nos mais variados aspectos.

ÏÏ Quadro 3.1 
Forças e fraquezas do estado do Tocantins.

Forças

Logística

�� Vantagens logísticas tanto para escoar produtos acabados quanto para interna-
lizar insumos; 

�� Maior proximidade de grandes centros consumidores brasileiros, como a região 
Sudeste e Nordeste e destinos importantes de exportação como EUA e Europa; 

�� Rio Tocantins como força logística voltada para exportação (Cerca de 8 dias de 
vantagem de Paranaguá no Paraná até Rotterdam na Holanda);

�� Realização de obras de infraestrutura como:
yy Porto seco;
yy Pátios ferroviários;
yy Parque tecnológico;
yy Eco porto Praia Norte (com rota de três principais portos do Brasil: Manaus/

AM, Belém/PA e Itaqui/MA);
yy Centros logísticos;

�� Evolução da malha rodoviária pavimentada;
�� Ferrovia Norte-Sul operada pela VLI;
�� O porto de Itaqui é um grande player de exportação do Tocantins, sendo o prin-

cipal porto que o estado utiliza para o escoamento dos grãos;
�� Rodovia Belém-Brasília;
�� Plano Estadual de Logística e Transportes de Cargas - PELT.

Incentivos fiscais - PROLOGÍSTICA;

�� Características Edafoclimáticas;
�� Períodos de chuva bem definidos durante o ano;
�� Grande percentual da área do estado destinado a áreas de preservação ambien-

tal, dando caráter de produção sustentável - 60% do Tocantins é preservado por 
lei federal e estadual;

�� Grande disponibilidade de grãos para suplementação alimentar;
�� Baixa amplitude térmica;
�� Grande disponibilidade de recursos hídricos.
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Agroindústria

�� Programas de incentivo ao desenvolvimento estadual: PROINDÚSTRIA, PROS-
PERAR, PROLOGÍSTICA;

�� Estado ainda não possui nenhum frigorífico de suínos, porém já possui plantas 
com SIF para abate e exportação de bovinos (92% dos frigoríficos do estado pos-
suem o selo SIF);

�� Programa de incentivos fiscais para indústria de fertilizantes.

Aspectos econômicos e políticos

�� Políticas federais específicas para região MATOPIBA;
�� Fundo de Investimento na Amazônia (Finam) objetiva implantação, moderni-

zação, ampliação e/ou diversificação de projetos da iniciativa privada. Busca o 
desenvolvimento sustentável da região amazônica. Assim, as empresas que têm 
apuração com base no lucro real ou estimado podem optar pelo Finam desti-
nando 18% do Imposto de Renda ao Fundo, tendo posteriormente devolvidos a 
rentabilidade e a valorização do investimento. Com base na mesma Lei, é possível 
também obter redução de 75% do valor do imposto de renda da pessoa jurídica;

�� Se por um lado existem entraves ambientais por causa do estado fazer parte da 
Amazônia Legal, por outro, isso facilita o acesso a crédito para melhorias nas pro-
priedades, desde que projetos de preservação sejam apresentados.

Pesquisa, Assistência Técnica e Outros 

�� Presença de grupos de pesquisa de Universidades e outras instituições como 
EMBRAPA e SEBRAE com forte atuação em pecuária;
yy UFT realiza eventos, dias de campo encontros técnicos para desenvolvimento 

tecnológico.
�� Estado está no início do processo de retirada da vacinação de febre aftosa, bus-

cando fazê-lo a partir de 2018 até 2021 gradualmente, junto com outros estados 
como: GO, MT, MS, SP, PR. O estado está há 20 anos livre de aftosa com vacinação 
(grande influência na imagem no mercado internacional).

Fraquezas

Logística

�� Necessidade de vagões refrigerados para transporte de proteína animal via ferrovia;
�� Entraves para a viabilização da hidrovia;
�� Aeroporto principal sem estrutura para cargas;
�� Falta de recursos para investimentos na malha rodoviária;

�� Rodovias mantidas pelo estado (sem concessões);
�� Apenas duas pontes que ligam as margens do rio Tocantins, limitando a logística 

de um lado para o outro.

Características Edafoclimáticas

�� Grande território com áreas degradas não aproveitadas e com potencial;
�� Temperatura elevada durante o ano todo (pode requerer sistemas de refrigeração 

das granjas).

Cooperativismo e Associativismo

�� Ausência de cooperativas ou associações relacionadas à suinocultura; 
�� Forte necessidade de ações coletivas/integradas, entre sindicatos, cooperativas, 

federações e associações de produtores;
�� Falta a integração entre ADAPEC e outros órgãos;
�� Necessidade de ações mais agressivas da Federação da Agricultura e Pecuária 

como forma de motivar a cadeia.

Baixa Capacitação Técnica 
e de Gestão de Negócios dos Produtores

�� Produção de suínos pouco significante no estado e de subsistência;
�� No geral, produtores estão descapitalizados.

Aspectos Econômicos e Políticos

�� Excesso de burocracia para acesso a financiamento;
�� Linhas de crédito para pecuária são mais escassas que para agricultura;
�� Altos custos de ICMS incidentes na energia elétrica;
�� Falta de planejamento de longo prazo para a cadeia produtiva.

Aspectos Sociais

�� Número insuficiente de mão de obra técnica no estado que atenda à maioria 
dos pecuaristas;

�� Percepção por parte dos produtores, de assistência de baixa qualificação técnica;
�� Grande parte da mão de obra do estado, principalmente a qualificada, emprega-

da na administração pública;
�� Faltam investimentos aos institutos de pesquisa na cadeia;
�� Faltam médicos veterinários em alguns municípios.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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3. 2.	 Análise PEST

A análise PEST é uma análise do ambiente externo que bus-
ca agrupar as variáveis externas que afetam o desempenho 
de um negócio ou setor. A Figura 3.1 mostra como as infor-
mações da PEST são agrupadas em pilares para melhor análi-
se das ameaças e oportunidades para o setor estudado.

As ameaças são tendências do ambiente externo que po-
dem influenciar como um obstáculo da implementação de es-
tratégias. É importante conhecê-las para delinear ações que 
as minimizem ou façam com que o setor estudado encontre 
formas alternativas de contorná-las. O Quadro 3.2 mostra as 
principais ameaças identificadas para a cadeia de suínos no 
Brasil e para a estruturação da cadeia no estado do Tocantins.

�� Figura 3.1
Unidades de análise da Pest

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de WRIGHT, KROLL E PARNELL (2000).
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e políticas relacionados ao 
potencial de levantamento 
de investimentos, a produção 
e a industrialização dos 
produtos em questão, além 
de barreiras e burocracias que 
dificultam essas atividades.

Abordagem de fatores 
econômicos brasileiros e 
mundiais que influenciam 
positivamente ou 
negativamente o mercado 
de grãos, principalmente, 
o incremento da demanda 
(consumo).

Mudanças sociais e culturais 
da população, que tenham 
impacto no consumo e na 
produção (relacionado à 
mão de obra e qualificação 
de profissionais) das cadeias 
em questão.

Desenvolvimentos 
tecnológicos ligados ao 
setor que podem melhorar 
ou dificultar as atividades 
de produção e distribuição 
de grãos no estado do 
Tocantins.

político-legal
econômico-

natural sociocultural tecnológico



	P l a n o  E s t r a t é g i c o  p a r a  a s  C a d e i a s  P r o d u t i v a s  d o  A g r o n e g ó c i o  n o  E s t a d o  d o  T o c a n t i n s 	 s u i n o c u l t u r a126

ÏÏ Quadro 3.2
Ameaças do ambiente externo.

Ameaças 

Político-Legal

�� Cultura de descontinuidade de projetos frente a mudanças na gestão política.
�� Pouco alinhamento entre iniciativa pública e privada.
�� Desconfiança de investidores e empresários devido a situação econômica e po-

lítica do Brasil. 
�� Países estão adotando medidas protecionistas.
�� Seguro rural não é estruturado no Brasil.
�� Dificuldade de acesso e obtenção de crédito rural.
�� Perda de espaço no mercado externo para exportação por causa de queda na 

qualidade dos produtos ou problemas políticos.
�� Insegurança jurídica.

Econômico-Natural

�� Maiores pressões por sustentabilidade podem limitar a expansão das atividades 
produtivas.

�� Competitividade da região Sul que continua a se desenvolver.
�� Tabelamento do frete.
�� Marketing negativo do setor de proteínas animais.
�� Muitos financiamentos não quitados com o Banco da Amazônia, tornam difíceis 

novos empréstimos ao setor.
�� Alto valor de ICMS que incide principalmente sobre a energia elétrica e inse-

gurança fiscal.

Sociocultural

�� Mudança nas preferências e exigências dos consumidores em relação ao consu-
mo de alimentos.

�� Êxodo rural, que pode causar diminuição da disponibilidade de mão de obra no 
campo.

�� Falta de interesse por empregos rurais, devido à falta de valorização da produção 
agrícola pela sociedade.

�� Produtor, de maneira geral, descapitalizado e tradicionalista - avesso à adoção de 
tecnologias para diminuição de custos de produção.

�� Disseminação de dietas que não contemplam o uso da carne (vegetariana, ve-
gana, etc.)

�� Crescimento do uso de proteínas substitutas à animal como a proteína de soja.
�� Consumo de carne suína na região Norte e Nordeste ainda é pequeno.

Tecnológico

�� Aumento dos preços dos insumos agrícolas.
�� Desenvolvimento de pesquisas para produção de proteínas de fungos, insetos 

e outras fontes.
�� Falta de capacitação da mão de obra para trabalhar com novas tecnologias e 

técnicas na produção intensiva.
�� Altos custos e burocracia envolvida em obras que viabilizariam o transporte hi-

droviário.
�� Pouca proximidade entre universidades e instituições de pesquisa e a iniciativa privada. 

Fonte: elaborado por Markestrat.

As oportunidades indicam tendências que estão ocor-
rendo no ambiente externo ao da cadeia de suínos e que 
podem ser aproveitadas para impulsionar o segmento. O 
Quadro 3.3 mostra as principais.

ÏÏ Quadro 3.3 
Oportunidades do ambiente externo.

Oportunidades - Geral

Político-Legal

�� Atualização de questões no Pacote de Bali (2013), que visa a redução da burocra-
cia e tentativa de diminuição dos custos de exportação.

�� Reestruturação das políticas agrícolas por parte de países em desenvolvimento.
�� Alta fiscalização da indústria em relação a requerimentos ambientais permite 

uma atuação mais responsável, incluindo selos de qualidade como SIF, SIE e SIM.
�� Agroindústria habilitada para exportação.
�� Disputas no comércio internacional entre EUA e China.
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Econômico-Natural

�� Tendência de aumento de investimentos internacionais no agronegócio.
�� Grande disponibilidade de terras cultiváveis no Brasil.
�� Valor da terra em território nacional ainda se mantém bastante acessível se com-

parado a outros países. 
�� Cooperativismo desenvolvido em outras regiões do Brasil com chance de migrar 

para as regiões de fronteiras agrícolas.
�� Importação de matrizes e reprodutores brasileiros pelo Paraguai.
�� 60% da área do Tocantins é preservada por lei federal e estadual, possibilitando 

utilização sustentável do território.
�� A dependência do Brasil em relação ao mercado externo, se comparado aos 

demais países emergentes, é pequena, graças ao tamanho do mercado interno. 
�� Preços baixos da carne suína em comparação com proteínas substitutas como 

bovina e aves.
�� Disponibilidade de grãos no estado.
�� Diferença de preço entre suíno vivo e frango tem caído ano a ano.

Sociocultural

�� Mudança no comportamento dos consumidores em relação ao setor de ali-
mentos traz maior demanda por produtos mais saudáveis, naturais e que mos-
trem sua origem.

�� Tendência do consumidor final em exigir alimentos seguros, com certificações e 
rastreabilidade.

�� Grande parte da população brasileira na faixa etária economicamente ativa (PEA).
�� Maior distribuição de renda entre as famílias, reduzindo o número das de classes 

mais baixas.
�� Aumento da população traz aumento de demanda por produtos agrícolas.
�� Criação de fazendas modelos para inspirar o pequeno produtor e, assim, aumen-

tar o interesse no investimento no negócio.
�� Aumento da renda familiar faz com que cresça o consumo interno por produtos 

processados e, principalmente, proteínas animais.
�� Imagem da carne suína em transformação no mercado. Maior aceitação desse 

tipo de proteína animal no mercado interno.

Tecnológico

�� Aumento do uso de consultorias e assistências técnicas por parte dos produtores 
a fim de melhorar a produção e a gestão do negócio. 

�� Possibilidade de se utilizar os resíduos da suinocultura na produção de energia.
�� Máquinas mais eficientes.
�� Modelo de integração.
�� Processamento interno dos grãos e integração com abatedouros de aves e suí-

nos (atração de abatedouros).
�� Pesquisas da UFT, Embrapa, Unitins e demais universidades e órgãos. 
�� Alto potencial para crescimento tecnológico devido a presença de universidades 

e centros de apoio.
�� Setor de aves em estágio avançado de desenvolvimento no estado que pode ser 

um benchmarking para a cadeia de suínos.

Fonte: elaborado por Markestrat.

3. 3.	 Análise das cinco Forças de Porter

O modelo das Cinco Forças de Porter consiste em uma aná-
lise de competividade dentro de um determinado negócio, 
indústria ou setor.  Esse modelo permite analisar o grau de 
atratividade de um setor da economia.

No modelo das Cinco Forças, são analisadas: a rivalidade 
entre concorrentes; a ameaça de novos entrantes; a ameaça 
de produtos substitutos; o poder de barganha dos fornecedo-
res; e o poder de barganha dos clientes. 

Assim como a análise PEST, o modelo das Cinco Forças 
consiste em uma ferramenta descritiva e analítica, de caráter 
qualitativo.

A aplicação da ferramenta das Cinco Forças em uma cadeia 
produtiva em nível estadual pode ser de acordo com diversos 
pontos de vista, por exemplo, ao mesmo tempo que um pro-
dutor de suínos é um consumidor da indústria de insumos, 
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ele também é um fornecedor da agroindústria. Nesse sentido, 
como poderá ser visto nas análises que seguem, para cada uma 
delas foi dado um enfoque específico, ou seja, considerando 
as particularidades do estado do Tocantins, as análises foram 
conduzidas para refletirem as questões de maior importância. 

Rivalidade entre concorrentes

Nesta etapa são analisados os concorrentes do estado do 
Tocantins na produção de carne suína em âmbito internacio-
nal e nacional (países e estados). Externamente, os concorren-
tes são os países com maior produção e exportação mundial 
que concorrem diretamente com a carne brasileira, sendo 
que essa rivalidade se intensifica à medida que o consumidor 
opta por cortes internacionais. Já internamente esses concor-
rentes são os estados brasileiros que possuem grande oferta 
de proteína animal, embora nem sempre a concorrência seja 
direta pelo mesmo mercado consumidor.

A seguir estão alguns principais fatores que exemplificam 
a concorrência na cadeia da carne de suínos no estado do To-
cantins.

�� União Europeia lidera as exportações de carne suína no 
mundo.

�� Outros dois importantes players em exportação de car-
ne suína são Estados Unidos e China. Os três maiores 

exportadores também são os três maiores produtores. 
O Brasil aparece na quarta colocação em ambos os cri-
térios.

�� No âmbito nacional, os estados da região Sul e Sudes-
te são os principais produtores de carne suína devido a 
existência de muitos estabelecimentos com SIF e a ativi-
dade já ser tradicional e consolidada.

�� Figura 3.2
Modelo esquemático na ferramenta Cinco Forças de Porter.

Fonte: Porter (1980).
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�� O estado do Tocantins tem uma cultura muito forte de 
produção de gado de corte, isso faz com que muitos po-
tenciais produtores não troquem de atividade e a bovi-
nocultura possa ser considerada uma “competidora” da 
produção de suínos.

Poder dos fornecedores

Nesta etapa é realizada uma análise do poder de barganha 
dos fornecedores frente a um negócio. Como a análise da car-
ne suína está sendo realizada sobre um enfoque de cadeia 
produtiva, vários negócios estão envolvidos, sendo assim 
analisados os fornecedores de insumos para a produção no 
campo e os fornecedores das plantas frigoríficas, incluindo 
os próprios animais.

Os fornecedores de insumos (infraestrutura, grãos, su-
plementos, etc.), por se tratarem em sua maioria de gran-
des empresas espalhadas por quase todos os estados do 
país, possuem alta tecnologia agregada aos seus produ-
tos. Vale salientar que o poder de barganha dos fornece-
dores é fortemente influenciado pelo volume da compra 
realizada, ou seja, quanto maior o volume adquirido pelos 
produtores, menor o poder de barganha dos fornecedo-
res. Porém, quando se trata de pequenos produtores que 
compram um pequeno volume, o poder de barganha dos 
fornecedores é alto.

Outros aspectos que influenciam no poder dos fornecedo-
res são listados a seguir: 

�� No sistema de integração, muito utilizado na suinocul-
tura, os fornecedores de insumos ao produtor rural é 
a própria indústria que irá comprar sua produção. A 
centralização da compra de insumos na empresa inte-
gradora, faz com que o preço de aquisição desses insu-
mos seja menor do que se os produtores comprassem 
individualmente.

�� Para um maior poder de barganha, os produtores pode-
riam se firmar em cooperativas e associações.

�� Os integrados devem, necessariamente, entregar toda 
sua produção ao frigorífico com o qual possuem con-
trato. Isso faz com que seu poder de barganha seja 
reduzido por depender exclusivamente de um com-
prador.

Poder dos compradores

Nesta etapa será analisado o poder de barganha do varejo e 
do mercado externo frente à agroindústria. Percebe-se que o 
Brasil deve diminuir a dependência de mercados específicos 
diversificando seus mercados, pois esses mercados impor-
tam elevados volumes, fazendo com que esses compradores 
possuam um alto poder de barganha.
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Outros aspectos a respeito do poder de barganha dos com-
pradores são apresentados a seguir:

�� A indústria necessita diversificar seus clientes para que 
sua dependência diminua, aumentando assim seu poder 
de barganha frente aos compradores. 

�� Caso a indústria inove em produtos ou serviços, seu po-
der de barganha aumenta frente os compradores.

�� A carne suína ainda é tratada como commodity e comer-
cializada em grandes volumes sem diferenciação, o que 
reduz o poder de barganha dos fornecedores brasileiros 
no mercado internacional.

�� A concentração das exportações brasileiras em poucos 
países, aumenta o poder de barganha dos mercados 
compradores. 

Ameaça de novos entrantes

Esta etapa de análise busca medir o nível de atratividade 
de um setor específico, verificando as potencialidades que 
alguns países ou regiões não tradicionais possuem para se 
desenvolver nesse setor. No caso da presente análise, o setor 
de suínos.

Um fator que, naturalmente, promove a entrada de estados 
e países na produção de suínos é a baixa necessidade de gran-
des extensões de áreas quando comparada a outras culturas.

Os itens a seguir destacam os principais aspectos da carne 
suína, relacionados a ameaça de novos entrantes.

�� Apesar de no nível de produção a escala ser reduzida 
e demandar menos investimentos, para uma região se 
consolidar como produtora de carnes, é necessário que 
exista uma agroindústria instalada na região que absor-
va essa produção de animais.

�� A pouca disponibilidade de grãos em determinados esta-
dos pode ser uma barreira de entrada na suinocultura, ten-
do em vista que os grãos são o principal insumo da ativida-
de, respondendo por grande parte do custo de produção.

�� Outro ponto importante é a disponibilidade hídrica, de-
vido ao alto consumo de água pelo sistema de produção.

�� Outros estados da região Norte e Nordeste têm investido 
em iniciativas de desenvolvimento da suinocultura, porém 
acredita-se que o mercado interno ainda tenha grande ca-
pacidade de absorção dessa produção, não sendo essa uma 
grande ameaça à implantação da suinocultura no estado.

Ameaça de produtos substitutos

A ameaça de produtos substitutos da carne suína no con-
texto atual é extremamente relevante. As principais são 
oriundas de outras fontes de proteína, sejam elas animais ou 
vegetais. 
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O agronegócio vem sendo alvo de marketing negativo em 
âmbito nacional e internacional, gerando assim uma busca 
social por produtos alternativos.

Entretanto, da mesma forma que existem ameaças de pro-
dutos substitutos à carne suína, ela tem potencial para subs-
tituir proteínas animais como a carne bovina. Essas “vanta-
gens e desvantagens” serão aqui destacadas:

�� Por serem cadeias de ciclo curto, o controle sanitário e 
rastreabilidade das cadeias de suínos e aves são mais 
fáceis, fazendo com que maior parte de seus produtos 
atenda mercados mais exigentes.

�� As carnes de frango e suína possuem preços mais com-
petitivos no mercado do que carnes bovinas e ovinas.

�� Devido a mudanças no hábito alimentar da população, 
como o surgimento de diversos restaurantes de origem 
japonesa na última década, o consumo de carne de peixe 
apresentou crescimento considerável nos últimos anos.

�� O sistema de “produção industrial” da carne suína e de 
frango favorece maiores volumes de produção.

�� As cadeias de suínos e aves estão à frente da cadeia de 
carne bovina no sentido de integração entre produção 
e indústria. Essa integração favorece toda a cadeia au-
mentando sua competitividade.

�� Nesses sistemas de produção a maior facilidade de im-

plantação da rastreabilidade aumenta a competitividade 
da cadeia frente a outras proteínas animais.

�� A proteína de origem vegetal, como por exemplo a pro-
teína texturizada da soja (PTS), apresenta algumas van-
tagens em relação à proteína animal tais como: menor 
valor de comercialização, possibilidade de produção em 
escala e possibilidade de utilização em diversos produ-
tos alimentícios.

�� Disseminação de dietas que não contemplam o uso da 
carne (vegetariana, vegana, etc).
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Objetivos Estratégicos  
para a Cadeia
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Nessa etapa serão apresentados os objetivos estratégicos 
que nortearão o desenvolvimento de projetos para as cadeias 
produtivas de carne suína no Tocantins.

Os objetivos e direcionadores aqui listados foram elabora-
dos pela Markestrat com base em toda a etapa inicial de diag-
nóstico externo e interno, ou seja, de dados secundários em 
materiais, bancos de dados, relatórios, sites e outros.

Posicionamento

O posicionamento estratégico pode ser definido como a 
escolha de uma organização desempenhar suas atividades 
de forma diferente do que é realizado pelos concorrentes, ou 
seja, um jeito único de entregar valor a seus consumidores. O 

posicionamento estratégico deve servir de base para os ma-
cro-objetivos e refletir qual será o diferencial da produção do 
Tocantins perante outros polos de referência e produção de 
suínos.

Com base no estudo desenvolvido e na proposição do mo-
delo de desenvolvimento da suinocultura no estado do To-
cantins sugere-se que a cadeia seja guiada por dois vetores 
principais, apresentados na Figura 4.1.

Por ser um estado onde a cadeia ainda deverá ser implantada, 
espera-se que o polo produtivo persiga os mais altos padrões 
tecnológicos, seja na produção pecuária, nos modelos de pro-
cessamento da agroindústria e nas questões relacionadas à 
comercialização como tecnologias de embalagem, por exemplo.
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Entendendo que no início o setor estará pautado em pou-
cas agroindústrias, é fundamental trabalhar a diversificação 
de mercado para reduzir os riscos da dependência de poucos 
compradores. 

A busca de um alto nível tecnológico aliado à diversificação 
de mercados, abrirá inúmeras oportunidades de agregação 
de valor ao produto final da cadeia, atendendo nichos especí-
ficos e aumentando seu conhecimento e credibilidade.

Missão e visão

Antes de se traçarem os objetivos para a cadeia, é interes-
sante que se estabeleçam a missão e a visão como norte tanto 
para a definição de objetivos quanto para o desenvolvimento 
dos projetos estratégicos.

Os objetivos de uma organização se tornam mais claros 
pela declaração da sua missão, pois esta constitui o propó-
sito da organização existir, ou seja, porque ela foi criada e 
qual é o seu DNA. A missão pode ainda apresentar indícios 
das necessidades dos stakeholders que são atendidas pela 
organização.

Por outro lado, a visão de uma organização reflete suas as-
pirações, onde ela quer chegar ou o que pretende ser, comple-
mentando seu posicionamento estratégico. 

As missões e visões aqui estabelecidas, são declarações do 
compromisso da cadeia produtiva de carne suína com a so-
ciedade tocantinense (Quadro 4.1).

ÏÏ Quadro 4.1
Missão e visão para a cadeia de carne suína no Tocantins.

Missão Visão

Produzir carne suína de qualidade com alta 
tecnologia e valor agregado sendo capaz de 
atender aos mais diversificados mercados.

Ser reconhecido como um estado cuja cadeia 
de carne suína tem estrutura sólida, de alta 
tecnologia e rentabilidade para seus players. 

Fonte: elaborado por Markestrat

�� Figura 4.1
Vetores guia para desenvolvimento da cadeia da suinocultura 
tocantinense.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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Objetivos estratégicos

Para que a visão e o posicionamento estratégico desejado 
para a cadeia sejam atingidos, foram traçados objetivos para 
os próximos 10 anos. Eles têm o intuito de guiar as ações dos 
agentes da cadeia em prol do desenvolvimento do agronegó-
cio tocantinense.

À cada um dos objetivos estratégicos será associada uma 
meta e respectivo indicador de desempenho cuja função será 
monitorar o andamento dos projetos e atividades propostas. 

Todos os objetivos foram desenvolvidos levando em conta 
o diagnóstico da cadeia produtiva realizado nas seções ante-
riores deste documento, portanto tentam ao máximo serem 
claros, palpáveis e ao mesmo tempo desafiadores e podem 
ser periodicamente atualizados.

Vale destacar que, por ser a suinocultura um segmento ain-
da pouco expressivo no estado, as metas devem ser revistas 
ainda com maior frequência.

A Tabela 4.1 mostra a evolução linear dos valores de produ-
ção para os próximos 10 anos. Para a projeção foi considerado 
que no ano da implantação da agroindústria ela trabalhe com 
30% da sua capacidade de abate.

Observa-se que o Valor Bruto da Produção total adicionado 
no período equivale a R$1,1 bilhão se considerado os preços 
Cepea.

ÏÏ Quadro 4.2
Objetivos estratégicos, metas e indicadores de desempenho para a 
cadeia de carne suína do estado do Tocantins.

Objetivos 
estratégicos

Meta 2027 Referência

Desenvolver a 
produção de carne 
suína no estado

Ter uma unidade de processamento 
de suínos no estado funcionando 
sem capacidade ociosa Unidade agroindustrial instalada no 

estado do Acre em 2015.

Produzir 35 mil toneladas de carne 
suína por ano.

Ter uma 
suinocultura 
com índices 
zootécnicos de 
referência

Aproximar-se dos índices da 
suinocultura industrial da Região 
Sul do país.

Estados do Sul do país são os 
que possuem os melhores índices 
de produtividade médios para a 
suinocultura.

Fortalecer o 
cooperativismo e 
o associativismo.

Criar 1 associação e uma cooperativa 
para o setor;

Expectativa do início do 
associativismo na atividade no 
estado.

Ter mais de 50% dos suinocultores 
integrados vinculados a alguma 
organização de classe.

Expectativa do início do 
cooperativismo na atividade no 
estado.

Elevar o  
consumo interno 
de carne suína

Aproximar o consumo per capita de 
carne suína na região da média do 
Brasil (14,4 kg/ano).

Potencial de consumo per capita 
considerando o valor médio atual do 
Brasil. Em outros países esse valor é 
muito superior.

Diversificar 
mercados 
consumidores  
para a cadeia

Chegar a um valor de 80% das vendas 
para o mercado interno e 20% para 
mercado externo.

Aproximar-se da proporção de 
vendas para mercado interno e 
externo que o setor pratica hoje no 
contexto Brasil.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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ÃÃ Tabela 4.1 
Evolução dos indicadores de produção e valor bruto da produção projetados para suinocultura nos próximos 10 anos.

Ano 0 Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10

Produção  (ton)  10.500  11.834  13.336  15.030  16.939  19.090  21.515  24.247  27.326  30.797  34.708 

Valor bruto da produção - CEPEA* (R$ milhões)  50,4  56,8  64,0  72,1  81,3  91,6  103,3  116,4  131,2  147,8  166,6 

*CEPEA: considera preço de R$4,80/kg obtido a partir do preço do quilo da carcaça suína especial negociado no atacado da grande São Paulo. (Referência 25/07)  / Fonte: elaborado por Markestrat.

ÛÛ Gráfico 4.1
Valor bruto da produção projetado até o ano 10.

Fonte: elaborado por Markestrat considerando média IBGE de preços
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Estratégias Centrais  
e Projetos Estratégicos
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Tendo em vista os objetivos propostos e consequente au-
mento da competitividade da cadeia de carne bovina no es-
tado do Tocantins e buscando aproveitar todas as potencia-
lidades que o mesmo oferece, os projetos estratégicos para 
o setor de suínos no Tocantins foram organizados de acordo 
com o modelo de crescimento proposto no capítulo 2.5.2. Ele 
contempla as seguintes etapas:

a.	 Adequação de questões estruturais e fortalecimento do 
ambiente institucional

b.	 Atração de investimentos: empresa âncora integradora
c.	 Desenvolvimento de mercado consumidor
d.	 Desenvolvimento de produtores integrados
e.	 Fortalecimento de ações coletivas

f.	 Aumento da sinergia da suinocultura com outras ati-
vidades

g.	 Criação de know-how e fortalecimento da imagem da 
cadeia no estado

h.	 Atração de novos investimentos

É importante destacar que os pilares estratégicos, bem 
como suas ações, não ocorrem de maneira isolada e sim 
complementares. Poderão ser vistas ações alocadas em de-
terminado pilar estratégico que, indiretamente, também 
fortalecem os demais. Além disso, o desenvolvimento das 
ações não é limitado ao âmbito público. A integração entre 
ações do setor público com o privado é fundamental para o 
seu sucesso.
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5. 1.	 Adequação de questões estruturais e 
fortalecimento do ambiente institucional

Este pilar visa preparar ainda mais o estado para atração 
das agroindústrias âncora. Foram propostas ações nas áre-

as de Logística, Incentivos Fiscais e Alternativas de Finan-
ciamento. Entende-se que a evolução dessas questões pode 
caminhar lado a lado com os próximos passos do projeto de 
desenvolvimento da suinocultura no estado.

�� Figura 5.1
Encadeamento estratégico da cadeia de carne suína para o estado do Tocantins.

Fonte: elaborado por Markestrat.

Produzir carne suína de qualidade com 
alta tecnologia e valor agregado sendo 

capaz de atender aos mais diversificados 
mercados.

Ser reconhecido como um estado cuja 
cadeia de carne suína tem estrutura sólida, 

de alta tecnologia e rentabilidade para 
seus players. 

Adequação de 
questões estruturais 
e fortalecimento do 
ambiente institucional

�� Prover melhorias no 
sistema logístico;

�� Desenvolver setores de 
apoio;

�� Buscar alternativas de 
financiamento.
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Atração de investimento 
para o estado

�� Fazer ações de 
comunicação para 
divulgar o potencial do 
estado;

�� Mapear possíveis 
investidores.

Desenvolvimento de 
mercado consumidor

�� Desenvolver o mercado 
interno e externo com 
foco na diversificação;

�� Agregar valor aos 
produtos da cadeia;

�� Buscar inserção em 
nichos de mercado.

Desenvolvimento de 
produtores integrados

�� Estruturar a classe de 
suinocultores no estado;

�� Dar apoio/ treinamento 
para uma suinocultura de 
alta tecnologia.

Fortalecimento de ações 
coletivas

�� Incentivar o 
cooperativismo e o 
associativismo no 
estado;

�� Potencializar os 
resultados das 
iniciativas individuais de 
pecuaristas no estado.

Aumento da sinergia da 
suinocultura com outras 
atividades

�� Aumentar a renda 
do suinocultor 
com atividades 
complementares;

�� Integrar ainda mais a 
cadeia de suínos com 
outras.
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5. 1. 1.	 Logística

Objetivos	

�� Diminuir os problemas e reduzir os custos com o transporte de insumos para a 
produção e para a agroindústria. 

�� Reduzir custos de frete de escoamento de proteínas animais para o mercado ex-
terno, aumentando a competitividade do estado.

�� Ampliar a capacidade de transporte em cadeia fria.

Ações Estratégicas

1.	 Identificar produtores existentes e estudar a viabilidade de organizá-los próxi-
mos a locais de produção, escoamento e consumo; desenvolvendo polos no 
estado (por exemplo, Porto Nacional);

2.	 Estimular políticas públicas de desenvolvimento e regionalização.
3.	 Estimular ações coletivas entre as empresas e/ou produtores da região para 

viabilizar e reduzir os custos com transporte (compra de insumos e venda de 
produtos);

4.	 Viabilizar concessões de rodovias no estado;
5.	 Incentivar a implantação de novas plataformas de integração multimodais no 

estado e investimentos nas já existentes principalmente em áreas refrigeradas 
de transferência;

6.	 Manter e desenvolver ainda mais os programas já existentes no estado relacio-
nados à logística: PELT, PROLOGÍSTICA;

7.	 Estudar a possibilidade de melhorias ou continuidade no desenvolvimento dos 
seguintes aparelhos logísticos:

Rodoviário

yy Ponte de Porto Nacional - possui hoje um limite de 30 toneladas;
yy Anel viário em Palmas para viabilizar o acesso à ponte de Palmas;
yy Duplicação das rodovias Palmas – Porto e Palmas – Paraíso;
yy Rodovias para integração da região leste do estado, que possui grande po-

tencial produtivo;
yy Estrada TO-500, que liga o estado do Mato Grosso ao Tocantins, via Ilha do 

Bananal;
yy Rodovia que liga o estado do Tocantins ao oeste da Bahia, importante região 

produtora;

Ferroviário

yy Ferrovia Oeste-Leste, que quando em atividade, ligará a Norte-Sul ao estado 
da Bahia;

yy Processo de concessão do tramo sul da Ferrovia Norte-Sul;
yy Investimentos em trens e vagões refrigerados.

Hidroviário

yy Trecho de 40 km em que é possível o transporte hidroviário entre Porto Nacio-
nal e o terminal ferroviário;

yy Navegabilidade do Pedral do Lourenço;
yy Sistemas de Transposição de Nível nos aproveitamentos hidrelétricos para 

permitir o transporte hidroviário.

5. 1. 2.	 Incentivos fiscais

Objetivos

�� Reduzir custos de produção;
�� Prover incentivos fiscais como forma de impulsionar a produção.

Ações Estratégicas

1.	 Estudar a temporalidade necessária e a viabilidade de:
a.	 Criar incentivos fiscais para atração de investimentos, aquisição de equipa-

mentos e comercialização de ração;
2.	 Definir uma política de incentivo que seja mais vantajosa para a produção de 

equipamentos e insumos no Tocantins;
3.	 Criar planejamento estratégico para políticas públicas de longo prazo:

a.	 Criar comitê técnico para discutir e propor o planejamento estratégico;
4.	 Estender benefício fiscal do Termo de Acordo de Regime Especial (TARE) - que 

reduz em 25% o valor do ICMS na energia elétrica da agroindústria - para pro-
dutores integrados.

5. 1. 3.	 Alternativas de financiamento

Objetivos

�� Apoiar potenciais suinocultores na obtenção de financiamento de forma segura e 
adequada ao seu perfil, estimulando seu desenvolvimento sustentável.
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�� Ampliar e diversificar a origem do crédito para funding da suinocultura.

Ações Estratégicas

1.	 Orientação técnica para produtores que queiram entrar na atividade, refletindo 
no modelo de negócios propostos, suas capacidades de investimento, tornando 
os projetos de financiamento mais viáveis;

2.	 Contemplar nos projetos de financiamento, questões relativas à sanidade e ao 
meio ambiente;

3.	 Estruturar condições mais específicas para a agricultura familiar;
4.	 Aumentar a representatividade de agentes financeiros e capacitá-los para aten-

der e instruir o setor na questão de crédito e financiamento.
5.	 Apoiar a agroindústria na busca de alternativa para financiamento dos integra-

dos;
6.	 Mapear as instituições financeiras que tenham interesse em fomentar a ativi-

dade; 
7.	 Envolver especialistas de instituições financeiras nos grupos de discussão do 

presente plano  como forma de atualizar as instituições sobre as reais demandas 
da atividade;

8.	 Discutir e criar linhas de crédito específicas para suinocultura;
9.	 Facilitar o acesso dessas linhas de crédito ao pequeno produtor;

10.	 Facilitar o acesso da agroindústria a financiamentos de longo prazo;
11.	 Desenvolver materiais com informações sobre financiamentos existentes e as 

exigências para obtê-los;
12.	 Qualificar agentes públicos de assistência técnica nos critérios necessários para 

o acesso a linhas de crédito;
13.	 Ampliar o acesso à informação e assistência técnica para que mais produtores 

consigam cumprir com os critérios de elegibilidade para as linhas de crédito com 
taxas de juros mais baixas; e criar programas de capacitação nas áreas de crédito 
e gestão financeira visando a melhora e manutenção da capacidade de paga-
mento dos produtores;

14.	 Alinhamento das instituições financeiras com o Plano Agro+ do MAPA que pre-
tende desburocratizar e agilizar processos do agronegócio como a concessão 
de crédito;

15.	 Aprimorar o sistema e a estrutura institucional para simplificar o registro e o 
acesso ao crédito pelas cooperativas;

16.	 Estimular a contratação de financiamento via cooperativas que conseguem 
acessar linhas de crédito subsidiadas e, portanto, mais vantajosas.

5. 2.	 Atração de investimentos: empresa âncora 
integradora

Na estratégia sugerida, a atração de uma empresa âncora 
é determinante. Este pilar diz respeito a busca de investi-
dores ou empresas em expansão para passar a atuar com o 
processamento de suínos no estado. A empresa âncora pode 
ser uma empresa privada ou uma cooperativa de produtores 
já estabelecida em outro estado que enxergue o potencial de 
crescer no Tocantins.

5. 2. 1.	 Busca por potenciais investidores

Objetivos

�� Trazer para o estado ao menos uma agroindústria processadora de suínos
�� Ações estratégicas:

1.	 Estudar a possibilidade de se utilizar a estrutura de frigoríficos de outras ca-
deias (aves, bovinos) que estejam ociosos ou desativados para o abate de suínos 
também;

2.	 Mapear potenciais investidores para o estado. Alternativas:
yy Cooperativas de outros estados;
yy Empresas privadas bem estruturadas e sólidas que estão em processo de ex-

pansão;
yy Fundos de investimento nacionais e internacionais;
yy Empresários regionais que atuam em setores próximos (aves, ração, bovinos);
yy Empresas/investidores internacionais (grandes compradores de carne por 

exemplo);
3.	 Desenvolver novas missões internacionais em países potenciais investidores;
4.	 Aumentar a divulgação dos benefícios do estado do Tocantins para a agroindústria;
5.	 Aumentar investimentos em infraestrutura para os distritos industriais (água, 

energia, esgoto, entre outros);
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6.	 Promover encontros periódicos das indústrias do estado para discutir e tratar de 
assuntos em comum;

7.	 Intensificar programas de capacitação e qualificação da mão de obra por meio 
de parcerias com o Sistema S, Pronatec e outros.

5. 2. 2.	 Desenvolvimento de mercado consumidor

Para o sucesso do novo setor no estado é fundamental que o 
mercado consumidor seja desenvolvido e que a nova agroin-
dústria tenha uma estratégia de diversificação de mercados 
para redução do seu risco. Neste pilar são tratamos temas re-
lacionados a este ponto.

Objetivos

�� Desenvolver o mercado interno e externo;
�� Estimular as exportações de carne suína do estado do Tocantins;
�� Estimular a participação da carne tocantinense no mercado interno;
�� Produzir carne suína que atenda nichos de mercado específicos como forma de 

agregar valor.

5. 2. 2. 1.	 Mercado externo

Ações Estratégicas

1.	 Apoiar suinocultores a se adaptarem aos padrões necessários para exportação 
do seu produto (criar cultura de exportação nos suinocultores);
a.	 Apoiar a seleção das melhores raças para exportação;

2.	 Criar equipe multidisciplinar que atue na análise e prospecção de mercados (ex-
terno e interno). Essa equipe atuaria na apresentação do produto, organização 
de visitas a investidores, entendimento do mercado, entre outras;

3.	 Valorizar ações que destaquem a produção sustentável existente no Brasil;
4.	 Iniciar estudos quanto aos critérios habilitadores de exportação para os princi-

pais mercados;
5.	 Levantar habilitações do estado e identificar possíveis mercados “faltantes” para 

serem trabalhados;

6.	 Desenvolver mercados externos;
7.	 Articular com demais estados exportadores e Governo Federal, ações da cadeia 

em âmbito nacional para redução das barreiras tarifárias e não tarifárias dos seus 
produtos;

8.	 Realizar missões comerciais em mercados com alto potencial para os produtos 
da cadeia;

9.	 Realizar ações de marketing que promovam a imagem da carne suína brasileira 
no exterior, evidenciando aspectos de sustentabilidade;

10.	 Criar plano de comunicação institucional da suinocultura tocantinense;
11.	 Pensar em selos de origem, identidade e diferenciação pelas características do 

estado;
12.	 Capacitar produtores e indústrias para exportação;
13.	 Criar material com atualizações periódicas para agentes do setor que se instala-

rem no Tocantins que descreva os potenciais parceiros comerciais no mercado 
internacional, principais barreiras tarifárias e não-tarifárias, políticas internacio-
nais e atividades desenvolvidas para apoiar e estimular as parcerias comerciais;

14.	 Buscar nichos de mercado e incentivar produtores e frigoríficos a se adequarem 
e atenderem essas demandas. Por exemplo, mercados Halal e Kosher;

15.	 Investir em vagões refrigerados para a exportação dos produtos.

5. 2. 2. 2.	 Mercado interno

Ações Estratégicas

1.	 Apoiar ações de marketing que alterem o padrão cultural de consumo de carnes 
no estado, desmistifiquem aspectos relacionados ao consumo nacional, traba-
lhem o aspecto nutricional, crie identidade geográfica para o produto;

2.	 Trabalhar a questão de cortes especiais em mercados e centros de consumo, 
divulgando formas diferentes de consumo;

3.	 Mapear mercados e parceiros comerciais (redes varejistas) que demandam pro-
dutos com maior valor agregado;

4.	 Criar plano de comunicação institucional das cadeias tocantinenses de suínos e 
aves, divulgando o estado nos principais centros consumidores;

5.	 Rever tributação inter e intraestadual para favorecer a comercialização dos pro-
dutos da cadeia de carne suína do Tocantins;

6.	 Estudar programa PNDS da ABCS para possível replicação em estados do Norte, 
como forma de incentivo ao aumento do consumo per capita de carne suína 
na região;



	P l a n o  E s t r a t é g i c o  p a r a  a s  C a d e i a s  P r o d u t i v a s  d o  A g r o n e g ó c i o  n o  E s t a d o  d o  T o c a n t i n s 	 s u i n o c u l t u r a144

7.	 Mapear outros programas que possuem objetivo semelhante como ben-
chmarking;

8.	 Participar de feiras para promoção da carne suína tocantinense no mercado na-
cional e internacional;

9.	 Organizar feiras gastronômicas para impulsionar o consumo e divulgar a carne 
suína;

10.	 Estudar potencialidades e oportunidades no mercado do Norte e Nordeste, 
uma vez que são mais próximos. Determinar fatores de competitividade do To-
cantins frente aos produtos do Sudeste e Sul nesses mercados.

5. 3.	 Desenvolvimento de produtores integrados

O desenvolvimento de suinocultores deve andar lado a lado 
com a evolução da agroindústria. 

5. 3. 1.	 Fomento à pesquisa e desenvolvimento

Objetivos

�� Gerar conhecimento específico para a cadeia da suinocultura no Tocantins;
�� Fomentar e promover pesquisas na área de suinocultura no estado;
�� Aproximar as pesquisas da iniciativa privada.

Ações Estratégicas

1.	 Mapear centros de pesquisas e universidades que possuam cursos e pesquisa-
dores relacionados à suinocultura e economia aplicada ao agronegócio;

2.	 Estimular grupos de pesquisa a aprofundarem estudos sobre a suinocultura;
3.	 Criar comitê de fomento à pesquisa no estado do Tocantins, com a participação 

das principais instituições e pesquisadores referência no setor;
a.	 Aproximar, via comitê, elos da cadeia (exemplo da piscicultura) para que a 

pesquisa seja direcionada pelas necessidades do elo produtivo. 
4.	 Aproximar grupos de pesquisa, agroindústrias e suinocultores como forma de 

aplicação na realidade tocantinense.
5.	 Uso de recursos advindos do setor de energia elétrica conforme lei (Vº 9991/ 2000);

6.	 Oferecer cursos técnicos, de graduação e pós-graduação em avicultura e sui-
nocultura no estado, e incentivar pessoas qualificadas a se manter e atuar no 
estado;

7.	 Criar agenda de pesquisas a serem desenvolvidas no estado com priorização de 
temas (grupos de pesquisa + iniciativa privada);

8.	 Criar projeto de incentivo ao empreendedorismo na área agropecuária com o 
objetivo de ingressar estudantes recém formados na atividade, como investido-
res e desenvolvedores do setor. 

5. 3. 2.	 Transferência do conhecimento/capacitação

Objetivos

�� Desenvolver produção de suínos no estado com alto nível tecnológico. 

Ações Estratégicas

1.	 Ampliar e difundir programas de capacitação e difusão de conhecimentos para 
a classe produtora obtidos em universidades e centros de pesquisa;

2.	 Fomentar parcerias entre instituições de ensino e pesquisa e extensão, pública e 
privadas, para formação continuada de técnicos e extensionistas;

3.	 Capacitar produtores sobre a necessidade e efetividade do uso de tecnologia 
para a produção;

4.	 Desenvolver programas de capacitação para mão de obra técnica, alinhada com 
as novas tecnologias do setor;

5.	 Fomentar o uso de ferramentas de gestão na suinocultura por meio de treinamentos;
6.	 Capacitar constantemente os técnicos e extensionistas do RURALTINS e de ou-

tras organizações públicas;
7.	 Estruturar programa de visitas técnicas de produtores a outros estados para:

a.	 Entender como funciona o modelo de integração, suas vantagens e des-
vantagens;

b.	 Conhecer granjas referência no país passando pelas boas práticas adotadas;
c.	 Ter referência de altos índices de produtividade;
d.	 Conhecer alternativas de geração de renda a partir da suinocultura ou em 

atividades integradas;
8.	 Incentivar as indústrias processadoras a utilizarem o modelo de integração 

como forma de transferência de conhecimento aos integrados;
9.	 Disponibilizar linhas de crédito para adoção de novas tecnologias.
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5. 4.	 Fortalecimento de ações coletivas

Uma vez que o estado tenha suinocultores se desenvolven-
do, as ações coletivas devem também se desenvolver como 
forma de fortalecimento da classe. 

Vale destacar que as associações e cooperativas são entida-
des de caráter privado. O papel dos órgãos públicos no estado 
é o de dar os subsídios e incentivos necessários para que os 
produtores se organizem.

Objetivos

�� Incentivar o cooperativismo e o associativismo no estado do Tocantins como for-
ma de fortalecimento do suinocultor;

�� Desenvolver a governança da cadeia produtiva no estado.

Ações Estratégicas

1.	 Desenvolver a cultura cooperativista e associativista no estado:
a.	 Promover visitas técnicas dos suinocultores tocantinenses a outras regiões 

do país para entender o modelo de negócios e os benefícios de serem co-
operados;

b.	 Estudar e fomentar modelo de associação onde os produtores possuem 
assistência técnica para intensificação da produção e padronização do pro-
duto ofertado pelos associados, negociação de contratos de entrega do vo-
lume total de suínos com frigoríficos buscando prêmio pela conveniência e 
garantia de fornecimento;

c.	 Estimular, nas universidades, o desenvolvimento de estudos científicos 
sobre o tema cooperativismo e associativismo, com concursos, bolsas de 
estudo e congressos;

d.	 Estimular a participação das escolas estaduais e municipais em projetos de di-
fusão de informação e princípios cooperativistas às crianças e jovens do esta-
do como no Programa Cooperativa Mirim, parceria do Sicoob com o Sescoop;

e.	 Promover o Tocantins como região de potencial investimento para produto-
res que possuem cultura cooperativista e/ou associativista;

f.	 Incentivar a abertura de filiais, no estado, de importantes cooperativas e as-
sociações presentes em outras regiões do país.

2.	 Parceria com a OCB (Organização das Cooperativas Brasileiras) para consultoria 
e capacitação na criação e gestão de cooperativas;

3.	 Aprimorar o sistema e a estrutura institucional para simplificar o registro e o 
acesso ao crédito pelas cooperativas;

4.	 Incentivar o Governo realizar uma consulta pública às cooperativas e associa-
ções para levantar potenciais oportunidades e gargalos a serem mitigados com 
políticas públicas;

5.	 Aumentar a inserção das cooperativas em programas de compras públicas, 
como o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) e o PAA (Programa 
de Aquisição de Alimentos);

6.	 Fortalecer a atuação de associações nacionais no estado tais como ABPA, ABCS 
e outras, e aproximá-las das associações tocantinenses como forma de impul-
sionar o associativismo no estado;

7.	 Fortalecer as associações e cooperativas existentes para que promovam:
a.	 Missões internacionais para abertura de mercados;
b.	 Assistência técnica de qualidade aos produtores;
c.	 Buscar articulações com governo e demais instituições por políticas favo-

ráveis ao setor.
8.	 Mapear cooperativas internacionais que possam investir no negócio de suino-

cultura no Tocantins, ou que tenham uma atuação de referência para ser busca-
da pelas instituições locais;

9.	 Pleitear incentivos tributários e simplificação da legislação para instalação de 
cooperativas agroindustriais no estado.

5. 5.	 Aumento da sinergia da suinocultura com outras 
atividades

Objetivos

�� Desenvolver cadeias complementares a da suinocultura como forma de diversi-
ficação de renda e complementação das atividades do suinocultor tocantinense.

Ações Estratégicas

1.	 Buscar formas de integração entre cadeias no estado como o aproveitamento de 
sinergias entre as cadeias de aves e suínos para promoção de ações conjuntas.
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a.	 Otimizar ações de cooperativas de cadeias diferentes;
b.	 Criar centrais de compras em conjunto

2.	 Mapear atividades que podem ser desenvolvidas por suinocultores como forma 
de otimizar sua atividade:
a.	 Geração de energia por meio de biodigestores;
b.	 Aproveitamento dos dejetos animais como fertilizantes;
c.	 Produção de grãos;
d.	 Fabricação de ração.

3.	 Alinhar atividades mapeadas com entidades e conteúdo de extensão rural, 
como forma de estimular os suinocultores;

4.	 Estudar incentivos fiscais passíveis de aplicação a estas atividades;
5.	 Viabilizar linhas de financiamento para desenvolvimento dessas atividades pe-

los suinocultores;
6.	 Mapear formas de aumentar a viabilidade das atividades propostas por meio de 

ações coletivas como o cooperativismo. 
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Considerações Finais
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Tendo como base todo o trabalho desenvolvido e os resul-
tados possíveis de serem buscados pelo estado do Tocantins 
nos próximos anos, fica evidente a importância de iniciativas 
que visam integrar ações estratégicas entre os agentes sejam 
eles do âmbito público ou privado. Durante o desenvolvimen-
to do trabalho, pôde-se perceber que o estado do Tocantins 
possui diversas iniciativas que visam incentivar o desenvol-
vimento do agronegócio no estado, porém, melhorar o alinha-
mento entre elas resulta em um melhor aproveitamento.

Alinhar os agentes é aspecto fundamental para o pensa-
mento de sistemas agroindustriais integrados. O trabalho co-
letivo, a busca conjunta por resultados e o desejo unificado de 

desenvolvimento fazem com que sejam desenvolvidas ações 
que aumentam a eficiência das cadeias por meio da busca de 
sinergias e delineamento de estratégias inovadoras. 

Neste cenário o ganho também é coletivo, onde vivencia-
se a geração de valor compartilhado, ou seja, todos os elos e 
agentes envolvidos se beneficiam dos resultados do desen-
volvimento da cadeia produtiva. Outro aspecto que pode ser 
destacado como benefício da integração e motivação para 
participação dos agentes em iniciativas coletivas é o aprendi-
zado contínuo e multidisciplinar.

É evidente que as cadeias produtivas são arranjos comple-
xos, onde seus diversos agentes possuem características úni-
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cas e estão inseridos em contextos específicos. Devido a isso, 
o delineamento de estratégias conjuntas não é algo simples 
de ser feito, sendo necessária grande organização e proces-
samento integrado das informações disponíveis. O método 
GESis, método base utilizado para o desenvolvimento do 
presente projeto, foi estruturado com o objetivo principal de 
organizar e guiar o delineamento de estratégias para siste-
mas agroindustriais indo ao encontro do desejo do estado do 
Tocantins do desenvolvimento integrado de seu agronegócio. 
Além disso, outros objetivos que devem ser considerados são: 

�� Busca de economia de escala;
�� Esforços de diferenciação e posicionamento (para gerar 

valor);
�� Rápidas adaptações às mudanças macro ambientais 

(quando bem estruturadas);
�� Performance e responsividade; 
�� Visão compartilhada e transparência;
�� Sustentabilidade econômica, ambiental e social dos in-

tegrantes;
�� Conhecimento de custos de produção e transação e luta 

por redução;
�� Mecanismos de solução de conflitos (remediação/ alter-

nativa para a burocracia brasileira);
�� Organização dos esforços de lobby;

�� Planejamento integrado entre os elos;
�� Dirigido pela demanda buscando a lealdade dos consu-

midores;
�� Inteligência compartilhada e uso das amplas fontes de 

dados;
�� Criação de comitês (governança, riscos, seguros...);
�� Motivações, contribuições, direitos e benefícios de cada 

participante;
�� Compromisso de cada participante;
�� Investimentos específicos de cada participante;
�� Estabelecimento de padrões.

A metodologia desenvolvida, inclusive para o levantamento 
sistemático de dados, ao mesmo tempo que guia a etapa de diag-
nóstico para uma visão abrangente do sistema alvo, também di-
reciona as futuras estratégias. Assim como o método prevê, essa 
etapa não seria tão efetiva sem a ampla participação dos agentes 
envolvidos em cada uma das cadeias produtivas, aspecto que 
foi amplamente vivenciado nos estudos do Tocantins. A partici-
pação dos agentes desde o início do processo de planejamento, 
além de trazer uma visão realista da atual situação de cada um 
dos elos que compõem o sistema agroindustrial, contribui para 
a percepção da coletividade na construção dos planos. 

Com base no diagnóstico desenvolvido para a cadeia da 
suinocultura do estado do Tocantins, e principalmente, o en-
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tendimento da cadeia em outros estados, uma vez que a mes-
ma ainda é incipiente no estado, foi possível delinear projetos 
estratégicos que envolvem diversos elos. Nesse sentido, os 
projetos foram organizados para estruturar a cadeia no esta-
do passando pelo fortalecimento do ambiente institucional, 
atração de uma agroindústria integradora, desenvolvimento 
de suinocultores industriais, fortalecimento de ações coleti-
vas, desenvolvimento de mercados consumidores diversifi-
cados e criação da imagem da suinocultura local.

Tão ou mais importante que a estruturação do plano estra-
tégico, é a sua implementação. Ao longo de mais de 10 anos 
de aplicação do presente método, alguns problemas foram 
identificados e devem ficar claros para que sejam evitados no 
Tocantins, sendo eles:

�� Falta de objetivos;
�� Falta de lealdade;
�� Problema de capacidade decisória;
�� Falta de orientação ao mercado;
�� Não compartilhamento de risco;
�� Desbalanço de esforços e resultado;
�� Falta de visão;
�� Interesses individuais prevalecem; 
�� Oportunismo presente;
�� Falta dos itens de liderança;

�� Falta dos itens de planejamento;
�� Presença de subsídios e distorções. 

Assim como os problemas evidenciados, também é impor-
tante destacar as observações referentes à velocidade de im-
plementação, que estão ligadas a diversos fatores, merecendo 
análise para serem trabalhadas anteriormente visando apli-
cação exitosa do plano. 

�� Inadequada habilidade de liderança pelos dirigentes no 
atingimento dos objetivos e envolvimento das linhas 
operacionais das organizações;

�� Falta de estabelecimento de indicadores a serem atingi-
dos e monitorados;

�� Falta de método/padrões para implementação;
�� Falta de disciplina/motivação dos integrantes dos esfor-

ços e das organizações na implementação;
�� Falta da composição de um conselho gestor que dá o ca-

ráter de executividade;
�� Questões políticas e culturais nos integrantes da orga-

nização;
�� Perfil do gestor dos projetos e presença de sentimentos 

de bloqueio, como ciúmes;
�� Perda de espaço de agentes do sistema agroindustrial 

que irão bloquear a implementação de projetos;
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�� Tempo de amadurecimento dos projetos e momentos 
adequados de implementação;

�� Qualidade do conselho gestor e déficit na capacidade dos 
colaboradores;

�� Inserção e integração com as equipes;
�� Detalhamento dos projetos de maneira simples e execu-

tiva;
�� Relações pessoais protegidos com indicações que não 

levam em conta o critério técnico;
�� Lidar com os que se acham donos do coletivo;
�� Falta de entendimento dos objetivos estratégicos e do 

próprio conceito de planejamento e estratégia;
�� Não antecipação aos problemas, aos fatores externos 

impactando na implementação;
�� Conflito de prioridades e objetivos divergentes; 
�� Aversão ao risco e conservadorismo de pessoas com a 

visão do passado. 

Estes pontos devem ser trabalhados antecipadamente para 
possibilitar o avanço dos projetos estratégicos.

O sucesso da implementação das estratégias propostas 
no presente plano, permitirá que o estado tenha atuação em 
mais uma importante cadeia do agronegócio com grande po-
tencial de desenvolvimento. 

Os próximos passos envolvem a formação de um comitê 

estratégico com agentes da cadeia produtiva, públicos e pri-
vados e, via reuniões mensais, colocar os projetos para andar 
organizando equipes com metas, funções e prazos. Este co-
mitê estratégico da suinocultura no Tocantins é o responsável 
por implementar o plano que foi construído pela Markestrat 
em conjunto com os agentes da cadeia produtiva.
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